
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

!1111 1',;-

ANO XXXIX- N• 064 CAPITAl,. FEDERAL SÁBADO, 9 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 88• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO 
DE !984 . 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhadoS à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Realização de 
consulta prévia às bases do PDS para indicação do 
candidato do Partido à sucessão presidencial. 

SENADOR ENEAS FARIA -Ameaçadeencam-­
pação do Porto de Paranaguá-PR. pelo Governo Fe­
deral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Comentários 
sobre notícia publicada no jornal O Globo e atribuída 
a S. Ex• sobre a votação da chamada "Emenda Fi­
gueiredo". 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 30/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
745.478.756,68, o montante de sua divida Consolida­
da. Aprovado. A Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 30/84, 
em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 31/84, que autoriza a 
Prefeitura do Município de São Paulo (SP) a elevar 
em Cr$ 8.989.603.690,00, o mOiitante de sUa d.ívída 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 31(84, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

- Projeto de Resolução n9 32/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
79.232.971.409,70, o montante de. sua dívida consoli­
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nt Slf78 (n9 1.465/75, 
na Casa de origem) que aci-escenta parágrafo ao art. 
89 da Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas gerais sobre desportos, e dá outras provi­
dências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 54/81 (n9 435/19, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di~ 
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vorciada ou viúva entre os beneficiãrios do servidor 
público federal civil, militar ou autãrquico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 58/81 (n'i'J,S95{79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva, e dâ outras pro.vidências. Votação adiada 
por falta de quorum, __ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n947j83 (n,.. 5,615/81, 
na Casa de origem) introduzindo alteração na Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. Votaçi.o adiada por falta d~ quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 5/81 (nl' 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei n9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíp.roca de tempq de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras provi~~ncias. Votaçã~ adia~a por falta de -
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/81 (n9J.529/79, 
na Casa de Origem) que dispõe sobre a aposentado~ 
fia, -Coni- Proventos integrais, dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social. Votaçio adJada por 
falta de quorum. 

___ -Projeto de Lei da Câmara n~"44/81 (n9 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veicules de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, grãvadÕs, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 
-Projeto de LL;i da Câmara n9 65(19 (n"' 4.257/77, 

na CaSa de origerri) que autoriZa a alienação de imó­
veis residenciaís -da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 1 I sena­
dores I 1 deputados, para, no prazo de 120 dias, com 
a colaboração das entidades mais representativas da 
sociedade civil, discutir e apres::ntar soluções !')ara a 

crise econômico-finailceira do País. Votaçio adJada 
por falta de .Juorum. 

-Requerimento n9 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n"' 68/84, submetendo a deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do Estado do 
Espírito Santo possa realizar operação de crédito no 
valor de_Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica. Vo-­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 102/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, (lo Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n9 72/84, solicitando autorização do Senado 
para que·o Departamento de Águas e Energia Elétri­
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de crédito no valor de CrS 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n979j79 (n"'l.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
5"' da Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~'48J83 (n9 5.019/81, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13• Região com 
sede em João_ Pessoa, Estado da Paraíba, e d.á outras 
providências. Votação adJada por falta de quo~-. 

-Projeto-de Lei do Senado n"' 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura dos Estados dos Terri­
tórios e do DiStrito Federal a· competência exclusiva 
para fixar as quotas _de farelo lJe trigo cabentes a cada 
produtor rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 76(83, que acres~ 
centa dispositivo à Lei no;o 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de s_erviço e é despedido sem justa causa. V o~ 
tação adiada por fãita de quorum. 

I .4 -DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
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A1MAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAUitER 

Diretor Administrativo 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Pro­
jeto de ampliação do corredor de exportação 
Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo, efãborado 
pela CVRD, para o escoamento do excedente agríCO­
la produzido nos cerrados. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Pressões que te­
ria sido exercida pelo Ministro do Interior sobre pre­
feitos do Estado do Amazonas. Considerações sobre 
o Projeto de Lei n9 6/84-CN, em tramitação no Con­
gresso, que autoriza o Poder Executivp a abrir ao Mi­
nistério do Interior o crédito especial de até CrS 
11.500.000.000,00, para o fim que eSpecifica. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabiHdade da Mesa do Senado Federal 

Via Superficie, 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

CrS 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tira~m: 2.200 exemplares 

1.5 --' DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO !'M SES­
SÃO ANTERIOR 

--Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 7..6~84. 

3 - ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

-:..:,_,N<~s 6 e 7, de 198.4. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO. 

- Nos 34, 35 e 36, de 1984. 

5- ATAS DE COMISSÃO 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 88'~- Sessão, em 8 de junho de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas e Martins Filho 

dS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -- Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
--Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva -
José Lins - Virgílio Távora - Martins Filho- Hum~ 
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema 
-Cid Sampaio- Marco Maciel- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto- José Jgnácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Itamar Franco - Alfredo Campos - SC:vero Gõ­
mes- Benedito Ferreira- Gastão MOUer- José Fra­
gelli- Enêas Faria....:.. Lenoir Vargas- Octávio CardO­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Le11oír V~rgas)- A-lista_de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inícíamos nossos. trabalh_os. 
O Sr. 19-Secretário proCederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES NOs 274, Z75 E 276, DE 1984 

- Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt 111, de 1977, 
(n' 2:86-C, de 1975, oa orliem) que "dispõe sobre a 
substituição do certificado de escolaridade pelo Título 

e Eleitor, nos casos de admlssio em emprego. 

PARECER No 274, DE 1984 
(Da ComissãÕ de ConStituição e Justiça) 

Relator: Senador Pedro Simon 

Suprir a falta do certificado de escolaridade com a a­
presentação do título_ de eleitor, para o efeito de admis­
s~;o- ~m emprego, é ·o objetivo do Projeto dJ! Lei que vem 
a exame. 

A-Pi'oPosição é de autoria do Deputado Peixoto Fi­
-lhO; foi"aprovada pela Câmara dOs Deputados, apesar da 

mailifeStação da Comissão de Educação e Cultura, no 
sentido de que'é COntraprodu-cente estimular-se á fuga à 
escola. 

O Projeto se inSurge:__ e isso e.stâ amplamente expla­
nado na JustifiCação- contra a exigência de escolarida­
de para os candidatos a emprego. Mostra que. "nos ca­
sos de admissão sem o referido certificado, a firma é 
multada em meio salário mínimo mensal por emprega­
do", destacando: 

..Nas hipóteses em que o trabalhador é admitido, 
tal multa é lançada na conta de encargos sociais e 
vai sobrecarregar os custos da empresa que os trans­
ferírido para a produção acaba por onerar o consu­
midor." 

-Parece faltar razão a quem defende a tese ingrata, por­
quanto não é com homens despidos de escolaridade que 
uma Nação consegue impor-se ao concei~o internacio­
nal. O índice de analfabetismo é alarmante no Brasil, a­
pesar do esforço que tem sido realizado, no setor. E as 
tentativas de voto ao analfabeto ou de emprego sem es-



.Junho de 1984 

~laridade contribuem para frustrar todo um complexo 
oneroso que visa a elevar o nível, do homem brasileiro. 

Admite a Justificação que,, '"na maioria das vezes, o 
trabalhador esqueceu o certificado de escolaridade na 
terra distante, pois, jamais lhe passara pelo pensamento 
que o mesmo pudesse fizer-lhe tanta falta''. O argumen­
to é fortemente dosado de comp-lacência com a irrespon­
sabilidade. A Lei exige que o cidadão se faça acompa-· 
nhar dos seus documentos essenciais; e a prova de esco­
laridade é fundamental a qualquer pessoa. 

Diz. ainda a JustificaÇão que: ••somente quem sabe ler e 
escreVer pode _obtc:r o titulo de .eleitor". Portanto, argu­
menta o AutOr do Projeto,. "a substituição proposta ... 
sobre ser perfeitamente válida, virá repat;ar uma injustiça 
tão repetidamente perpetrada contra os pretendentes a 
emprego". 

Em primeiro lugar, se o eleitor sabe ler e escievú­
tanto que obteve o seu tftulo- deve ter consigo a prova 
de escolaridade. A exigência não é de nível superior para 
serviço de educação primária. ~ de escolaridade simples, 
de Mobral, por exemplo. 

Por outro lado, a Proposição estabeleceria, se aprova­
da e sancionada, montanhas de dificuldades. A dispensa 
de escolaridade, valendo para o trabalhador braçal, vale­
ria para qlialquCr cidadão pretendente a qualquer cate­
goria de trabalho. Ao candidato a cargO de Advogado 
não mais se exigiria docUmento comprobatório Cla sua li­
beração para o exercício -profiSsional; ao Médico, ao En­
genheiro etc., da mesma forma, seria- dispe-nsada a com­
provação. 

Seria o caos institucionalizado! 
Há quem se proponha analisar a matéria .. apenas pelo 

fato social, o fantasrpa do desemprego pela falta do certi­
ficado de escolaridade". A premissa não é "erdadeira. 
Não é o certificado de esColaridade e sua exigência que 
produzirão o desemprego. Este resulta de causas mais 
profundas, da própria causa da falta de certificado de es­
colaridade. Se o cidadão estã impossibilitado de provar 
seu grau de instrução é porque algo lhe causou impedi-
mento. Logo, a falta é efeito, nãO Ca:usa. - -

Somos, portanto, pela rejeição do presente Projeto de­
Lei. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1981. - Aderbal 
JareJU, Presidente -Pedro SiJDOD, Relator -Joio Lá­
do- Gutio MWier- Joio Colmoa- Ellllice Mldúles. 

PARECER N• 175, DE 1!184 

Da Comlllllio do Senlço Nlolko 

Relator: Seruulor Rolmlllldo Pareote 
Da iniciativa do ilustre Deputado PcixÕ-to Filho, vem 

a exrune desta Casa Projeto de Lei, ob}eti_Vando _a sUbsti­
tuição do certificado de escqlaridade pelo Títufo de Elei­
tor, nos casos de admissão em emprego. 

Justificando a proposição o seu ilustre Autor esclarece 
que, em vários Estados, ultimainente, a falta de certifica­
do de escolaridade vem concorrendo, prcocupa.ntcmen­
te, para a manutenção do desemprego, uma vez que, ao 
selecionar candidatos a empregos vários, o empregador 
exige, entre outros documentos, o certificado de escolari­
dade. Sem este, não admite o candidato à vaga. 

Nccessârio, inicialmente, difercnçarmos os documen­
tos em tela o titulo de eleitor e o certificado de escolari­
dade. O primeiro, decorre da obrigação cívica do cida­
dão e do exercício obrigatório do voto; tem como neces­
sário o pré-requisito do sabir 16- e eScrever, não se lhe e­
xigindo, ao eleitor, o nível de escolaridade. O segundo, 
de natureza diversa. não nivc:Ia todos os cidadãos que o 
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possuam, igualmente, pois é conseguido em escala cres­
cente e individualmente. Assim, uma escolaridade de li' 
grau não pode estar em pé de igualdade com a de um mé­
dico, possuidor de escolaridade superior. Por conseguin­
te, diferentemente do título de Eleitor, que todos os cida­
dãos podem ter, bastando, para isto, saibam ler c escre­
ver, o certificado de escolaridade desnivela os indivíduos 
quanto aQ "status". Conclui-se, pois, que referidos docu­
mentos diferem em sua natureza, um não sUpre o outro. 

Os empregos, tanto nas empresas privadas, como nas 
empresas públicas, nas de economia mista e mesmo no 
serviço público, onde: também há o regime jurídico ceie· 
tista, estão divididos em vários níveis c grau~ de dificul­
dadCs para o seu exerCício, daí se eX.igli- dOs scus~Candida­
tos provas de escolaridade compatível. 

Pelo exposto, concluímos, no âmbito desta Comissão 
-pela reJeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1983. -Age-­
oor M•rill, Presidente - :~~mundo Pareate, Relator -
llemardiDo Vlna - Aderllol Jun:JU. 

PARECER N• 176, DE 1!184 

Da Comboio de Le&folaçio Soclol 

RdUw:~J~yMqol~n 

Dispõe sobre o presente projeto, de autoria do ilustre 
Deputado Peixoto Filho, sobre a substituição do. uccrti­
ficado de escolaridade" pelo Título de Eleitor, nos casos 
de admissão em emprego. 

Esclarece o autor que,. ••em vãrios Estados, ultimancn­
tc, a falta de certificado de escolaridade vem concorren­
do, preocupantamente, para a permanência do desem­
pregon. 

••N a maioria das vezes", acrescenta, ••o trabalhador 
esquece o certificado de escolaridade em sua terra distan­
te, pois jamais fhe passaria }leia cabeça q-Ue o In esmo pu­
desse fazer-lhe tanta falta" para obter emprego, um vez 
que, não o exigindo, estão as empresas sujeitas à multa 
de meio salãriO mínhno. 

Dai propor a substituição daquele documento pelo 
Tftulo de Eleitor, de -vez que, para a obtenção deste, é ne .. 
cessá.rio provar saber ler e escrever. 

Este projeto nos causou uma certa perplexidade, pfin .. 
cipalmcnte ante os pareceres das Comissões de Educação 
e Cultura, tanto da Câmara dos Deputados, quanto do 
Senado Federal, que, combatendo a medida, defendem a 
manutenção da exigência do, .. certificado" como um 
meio eficaz de erradição do analfabetismo. 

Ora, nem o autor diz, nem nós conseguimos apurar 
onde se encontra, na ConsolidaçãO das Leis do Ttllbalho 
ou na legislação trabalhista, o disposítivo que torna obri­
gatória a aprcsCJltação desse ·~certificado de escolarida­
de" para admissão em emprego. Tivenios o cuidado de 

- p"esQúisa_r_ nOS serviços de iittóTinática do PRODÁSEN, 
nas coletâneas de lei e de jurisprudência, na própria Cori­
sultoria Jurídica do Ministério do Trabalho e, a.té, na 
Delegacia Regional do_ Trabalho; Nada. Ninguém co­
nhece tal documento. 

h verdade_ que a CLT exige uma prova de escolarida~ 
de, mas, apenas, os menores de 18 anos (art. 16, parágra­
fo único, letra .. d"), o que, obviamente, não se aplica ao 
caso, pois, nessa idade, o candidato a emprego ainda não 
tem o Título de Eleitor. Do mesmo modo, e conjecturan­
do, o projeto não deve estar dirigido aos que possuem 
habilitação profissional ou profissão regulamentada (art. 
17), porquanto a apresentação ou o registro do diploma 
é condição s1 ae qua DOII para o exercício dessas profis­
sões. 

Assim, ttJdo indica que a p~oposição tenha s~ inspira­
do numa falsa premissa ou numa informação equivoca-

Sãbado 9 1847 

da, o que nos leva, forç-osamente. a considcrâ-la prejudi­
cada c a propor a sua rejeição. 

Sala da Comissão, 7 dejunhodc 1984. -GürielHer-­
liles, Presidente eventual - J•tally Mqalhies, Relator 
- Juoflsúclo Ferreira- JoraeiW•-- Carlos Cid• 
reiiL 

-- · PARECER N• 177, DE 1!131. 

a Comlllllio de LesWaçio Soclol, oobn o Projeto de 
Lei da Câmara n' 1116, de 19113 (u orlpm, •' 3.311- B, 
de 1980), que "auesceata parqmo tbdco ao art:igo -488 
da c .... Udaoio das Le1J do Trabalbo, aprouda pelo ne. 
ereto lei D' 5.4!2, de 19 de 10Jo de 1943, 

Relator: Senador Gabriel H......, 

Originãrio da Cânlara dos Deputados, objetiva o pre­
s_cnte pr~jeto de acrescentar parágrafo único ao artigo 
488 da co-nsolidação das leis do Trabalho, de modo a que 
o empregado, no curso do aviso-prévio, tenha liberdade 
de escolha do horário que deverá cumprir. 

Sustenta a .. Justificativa" do projeto o fundamento de 
que, nesse período, quando o empregado precisa procu­
rar nova colocação, a simples redução do horário frustra 
o seu objetivo, a ponto de, terminado o prazo do aviso, 
ele ficar desempregado. 

O aVisci~pféVio~ nós termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho e da jurisprudência pacífica dos tribunais, é 
contado, para todos os efeitos legais, como efetivo de 
serviço, ainda que seja pago, antecipadamente, em di­
nheiro. 

Desse modo, a relação empregatícia, as obrigações 
recíprocas entre o patrão e o empregado, permanece i­
nalterada, exceção única horãrio de trabalho que fica re­
duzido de duas horas diárias. Vale dizer que se o empre­
gado comete uma das faltas capituladas como suscetíveis 
de despedida por justa causa, a penalidade conseqüente 
pode ser livremente aplicada. O mesmo acontecerã com 
o empregador se porventura, praticar qualquer ato ense­
jador ~a redsão UJ!ilatez:-a__l do contrato por parte do em­
pregado. 

Ora, uma das condições básicas de todo contrato de 
trabalho e. justamente. o cumprimento do horário de 
trabalho da empresa, matéria que. pela sua relevância, 
está amplamente disciplinada na CLT. ~ por força do 
horário que surgem quase todos os direitos do emprega~ 
do, desde a remuneração, as horas extraordinárias, ore­
pouso semanal et9-, litt~ à própria aferição do mérito, da 
produção, do exercício de cargo de confiança, entre ou­
tros. 

O contrato de trabalho indentifica-se, na doutrina, 
como um contrato de adeslto, no qual o empregado se 
obriga a cumprir as condições do regulamento da cmpr_e.. 
sa, balisadas, obviamente, pelas prescrições legais. O 

·avisO-prévio não altera esses conpromissos contratuais. 

Assim, parece-nos absolutamente incxequfvel e inviã­
vel a pretensão contida no projeto em exame. Deixar-se à 
escolha do em-pregado--o horâ-rio de trabalho. seria o 
mesmo que sujeitar o empregador, que administra a em­
presa c assume os riscos da atividade econômica, às con­
veniências do interesse de seu próprio empregado. 
Imagine-se a curiosa situação de um estabelecimento 
bancãrio, ·por exemplo, que só tem horário diurno, ter de 
manter suas portas abertas à noite porque um emprega­
do pré-avisado escolheu esse horâ.rio para trabalhar] 

An_te à flagrante inconveniência da proposição, opina­
mos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1984. - Juatay 
Maplbies, Presidente - Gabriel Hermes Relator -
Jorge Kolume- Carlos Cblarelll- JO!Ié lgnido Ferrei­
ra. 
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PARECERES N's 278 E 279, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara Jl9 :ZS, de 1983 
(nt 138, de 1975, na Casa de origem) que lmtltul o 
"Dia da Comunidade Afr.,..Brullelra", e determina 
outras providências". 

PARECER N• 278, DE 1984 
Da Comissio de Educaçio e Cultura 

Relator: Seoador Feraando Henrique Cardoso 
O pi'ojeto em eXame, de autoria do ilustre Deputado 

Adalberto CamargO, tem Como finalidade ínSfiüiir -::o 
""Dia da Comunidade Afro-Brasileira". 

Em sua justificação, o autor dO profeta após ressaltar 
a participação -africana na formação do Brasil, lembra 
que ""hoje, reconhecidos aos estrangeir-Os e, sobretudo, à· 
queles que ajudaram_ a criar a grandeza desta J>ãtr_i_a e a 
dilatação dos liniites-do Tratado de Tordesilhas, os bra­
sileiros querem homenagear seus ancestrais afriCanOs a­
través de fatos históricos, de monumentos e de leis, como 
esta, consagrando nossa perene gratidão para co_m eles'~. 

Sem dúvida não se pode esquecer que_ o comércio dos 
escravos entre as costas brasileiras e ãfriçanas- gerou um 
processo de aculturamento entre as diferentes etnias afri­
canas e luso-brasileiras, responsáveis, ainda hoje, pela 
paisagem- sociOlógica brasileira. 

Assim, cabe ao Brasil, admitrr"que-o -interesse-pela Á­
fiiCa deve merecer prioridade pelo menos igual à atribui­
da a AmériCa Latina. Segundo José HonóriO RoQrigues, 
nossas ligações com a ÃfiiCa n'Os eilsinaiani" qU~ "uma 
política de esplanada intercontinental que melhore nos­
sas condições de proteção e segurança e desenvolvimento 
de nosso comércio exterior é, provavelrriente, -o nOsso 
destino manifeSto, ·que emergiu do pasSadO, c01fdlf-fi0 

presente e avançará no futuro". 
Finalmente, achamos que o Brasil e a África possuem 

laços de sangue, de formação, de costumes e de senti­
mentos comuns, que justificam a presente prOposição. 

Isto posto, e por considerar o projeto justo- e ópo"rtu­
no, somos por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 5 de abril de 1984. -Joio Calmon, 
Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Relator -
OeUvio Cardoso - Álvaro Dia - PIPOS Pôrto. 

PARECER N• 279, DE 1984 
Da Comlssio de Relações Exteriores 

Relator: Seaador Octávio Cardoso 
Chega a esta ComiSsãO; para exame, o prõjeto de au;. 

toria do ilustre Deputado Adalberto Camargo;-que inStf. 
tui q "Dia da Comu_nidade Afro-Brasileira". 

Justificando a elaboração e apresentação da matéria, 
seu autor, declarando-se nascido de ancestrais de origem 
africana, esclarec;é: que procurou, por isso mesmo, desde 
muito cedo, interessar-se pela raça de seus antepassados, 
empenhando-se e investigar a contribuição que eles trou­
xeram para a nossa cultura e, de modo especial, para a 
nossa economia. 

No limiar de nossa colonizaÇão, foi inegavelmente, o 
braço negro african_o que, de modp dol_OT?SO ~ d_e_~l:sivo,_ 
contribuiu para o desen1(o]vimento da incipiente econo­
mia brasileira. 

Outros povos, inegaVelmente, contribuíram, também, 
de forma valiosa, para o_ engrandecimento da "Nação 
embrionãria. A miscigenação, o amálgama resultante do 
negro afrícano, do branco europ_eu e c!_o_r:tatívo sil~~~o_!'! 
resultou na mesclada _formação do 1-Jpmem brasileiro. 

Essa União~ que -nãO é só carne, leva-nos a meditar nas 
preleções de Pietro Ubaldi, em seu livro.~ .. Profecias" 
quando diz: 

"Eis a atual posição do_ Brasil na História. A vida 
lhe oferece uma função a executar, a qual faz parte 
de seu p[ano de expansão e de eyolução do planeta. 
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h um oferecimento, é a investidura de uma grande 
missão. Cabe agora ao povo brasileiro.corresponder 
ao oferecimento, compreendendo-o e aceitando~o. 
Os momentos históricos jamais se repetem idcênticos 
e esses oferecimentos não são feitos duas vezes. Per­
dida uma oportunidade, ela não volta mais, Cabe, 
além disso, ·a_o povo brasileiro compreender que a 
natureza desta missão é manter-se na linha do paci­
fisriio, isto é, que a função biológica que a vida con­
fia ao Brasil é função de paz e amor." 

A Paz _e o Amor que palpitav~m nos corações dos afri­
canos que para Cá. foram trazidos vingaram como boas 
sem~-ntes e até hoje- vicejam e florescem no íntimo_ -de nos~ 
sa gente. 

Nesta proposição, neste gesto, o ilustre_Oeputado A­
dalberto Camargo, apresentando-se como um afro­
brasileiro, sem dúvida, está rememorando, a todos nós, a 
imperiosa neCessidade que se faz de cultuarmos os nos­
sos valores de ance.stralidade_. 
· Ante o exposto, por julgamos de maior justiça a ma­

téria ora sob nosso exame e por verificarmos que nada 
cOntraria o acolhimento da matéria, somos pela sua aw 
provação, na forma como se encontra no Projeto de Lei 
da Câmara, n' 225, de 1983. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1984·, -- Saldanha 
· Derzi, Presidente. .em exercicí.Q - O~viQ Car_doso, Re­
lator -- Gastio MUller - Martins Filho - Enéas Faria 
- Lourival Baptista - Nelson Carneiro - Guilherme 
Palmeira. 

PARECER N• 280, DE 1984 

Da Comlssio de Lqis18çio Sodal, sobre o Proje.. 
to de Lei da Câmara n9 67, de 1984 (n' 818-B, de 
1979, na Casa de origem), que "estabelece medidas 
de proteçio ao trabalhador rural, exposto a substân­
cias quínúf:!as e nocivas". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 
Oriundo da Câmara dos Deputados e de autoria do 

ilustre Deputado _Octacflio Almeida, vem a esta Comis­
são para ser apreciado o Projeto de Lei em epígrafe, que 
visa estabelecer medidas de proteção ao trabalhador ru­
ral, exposto a substâncias químicas e nocivas à sua saú­
de. 

Em verdade a proposição viSa mais que isso. Preceitua 
que nos locais de trabalho rural serão observadas, no 
que couber, as normas de segurança e higiene do traba­
lho, de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Procura ainda discíplinar o-itilPOrlãnte pi'oblema liga­
do a medidas de prevenção de acidentes, quando dispõe 
que o trabalhador rural, quando exposto a substâncias 
químicas ou nocivas à saúde, utilizará, obrigatoriamen­
te, equipamentos de proteção fornecidos pelo emprega­
dor. 

Por fim, preceitua que o empregador rural fica obriga­
do a fornecer ao trabalhador, durante a jornada _d~_tra­
halho, -~_iariamente, no mínimo-, m~<? litro de leite::. _ 

Vista a pr<?posição sob C?SSes aspectos, p~r~c::-nos b~_!>­
-tante oportuna e judiciosa, S;Obretudq se considerarmos 
que, conquanto muitos defendam que a legislação es­
pecífica de proteção contra a infortunística de acidentes 
do trabalho, nos termos d~ Consolidação das Leis do 
Traballio~ é aplícável ao meio rural, outros entendem ao 
contrário, istó e, que -o-trabalhador rural não faz jus a-o"s 
adicionais, quando for o caso, de insalubridade ou peri-

- _ c.ulosidade, em razão das atividadeS desempenhadas, 
pois a legislação é espeCificameitilCdestinada aos traba­
lhadores urbanos. 

_ N~se sentido, a Justiça do Trabalho do Estado do 
Rio Grande do Sul, especialmente o Tribunal Regional 
do Trabalho, vem entendendo que ao trabalhador rural 
não se aplica a legislação vigente, em que pese a Delega­
cia Regional do Trabalho, em casos concretos, vir emi-
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tindo laudos atestando a periculosidade, sobretudo no 
campo do uso de _defensivos agrícolas. 

Visto o problema por esse prisma, pode-se entender 
que a proposição so_b exame tem toda procedência, na 
medida em que procura mandar aplicar ao trabalhador 
r~:~ral a proteção legal, nos ca~os de insalubridade ou pe­
riculosidade, consoante determina o Diploma Consoli­
dado. 

Cumpre salientar que é bastante grande o número de 
atividã.des em que o trabalhador rural, quando mais não 
seja, pelo menos em grau médio, faz jus ao ·adicional de 
periculosidade. Podemos citar os exemplos de emprego 
de_ defensivos -das mais variadas espécies;- do trabalho 
com o rami, planta cuja cultura apresenta considerável 
risco; da- cUltura do sisal, em que é muito grande o núme­
ro de acidentes do trabalho; da juta, onde as condições 
de segurança e higiene deixam muito a desejar, etc. 

No caso dos defensivos agrícolas é muito comum a 
existênCia -de acidentes do trabalho por intoxicaÇãO, vez 
que o trabalhador, normalmente, desemperi.ha suas ativi· 
daaes ·e-mcõndfÇõCs adVersas. Acrescente-se a isso o fato 
de que nem sempre- utiliza equipamentos de proteção, 
seja porque não lhe são fornecidos pelo empregador, seja 
em face de problemas de adaptação, fato que, de qual­
quer formã., deíxa-o ao desãmpãro da indispensável prow 
~teção._ 

A proteção que se objetiva: com 8 proposição, portan­
to", visa prevenir, proteger, formar conSciência C, úiin­
bém, reconhecer que no meio rural hâ casos de insalubri­
dade ou periculosidade que precisam ser protegidos, 
também, com o pagamento de adicionais remuneratórios 
devidos. 

Devemos reconhecer que tem havido todo o esforço de 
parte do Governo em minorar essa situação, através de 
uma política prevencionista que tem também chegado ao 
meio ruraL Entr_entato, concretamente, quando ao em­
pregado se lhe ne_ga o Pagamento de adicionais de insa­
lubridade ou periculosidade. a busca da Justiça tem sido 
um tanto duvidosa e suas decisões contráriaS aos interes­
ses do trabalhador rural. Daí a necessidade de _que a si­
tuação fique bem clara, por intermédio de lei específica, 
a- flm -~e--que· OS ~1:1iicolas brasileiros não jJermãneÇam ao 
desamparo legal, quahto à problemática que envolve os 
mais variados aspectos ligados à segurança, higiene e 
medicina ·da _ _trabalho. 

Por tudo isso e, em face do exposto, nosso voto é no 
sentido de que a proposição sob exame seja aprovada, 
pelo seu inegável conteúdo protecionista, fato que juStifi­
ca, por si só, a oPortunidade de sua aprovação; 

Sala das Comissões, 7 de junho de I 984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Carlos Cblarelli, Relator -
Gabriel Hermes- Jorge Kalume- José lgnáf:!Íij) Ferrei-
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritoS. 
-cõncedo a pala•·ra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso;)_,;_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não esperava ser o primeiro orador da tarde, mas jâ 
que V. Ex• generosamente me concedeu a palavra e os 
colegas que estavam inscritos aquiesceram, aqui estou 
para desenvolver o meu tema, relacionado com a prévia 
eleitoral noticiada ontem pela impr~a. Eu gostaria, an­
tes, Sr. Presidente, de ler um recorte de jornal, do dia S 
de junho, do Correio Brazlllense, sobre a prorrogação _do 
mandato do atual Presidente, e que contém dCclarações 
do Senador Aloysio Chaves. 

"Sobre prorrogação do mandato do atual presi­
dente, Aloysio Chaves foi enfático. 

- O~ Presidente não cogitou, não cogita e nem 
cogitarâ da prorrogação de seu mandato. 
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Acrescentou que FigUeiredo não pre"tende impor 
nenhum nome de candidato à sua sucessão, acha 
que estamos vivendo um clima democrâtico, caben­
do ao PDS escolher o nome que-julgar effi -meihores 
condições de sucedê-to no cargo, uma vez que detém 
a condição -de partido majoritário no Colégio Elei­
toral. Figueiredo reafiimou que não tomará neilhu­
ma iniciativa com o objetivo áe afastar esta ou 
aquela condidatura, assim como não pretende inter­
ferir de nenhuma forma no processo.n 

Este, o primeiro comentário._ ~ 
Agora leio no Jornal de Brasília, do dia 7 próximo 

passado: 

"NÃO INTERFERE 
O Presidente Figueiredo reafirmou em mais de 

duas audiências no Planalto- ao Depu(ado Salva­
dor Julianelli, PDS-SP, e ao empresár!C)Mário Gar~ 
nero - que não aceita a prorrogação de seu manda­
to, não manifesta-rá prefúêncía por nenhUm candi­
dato e apoiará o riome és-colhido tia Collven(;ãÕ d9 
PDS. -

o presidente mC-diSse que il-â.o va-i ÚitCrÍ-ei·ir no 
processo sucessóriO, que a·canYe"ri'ÇãO'ê sõbe'rana e 
que os convencionais são livres para é:scolher o can­
didato do partido do governo- declarou Julianelli. 

Por sua vez, Garnero -informou que FigUeiredo 
considera normal e democrática a disputa dentro do 
partido. 

O Presidente está bastante empenhado em conse­
guir a aprovação de sua emendã constitucional e es­
tá aberto aos entendimentos- disse o empresário." 

Gostaria de dizer a V. Ex• que, logo que tomei conhe­
cimento de que alguns dirigentes do POS estavam decidi­
dos a lançar uma nova idéia, uma ii:~ovação política,-Uma 
prévia para saber qual o candidato da preferência das 
pessoas ou das entidades que seriam ouvidas, logo que 
tomei conhecimento disto, na noite-em- qUe-chegava à 
Brasília, estive no gabinete de S. Ex• o_P,residente do Pai-­
tido Democrático S-oCial:._ segu!ldô FrãnceÜno Pérejr~-­
o maior Partido do Ocidente -fui ao Presidente saber 
da realidade da sua declaração. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• atentasse pa-ra este 
ponto e também os prezados colegas que me ouvem, de 
todos os Partidos. Fui ao Seiiador José Saritey 
perguntar-lhe se haveria a prévia. Disse-lhe que cu, pes .. 
s_oalmente, discordava; fui mostrar minha posição, que 
tínhamos que seguir o preceito constitucional, a lei elei~ 
tora! da convenção e do Colégio Eleitoral. 

Depois de uma conversa fraternal relativamente de~-­
morada, disse S. Ex• para miri1:- Kalume. como já exis­
te um candidato a Presidente da República contrário à 
prévia, posso afinnar que-õão maiS haverá a prévia. S8r 
dali - isto ontem às 9 horas d8 manhã -. saí dali e levei 
o fato ao conhecimento de alguns colegas, inclusive de 
um presidenciável qUe é o eminente Deputado PaUlo Sa-
lim Maluf. - - -- - -

OuVido pela imprensa ontem, por telefone. a alguns 
jomãlistas que me honraram com a pergunta, respondi 
afirmativamente. Contei aos jornalistas o que estava 
ocorrendo e o que· ocorreu. Para minha surpresa, leio no 
Correio Braziliense do dia 7-6-84: 

A reação do deputado Prisco Viana - malufista 
convicto - foi estudadamente calma, tranqiiila. 
Mas refletiu, exatamente, a posição do seu grupo, 
de total repúdio e, principalmente, de-completo des­
respeito à decisão do presidente do partido e do Pre­
sidente da República: "A lei n"ão prevê a realização 
de eleições prévias. Exatamente por isso não obriga 
ninguém a cumprir os seus reSultados". 

Esta colocação, feifa em plenário pelo deputado 
Prisco Viana, não foi uma explosão de momCilto. 
Foi feita friamente e tradUZiU, errl deCislõ a primeira 
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reação do gi"upo malufista: ••Nós vamos à Con­
venção, não impo-rta o resUltado da pi-évia", Uma 
prévia, porêm, que não se realizará, segundo outro 
assessor de Maluf: "Essa idéia já está melada". 

O Si.~ Alfreao Campos- Permite um aparte, nobre Se­
·ruidõ-r Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUME- Gostaria que V. E_x' me 
permitisse mais alguns segundos, ouvirei V, Ex~ com 
muito prazer e para mim será-uma grande horlra o gran­
de _ _mineiro, p9rQue o avô de V~ EX-, honrOu, -tanÍbém, es-
tá Casa. - -

O Sr. Alfredo Campos - Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Diz a Folha de S. Paulo 
do dia sete: 

NÃO É O QUE PARECE 

A proposta do Senador José Sarney, de fazer 
uma consulta ampla ao PDS para saber qual o can­
didato que as "bases" partidárias querem para 
representá-las na corrida à Presidência da Repúbli~ 
.ca, não tem como objetivo real revelar um nome 
preferencíal. A intenção é a de encontrar um resuJ. 
Jado _que __ desfavoreça o Deputado Paulo JY1aluf. 

Significã- mais um casuísmo político gerado, pela 
cúpula do partido situacionista. Agora, e até certo 
gi"au de surrealismo, contra seu próprio interior. Ou 
seja: não ~ trata mais de evitar a oposição, mas sim 
de_desarmar grupos políticos internos." 

Dentro desse raciocínio, o que se _vêJ -á R.r~g-_aç-iÍo da 
discórdia. COngratulo-me portanto, com a Oposição" por 
essa conduta do_ PDS atual. 

O Sr. José FrageUi- Pelo menos numa parte já é con­
tra o casuísmo. 

O SR. JORGE KALUME- Mas dir<;i,_ Sr. Presiden· 
te, meus prezados amigos, pelo que sei, pelo que li, em. 
hora não seja constitucionalista, não existe nenhum pre-

--- cei~ que obrigUe a prévia, não existe!_~ consagração 
mesmo legítilna, legitimãda pela lei, é a convenção. De~ 
pois da convenção, o escolhido pela preferência da maio­
ria será levado ao <:;o_l~sio __ Eleitoral, ê isto qUe sabeillos,­
é ísto que d-iz a lei, era isto o que estava acertado. 

Mas, lamentavelmente, parece-me que estão distor­
cendo os caminhos, querem desmentir o grande France­
Jino Pereira, não querem mais que o PDS seja o maior 
Partido da América. 

O Sr. Alfredo Campos- Depois do que ocorreu em 
SantoS,_ nobre Senador, está explicado! 

O SR. JORGE KALUME - Minas é tão generosa 
. que acolheu e deu vitóría aO piauiense, ao grande Fran­
celino _Pereira, sempre lembrado aqui. 

O Sr. Alfredo Campos- Nós não temos nada contra 
pessoas de outros Estados, até pelo contrário, mas o-·que 
eu di_go é Ql!e após as e]ei_ções de Sant_os, ficou provado 
que o PDS é o_maior Pa!tido da Amé{ica Latina. 

O SR. JÕRGE KALUME- Não estamos desmentia~ 
do, estamos dizendo a mesma coisa. Obrigado pela con~ 
firmação. 

Agora, leio uma nota para prosseguir o meu rápido 
comentário. O Deputado Paulo Maluf, em nota distri­
buída à imprensa- e a que leio é a do Correio Brazilien­
se- diz: 

--"A NOTA 

Dentre os princípios que balizam minha vi~_a 
pú];)lica, dois eu coloco em deS-taque: o apOio aos 
políticos e o respeito às leis. 
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De todos os presidenciaveis do PDS sou o único 
que já percorreu os Estados e grande número de 
seus mu.Õicipios rriais _de uma vez~ pregando minhas 
idéias, intençÕes e prÕgrama diretamente aos Go;. 
vernadores, Senadores, Deputados, Prefeitos, Vc-­

Teadores e membros dos Diretórios partidários. 
Não receio, portanto, o julgamento de meus correii~ 
gionários de qualquer nível, porque sei que expres~ 
so, hoje, mais do que qualquer outro lfder do PDS, 
o desejO "de afirmação da classe política brasileira. 

Entretanto, inventada agora, quando estamos a 
menos de noventª _dias__Qa realização da Convenção 
Nacional~ e sem legislação aprovada pelo Congres· 
so, uma prévia teria o nítico sentido de ca~uísmo­

_uma verdadeira alteração das regras do jogo eleito­
ral. 

A lei não contempla prévias nos partidos. Ela es~ 
tabelece que a competência para indicar candidatos 
é exclusiva da Convenção partidária, perante a qual 
todos -poaem -se apresentar desde que satisfeitas as 
qualificações legais, partidárias e políticas. Não sen­
do autorizada em lei, uma prévia seria inócu:a:. já 
que ninguém esfaria obrigado a acatar seus resulta­
dos. O voto do convencional é livre e secreto. 

Meu compromisso, portanto, é com a Con­
venção, cujos membros Senadores, Deputados fede~ 
raís e_estaduais, Delegados estaduais, Go_vernaâo­
res. ex-Gov!!rnadores, Prefeitos, Vereadores e inte-

- _gran tes do _Diretório NacionàJ - são legítimos re­
presentantes das bases partidárias. Uma prévia-re­
presentaria ato de desconfiança à representatividade 
dos convencio~ais, que fo_ram eleitores em con­
venções do Partido. Seria, também, um desprest1gio 
para os integrantes da Convenção. 

Submeto-me ao que determina a lei. Assim, não 
admito a inclusão do meu nome numa prévia. 

-A minha prêvia é a da Convenção, livre, sobera­
na e sob a observação do Tribunal Superior Eleito­
ral, onde estão representadas todas as correntes do 
PDS, que deveril deliberar sem constrangimentos e 
em clima de disputa democrática." 

Então, como vemos, um dos candidatos, por enquan­
to, C$tá contra a prévia e louvado nas palavras do Presi­
dente do PDS, maior Partido da América, esta prévia 
não vai poder se realizar. Por que o mesmo Partido que, 
ontem, nos induziu a· votar pelas iildiretas, agora, quer 
fazer umã -Prévia eleitoral? Por que nesta prévia, tam­
bém, nã()procura ouvir os Vereadores, Prefeitos ou to­
dos quantos sejam ouvidos? 

O Sr. José Fragelü - O povo! 

O SR. JORGE KALUME- Se estão de acordo com 
a indireta ou com a direta? (Muito be1p.!) 

Esta a minha colocação, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, nesta tardt:, que pela primeira vez, durante meus lon~ 
gos anos de vivência política, eu me sentia arrebatado, 
não pelo meu entusiasmo, mas pela minha lealdade. leal­
dade ao _regi~e que ajudei a implantar desde 64, quando 
fui Deputado Federal. Lealdade a todos os Presidentes 
que pa"ssaram pelo Palácio do Planalto, lealdade enfim, 
ao Presidente João Figueiredo. Em qualquer que seja a 
situação, ou quaisquer que sejam as situações continua­
rei obediente e atento ao grande Presidente, ao estadista 
João Baptista Figueiredo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pessoalmente sou con­
tra as prévias, e segu-ndo opiniões de vários congressis­
tas, quer da Câmara, quer do Senado, todos quantos 
conversar~m comigo, do PDS, são contra essas prévias. 
Ao invés de fazer prévias, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, vamos fazer a eleição direta? (Muito beml Palmas.) 
Este que é o argumento válido. Sesta tese que a cúpula 
do PDS d~veria defender, e antes de uma cúpula de falar, 
manda o bom-senso que procure ouvir seus companhei­
ros, as Bancadas do Senado e da Câmara Federal. 
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O Sr. Jo~ Fragelli - Nunca foram ouvidos ... 

O SR. JORGE KALUME - Não, já fomos ouvidos 
várias vezes. Não fomos ouvidos agora. Nesse ponto, 
discordo de V. Ex• 

Mas então, o que se vê no Brasil agora é a luta ,Pelo 
poder, Sr. Presidente. Sou um homem que admira Tan­
credo Neves, pela sua postura de estadista, eu o respeito, 
ele está no papel dele de abrir frestas no :PDS. E o PDS 
esqueceu das lições do velho PDS, não estã compreen­
dendo isso. 

Vejo no jornal Gazeta de Bruma: 
.. Para Presidente, Tancredo Nev-es, para 

PrimeirO-Ministro Aureliano Chaves.'' 
Atentai bem, Tancredo Neves parece-me que -é do 

PMDB, e para Primeiro Ministro um elemenfo do PDS 
- e não há acordo para isso -Aureliano Chaves. Um 
manda no Estado, o outro manda no Goverrio. Minas 
GeràiS com- Minas Getais, nem entrou o Café;- s-6-leitC. 
Antigamente a política era café com leite, agora é só o 
leite. 

Vejamos mais: 
.... Nós somos dos que acreditam que o parlamen­

tarismo é a solução-de maior corisenso para a crise 
institucional políticã, social e econôhtica i:jue atra­
vessa o Brasil. Para um mandato de transição, eis a 
indicação de maior consenso junto a todos O$ seg­
mentos da sociedade brasileira_: T~ncredo Neves 
para Presidente da República e Aureliano Chaves 
para Primeiro Ministro. 

Adesões com Osvaldo Feitosa. rua Coruçâ 1.41.5, 
São Paulo." 

Vamos adiantC::,jâ hão Ministério feito. Tancredo Ne­
ves jã organizou o seu Ministério. E para a nossa alegria 
o Senador Itamar Franco estã aqui figurando como Mi­
nistro dos Transportes. 

Quanto ao Ministério de Tancredo Neves não foi feito 
prêvia, mas jâ estâ organizado. ~ interesSante. 

.. Segundo analistas politicos credenciados e de 
vârias ParteS do Pais, se Tancredo Neves chegar à 
Presidência da República, seu Ministériõ-fiCafã den­
tro desses moldes: 

.. MinistériOS Militares e Chefe da Cbdia da Casa 
Militar a escolher." Não mencionou nom~. 

Ministério do Plançjamento: Celso..Futta_9,Ç); __ 
Ministério da Fazenda: Olavo Setúbal;_, 
Presidência do Banco Central: Maria da Con-

ceição Tavares; 
Ministério das Relações Exteriores: Hélio Bel­

trilo; 
Ministéri"o-da Justiça: Sílvio Abreu; 
Ministério do Trabalho: Eduardo Suplicy (ou a­

cordo: Nelson Marchezan):. 

Ministério dos Transportes: Itamar Franco; 
MinistériO das Minas e Enefgia: Aureliano Cha­

ves. De acordo, conforme o acordo. Primeiro será 
Primeirõ Ministro,-e depois do acordo como oacpr~ 
do passará para Ministro das Minas e Energia. 

MinistéríO da Previdência Social: Moreira Fran-
co: 

Ministério do Interior: Marco MacieL Também 
colega nosso e um presidenciável. 

Ministério da Saúde: Carlos Cota; 
Ministério da Educação: Darcy Ribeiro. Este 

parece-me que foi cassado em 1963. Não o conheço. 
t um bom homem e de valor, mas foi penalizado. 
Pelo nome, me lembrei, porque há muitos anos não 
ouvia falar nele. 

O Sr. Gãstiõ Müller - Vice-Governador do Estado 
do Rio de Janeiro. 
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ú SR. JORGE KALUME - Ah! r; o atual Vice· 
Governador do Estado do Rio? Desculpe-me, a minha 
memória está fraca. 

Vamos adiante. 

"Chefe da Casa Civil: José Aparecido de Olivei­
ra: Ministério da Agricultura: Alysson Paulinelli ou 
Raul Agostini: Ministério das Comunicações: Ha­
ro-ldo de Mattos- seria mantido no caso---:- ••Mi­
nistério da Comunicação Social: Mino Carta _.: 
para --mim, é uma figura nova na política nacional; 
Mi~istério da Indústria_ e Cónlêrcio: Ari.tônio 
Ermírlo de Moraes: Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários": a egçol~er. 

Mas, dando prosseguimento, vamos aqui encont_rar 
outra nota. Estou dizendo que vou ser porta-voz, sou a­
penas porta-voz._ 

..Maluf, Presidente, vai semear riqueza, diz Nil­
son Gibson. 

A-o manifestar o seu apoio à candidatura do De­
putado Paulo Maluf à Presidência da República, o 
Deputado Nilson Gibson (PDS-PE)"- quer dizer, 
este não está com Marco Maciel. Pensei que Per­
nambuco estivesse unânime com o nosso querfdo a­
migo Marco Maciel- falo com o coração aberto­
mas já vi que tem um destoando. 

...:..... .. assinalou que" este homem, político, admi-
--nistrador, trabalhador. destemido, perseguido, mas 

sempre vitorioso, já -demonstrou -porque veio e para 
o que veio. Não temos dúvida: veio porque tem pas­
sado. experiência e história. e vem para governar e 
8-overnar bem- o noSso País. 

Gibson lembrou que o seu candidato foi o Depu­
tado Federal com a maior votação na História do 
País: 672329 votos, além de ter sido Governador de 
São Paulo, Prefeito da Capital paulista, Secretário 
dos Transportes, Presidente da Caixa Econômica e 
Presidente da Associação Comercial do seu Estado. 
Recordou, tambêm, que antes de ingressar na vida 
püblica mostrou-se bom empresário. 

Depois de sublinhar a respei~abilidade_que admi­
ra em Paulo Maluf, o parlamentar pernambucano 
<:tfsse que Sua vida ê Um exemplo de coragem, de tra­
balho. de acordar cedo e dormir tarde _e ele busca de 
soluções para os problemas nacionais: .. t um oti­
mi-s!a que confia no:-st-ãsi\, na sua ge!_!~e. ~ Presiden­
te a sem_ear riquez~. desenvolvime~~o e progresso 

-nos cargos em q·ue-passou." 

Sr. Presidente, deveríamos ter feito uma. pfêyia, tam­
bém-~ para a eScolha do Presidente do maiOr Partido da 
América, devfamos ter ouvido as bã.ses-e ilão foi feito is­
so. Por que só agora acordamos para a prêvia para esc_o­
lha do candidato -à_P.resi.denie da República'? 

-Esfa pergunta fica no ar para posterior resposta. 

O Sr. Josf Ign,clo Ferreira- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. JORGE KALUME- Vamos, jã:Quase que 
digo: eleições .. Diretas Jã". Aguarde um momento Exce­
lência. 

O Jornal do dia 8 de junho, portanto, sexta-feira, hoje: 

·•o Presidente disse que apoia as prévias--CUrh 
consen-so" - o· Presidente da República, não é o 
Presidente do PDS. 

"O Presidente João Baptista Figueiredo - se­
gundo o jornal Úldma Hora, disse ontem que só se 
os quatro candidatos do PDS concordarem é que se­
rá realizada a consulta prévia às bases do Partido.:• 

Foi o gtJ-e o nobre Senador José Sarney me disse on­
tem e que falei logo no início dessas minhas dechrações. 
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"A colocação do Chefe do Governo foi em meio 
a tumultuada cerimônia de autógrafos, que Conce­
dia ao deixar o Salão Negro do Congresso Qnde par­
ticipou da homeÕagem ao seu pai, o General Eucli­
d_es Figueiredo. 

O Presidente assinava livros que lhe eram trazi­
dos em meio a uma pequena multidão, quando uma 

-repórter perguntou: "Presidente. só haverá prévia se 
os presidenciáveis concordarem?" E Figueiredo, a­
cenando com a cabeça: "Só." 

Está aqui no jornal Úldma Hora escrito entre aspas. 
Sr. Presidente, espero que os casuísmos desapareçam 

neste País. (Muito bem!) Espero, Sr. Presidente e Srs. Se­
-nadores, que os responsáveis pela política nacional -
excluo o Presidente Figueiredo que tem sido um estadis­
ta na condução do País e da própria política, pessoa que 
apoio incondicionalmente nesta Casa e fora daqui, onde 

-quer que-eu-esteja. 
Mas, falo com outras figuras, que também aspiram, 

certamente. a presidência e estão dando apoio a esses ca­
suísmos. Essas mesmas pessoas que estão no Governo. 
Governo indireto, eleitos indiretamente, por várias e­
leições e nunca sequer recusaram os cargos para os quais 
foram convidados. Nunca sequer verberaram o fato, 
nunca sequer protestaram. Só. agora, quando muitos são 
candidatos é que vêm à praça pública, etiCamente dizer: 
sOU a favor das diretas, mas aceito as indiret~ d_esde que 
eu seja eleito. (Muito bem!) 

Está na _hora de todos reagirmos, todos nós! 
Não sou nenhum Tiradentes, mas não aceito esse ca~ 

suísmo, sem o meu protesto veemente. Por isso vim aqui. 
Não vim fazer defesa do presidenciável Paulo Maluf, 
vim fazer a defesa da lei, vim fazer a defesa contra os ca~ 
suísmos que querem nos impor. 

Paulo Maluf é um homem digno, tão digno quanto eu, 
tão dignO cOmo V. Ex•s, tão digno quanto os mais dig· 
nos desta República. Ninguém é melhor do que nin­
guém. Portanto, mais uma vez reafirmo a minha posição 
de combater a prévia que o meu Partido quer impor a to~ 
d_os nós . 

Há poucos dias, um dos presidenciáveis pregava a de­
sunião do PDS. pregava a criiição de outro partido, mas, 
agora, um dos presidenciáveis já diz ... o nosso Partido", 
desde que haja prévia ... 

O mundo está mudado ... 
Já disse aqui e vou repetir aquele grande cientista fran­

cês: ~·A política sempe foi e serã a arte de conciliar ora­
zoável com o possível". Mas não dessa maneira! Eu ver­
hera o fato e- C:Spero que meus co-lnpanheiros saibam 
conlpreender a situação. Disputa tem que haver, sempre 
ouve, mestno quando um só_era indicado para Presiden­
te. Havia disputa entre outros que desejavam. Isso é na­
tiii"ãt 

1•ortanto, reafirmo a minha posição de combater essa 
fo-rfna mágica de querer fazer O candidato único-para a 
Presidência da República. Que se vã à Conven_ção e se 
dispute, quatro, cinco, seis, oito, d~. Que se percorra o 
Br:ªsil. como tem feito Paulo Salim Malufque só ao meu 
Estado foi duas v~~es. Agora mesmo estive com S. E:rt• 
em Rio Branco, onde deixou uma magnífica impressão~ 
Apesar de pedidos para o futuro, S. Ex• disse~ .. Isso não 
farei". Foi de uma franqueza até rude, o que deixou os 
meuS -pares satisTêitOS éom a franqueza que -s. Ex• usou. 
Não- driblOu niitgriém, não comprou ninguêm.-Usou de 
fninqllei.a para mostrar a sua têmpera de homem bravo, 
que quer ganhã:r a Presidência da República dentro do 
respeito e da ética. 

O Sr. José FrAngeiU- V. Ex• está fazendo o primeiro 
e único discurso corajoso da Bancada do_ PDS no Sena­
do. 

SR. JORGE KALUME ~Muito obrigado a V. Ex• 
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O Sr. Alfredo Campos-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Senador 
Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Meu caro Senador, ao dizer 
que o Governador Tancredo Neves, se eleito Presiden!_e_ 
da República, teria como Primeiro-Ministro o atual 
Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, V~ Ex.t 
talvez quisesse, como o jornal que diz ou como quem dis­
tribui os panfletos, incindindo nesSe assunto, talvez qui­
sesse fazer com que o reSto do Brasil fique_ contra Mirlas 
Gerais. Nós mineiros não a'~eitamos isSo. Não queremos 
tudo. não; pata nós, bastaría a Presidência da República 
ou o cargo de Primeiro-Mínistro. (Risos.) O que estra­
nho, mas até gostaria muiiõ que acontecesse, é que só 
uma cidade de Minas Gerais, a nossa querida Juiz de Fo­
ra, tivesse dois Ministros: o Senador Itamar Fra.nco e o 
Secretário de Interior e JuStiça de Minas Gerais, Deputa­
do Silva Abreu. A f é querer mais do Minas Gerais pode­
ria querer. 

O Sr. Itamar Franco - Está com a raiva de Juiz de 
Fora? 

O Sr. Alfredo Campos....:_- Definitivamente, ~obre Se­
nador Itamar Franco. Não estou~ com raiv~ _de Juiz Qe 
Fora, que é uma cidade que nluito prezo e admiro, prin­
cipalmente por ser a terra natal de V ._Ex' O _que eu quero 
dizer é que Minas Geraís rí'ãõ- pode aceita~. definitiva­
mente, esse simulacro de campanha que pode fazer com 
que ela fique mal perante os outros Estados dQ_Br_as.il. 
Minas Gerais qUer partiCipar e participa verdadeiramen­
te da política nacional, mas Minas Gerais jamais iria 
querer que a Presidência:- da República c a Chefia d9- Ga­
binete ficassem fechadas no nosso Estado. Sabemos que 
o Brasil tem muitos homens em condições de dirigi-lo. 
Nós também de Minas Gerais os teffios,_mas não somos 
tão egoístas como querem aqueles que fazem essa cam­
panha nos jornais e atravéS de holetins. _to que gostaria 
de dízer ao caro amigo, Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex' 
Acredito na sua lealdade de propósitos e estou ce~to de 
que política dessa natureza não poderia trazer resultados 
favoráveis ao grande Estado montanhês. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex' um a­
parte? 

O SR.JORGEKALUME- Ouvirei V. Ex~. que foi o 
segundo a me solicitar o aparte. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Quero, inicialmente, fe­
licitar a V. Ex•, em face do inusitado do comportmento 
de V. Ex' na Bancada do PDS. V._ Ex• se singularizou 
pela coragem revelada neste pronu~ciamento, como, a­
liás com muita clareza disse, num ímpeto, o nobre Sena­
dor José FrageliL Veja V. Ex' que aparentemente fica a 
impressão de que o Deputado Paulo Maluf não conta 
com as bases do PDS. Ele temeria, então, r:f aprofunda­
mento da indagação a respeito do nome a ser sufragado 
pelo PDS e submetido ao Colêgio Eleitoral. Na rea1ida· 
de, quando V, Ex., disse que -quer·o C:Õ.tnp-rimen~o da lei, 
talvez V. Ex' não o diga, certamente reconhece a ilegiti· 
midade de toda essa normalização que estâ regulando o 
Colégio Eleitoral e do próprio Colé~io Eleito~aL Quan- _ 
do V. Ex~ disse que não quer o descumprimen-to da lei e 
que, ao aprofundamento dessa indagações, V. Ex' prefe­
re que venha logo então a eleição diiela, V,_ Ex• ainda re· 
cebe maiores aplausos, porque, sem dúvida alguma, re­
conhece, nesta hora, que as fraturas dentro do PDS são 
irremediáveis, são irreconCiliáveis, e que ·não se vai ai~ 
cançar a unidade do PDS por essa via. Aliás, ·como se Co~ 
menta no meu Estado- e o Senador Dirceu Cardoso re-
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petia muito isso.....,. "o cabo chico dizia: quem detém are­
presa, domina o vale". Por este fato, o Governo qtié tan­
tas trucagens armou na luta contra as Oposições, que 
tantos alçapões armou na legislação eleitoral e nas opor­
tunidades diversas em que o poder estava em jogo, em 
áreas que não eram do Governo Federal, este Governo, 
nesta oportunidade, volta-se contra os próprios campa· 
nheiros do PDS. to PDS mesmo, neste processo e auto­
f agia, buscando a sagração de uma facção em detrimento 

- de_ outra expressiva facção do PDS. Não se pode negar 
qlie o trabalho que vem desenvolvendo o Deputado Pau­
lo Malufé um trabalho notável, ingente, e que, analisado 
pela sua operosidade em si, pela exaustão que deve pro­
vocar, merece até encômios. O que nós queremos detetar 
e aplaudir no pronunciamento de V, Ex• f~ essa cons­
cíêncíã" que, afinal, esperãmos tenha chegado, não só aos 
malufistas mas a todo o PDS, de que o maior investi~ 

_menta que se ·pode fazer é realmente na lei, e mais que só 
na lei, na lei legitima. O maior investimento social que se 
póde fazer, que estabiliza, que assegura a todos uma no r~ 
maÍidade para que um confronto se faça, sem os riscos 
de rasteiras. de alçapões ou de trucagem. 

0 SR. -JORGE KALUME - Respondendo a V. Ex•, 
eu-acreâito que nenhum dos candidatos deve recear as 
bases~ Mas, como V. Ex' falou no candidato Paulo Ma~ 
luf, S. Ex• também não receia como os_demais. 

O que S. Ex• está verberando é a queda de um acordo, 
ê-a farsa. é o casuismo S. Ex' teve essa bravura, teve essa 
coragem. apenas isso. Porque a V. Ex'. apresento tam­
bém os meus agradecimentos pelas palavras lisonjeiras 
com que nos distinguiu. 

O Sr. GastAo Müller- _Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE_ KALUME- Agora é a Bancada_ do 
o1:1tro lado, é Mato Grosso, que está comigo hoje. Com 
muito prazer. 

O Sr. Gastio Müller- Senador Jorge Kalume, Cícero 
antes de Cristo já disse: O tempora, o mores! Então, 
como estamos vendo agora, os tempos mudam. Dentro 
da Bancada do respeitável Partido, que era o maior· do 

-- Ocidente. talvez seja o maior do Brasil, somente agora, 
dia 8 de junho de 1984, marca-se uma nova era ou uma 
mudança no tempo. Jorge Kalume, Senador do Acre, 

-- Coiri-ã iutorid"ade moraf que tem, com a força moral que 
tein, de- sei um- dõs mais fiéis partidários do Partid9 De· 
mocrático SoCial, rebela-se contra um casuísmo, que se 
está armando numa certa cúpula do seu próprio Partido, 
contra, naturalmente, e todo o Brasil sabe, um certÕ can­

-didato. Quero só lembrar, Senador Jorge Kalume! que 
V. Ex• está sentindo agora nos seus próprios calos como 
-doem os casuísmos. De modo que hoje V. Ex' pode ima­
ginar quanto nós. aqui da Oposição, sofremos com aque­
la catarata de casuísmos para a eleição de_l 982. V. Ex• 
está sofrendo somente um por enquanto, E a incompe­
tência é tão grande na preparação dos casuísmos, como 
sempre, que_ ao ittvés.de dizer que iam fazer uma pesqui­
sa de opinião estabelecem que vão fazer uma prévia, que 
não está previsto absolutamente nas leis eleitoraís do 
B.ra~iL De modo que como V. Ex' estava dizendo quan­
do_ aqui cheguei, o órgão soberano, Indiscutível na legís­
[açào brasileira, de qualquer partido político, chama-se 
convenção, no caso, Convenção NacionaL Eu faço um a­
pelo, para a sobrevivência da democracia no Brasil, que 
a Sr .. Paulo_ Maluf vá à convenção, seja qual for o resul­
tado da tal préVIa, produto gerado pelo casuísmo, que_ é 
notório neste Governo, porque assim S. Ex• dará mãis 
uma demostração de que q~er, através das leis vigentes, 
conquistar o poder lísamente. Mas, seria muito mais his­
tórico s.e o D.eputado Paulo Salim Maluf, diante do que 
está_acontecen_do, dec;larasse como V. _Ex•~ "então, va­
mo-i para a grande p-révia, que ê a eleição direta neste 
País, no dia 15 de novembro de 1985." - ---
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O SR. JORGE KALUME- Muito bem, cor1cordo 
com V. Ex' em gênero, número e grau. 

Ouço agora o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Gostaria de fazer um repa­
ro às considerações de V. Ex• não sei a sua intenção, por­
que V. Ex• é um homem judicioso e profundamente hu­
mano .•. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado! 

O Sr. Benedito Ferreira-- Mas, quando V. Ex• diz: o 
casuísmo que o Partido quer. Não é o Partido o Partido 
não foi ouvido: é Q -Presidente do Partido que está sendo 
ar:autõ dessa coisa que aí esta. Na verdade, oYartido não 
foi ouvido. nem sequer a sua comissão executiva foi con­
sultada. 

O Sr. José Fragelli - E quando foi? 

O Sr. Benedito Ferreir:a - O pio-r, o que nos 'deixa 
re~Jmente. de certa .forma, expostos às críticas dos nos­
sos adversários, e um certo júbilo que se lhes estampa às 
faces. é verificar que estamos numa posição realmente 
difícil, porque somos solidários e amigos do nosso queri- · 
do Presidente José Sarney e o verificamos, como nossos 
adversários, dentro daquela posição equívoca. t sabido 
por todo homem sensato que quem preside, não disputa 
ou quem disputa, não preside. Logo;- S: Ex•, num mo­
mento em que permite que se lance o seu nome como um 
dos candidatos a candidato a Vice-Presidente da Re­
pública, comparece diante da Nação com essa coisa e­
quívoca, reãlmente, com todo apreço~ com todo bem que 
devo e quero ao Senador José Sarney, só tenho a deplo­
rar que ele tenha pisado nessa casca de banana. Por ou­
tro lado temos que ser práticos. Sabe V. Ext quanto cus­
taria ou, pelo menos, imagina o quanto nos custaria essa 
peregrlriiiÇão de todos nós, que a esta altura já estamos 
comprometidos com o candidato "A", "B", "C .. ou 
"D", quanto teriamos que despender para percorrer este 
Brasil todo para visitar todos esses novos Colégios Elei­
torais que estão criando por aí, para levarmos a eles a 
nossa mensagem e defedermos os candidatos da nossa 
preferência. oepois, há que se perguntar! será que tería­
mos tempo para tanto? Agora, o que acho curioso, e res­
peito isso na Oposição, eu dizia isso ontem, num discur-­
so no final da tarde, quase como escoteiro deste plenário, 
tenho que respeitar a atitude dO PMDB e, de certa for­
ma,_as Oposições quando não querem Paulo Maluf. Daí 
todas as manifestações que vemos reiteradamente nos 
jornais porque, a exemplo dos quatroccntões de São 
Paulo, não quero com isso insinuar que as oposições 
tenham-se deixado envolver pelo realejo bem orquestra­
do, que a imprensa dos quatrocentões de São Paulo, que 
não perdoa a competência de Paulo Maluf, não perdoa 
porque é filho de um mascate, porque não teve o privílé­
gio de ser quatrocentão ... 

O SR. JORGE KALUME- E quem é nobre neste 
Pais'? QuerO ê sangue azul? 

O Sr. Benedito Ferreira- Infelizmente há esse co-n­
senso em São Paulo. Eles não perdoam Paulo Maluf por 
ser filho de um árabe, que _chegou aqui puxando uma ca­
chorrinhO;! magra, a exemplo dos nossos nordestinos 
quando chegam em São Paulo. E lâ estão eles enricando 
porque foram lá para trabalhar, não estão preocupados 
em lustrar os brasões, mas, sim, em trabalhar. Então, 
não perdoam Paulo Maluf pela sua competência empre­
sarial e, sobretudo, pela sua competência política. A o­
posição habilidosamente quanqo 'arma ... 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas.) Fazendo soar 
as campainhas. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, estou:-me a­
longando um pouco, mas V. Ex' vai relevar .. , 

SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- O tempo do 
nobre Senador Jorge Kalume jâ se esgotou e o número 
de Senadores inscritos para falar ê muito grande. De 
modo que pediria que V. Ex• formulasse o seu aparte de_ 
uma maneira mais rápida. 

O Sr. Be~~e!Uto Ferreira --Vou fazer isso, Sr. Presi­
dente. A verdade é esta: a oposição habilidosamente não 
quer um Presidente que venha corrigir as distorções que 
nós, do Governo, temos cometido. Por não temos presi­
dentes afeitos à política a ARENA, o PDS, enfim, 0: Mo-_ 
vimento Revolucionârio- de 64 cobriu est~ Br~sil_~ de 
obras, fazendo reformas profundas que no intimo a Opo­
sição aplaude, Mas, não tivemos a habilidade política de 
capitalizar eleitoralmente essas realizações. As Opo~ 
sições agora sabem que cessado o período de autoritaris­
mo, procedida a abertura do eminente Presidente Figüel-__ 
redo. em que pese os radicais não quererem o que está 
implantado o regime democráticO neste País, criou-~<:: __ 
condições para se ter um homem politicamente c<fnipe­
tente na Presidência da República para sucedê-lo, que 
vai tomar as bandeiras das Oposições, sem dúviaa ne­
nhuma, e vai capitalizar eleitoralmente as realizações. 
Então, realmente cabe ao PMDB torcer, é legítimo que 
torça e ~mbfl.raçe a caminhada de Paulo Maluf. Muito 
obrigado a V. Ex.~ Recebo a admoestação da Mesa, por­
que realmente fui um tanto prolixo no meu aparte. 

O Sr. José Fragelli - Um aparte de meio miliuto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Solicito ao _ 
nobre orador que encerre as suas considera_ções. 

O SR. JORGE KALUME - Sr. Presidente, vou 
concJuí-las j_â_, 

Poderia me estender na resposta ao aparte de V. Ex• 
Todavia, já tendo deco_aid9 o meu tempo, limito-me a 
dizer a V, Ex• que estou de acordo. 

Sr. Presidente, ouvirei o último aparte~nte e encerra­
rei. Questão de mais um minuto. 

O Sr. José Fragelli - Umas das conclusões do bri­
lhante, firme pronunciamento de V. Ex~ é que o Governo 
e o PDS, já esgotados todos os recursos casuísticos con­
tra as Oposições, agora voltaram as armas do casuísmo 
contra uma parte do próprio PDS. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a y. Ex~ 
Sr. Presidente, vou ouvir, por último;õ i'i"obreSenador 

José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- A questão, 
nobre Senador, é que são vários oradores inscritOs e es~ 
tão todos reclamando que a Presidencia está sendo ex~ 
cessivamente generosa co.m V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME - Todos têm razilo e eq:, 
também. Muito obrigado a V. Ex• 

Vou ouvir o nobre Senador José Lins e vamos concluir 
já. 

O Sr.José Lins- V. Ex• talvez pudesse entender me­
lhor a posição do Presidente do Partido, isto é, ou a ide­
ia, se a c-oncebesse ~mo um instrument_o de ver~_ftcaçã9 
das tendências das bases partidárias. Entendida como 
essa consulta, eu tenho impressão, nobre Senador Jorge 
Kalume, de que nenhum de nós poderia ser contrário a 
essa chamada prévia. O que é inuito importante ê que 
essa idéia seja debatida dentro do Partido, não só pela e­
xecutiva como também pelo diretório, e que ela não seja 
excludente. A consulta às bases é sempre sadia. Real~ 
mente, a· excludéncia à indicação de um candidato gue 
violente o direito ou a soberania da conven~_o,_ evidente~ 

mente isso não é possível, mesmo porque qualquer can~ 
didato, ainda que não fosse indica..._do pelas bases, teria o 
direito de se apresentar à convenção. No sentido de uma 
corrsulta às bases que poderia indicar uma relação de 
candidatos de sua preferência, eu acho que a idéia é sa~ 
dia. Poderia ser uma consulta mais abrangente sobre a 
posição do Parti~o a respeito de certas questões impor~ 
tantes que até se incluísse uma até os vice-presidentes. 
Neste sentido, seu caráter de não exciudência, tenho im~ 
pressão que ela é irrefutáveL Não pode deixar de ser a~ 
ceitávef. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex• engenheiro, é um 
grande advogado. Eu conheço V. Ex~ V. Ex• tem razão e 
eu tenho também. 

Por que não se fez essa prévia, meu estimado campa~ 
nheiro de Partido, há 8 meses, ou um ano atrás? Porque 
n~o -~~declarou istQ~ 

-Po-rque não se c-olocou na legisiação eleitoral, meu es~ 
timãd-o COlega? Pof quê? Então. vamOs fazer uma prévia, 
no futuro, para os candidatos ao Senado, tambêm, que é 
eJeiÇào majoritária, para Os governadoreS de Estado. 

Fazer a consulta, lógico! No Estado de cada Senadçr, 

O Sr. José Lins- Mas V. E~• tne interpreta mal. Eu 
ãCho ·que fazer..se- uma l::onsulta, nobre Senador, não ê 
antidemocrático. Os jornais mesmos fazem consultas to~ 
dos os dias. 

O SR. JORGE KALUME- Estive em Porto Alegre 
no ano passado e, lá pessoas insuspeitas me disseram que 
fio-uve cOrrupção nas préviaS IevadàS a efeito naquele Es~ 
tado. (Muito bem!) 

O Sr. José Lins- Mas isso se alega contra todo tipo 
d-e eleiÇã-o. Esta é a verdade. 

O SR. JORGE KALUME - Eu ~tou dizendo a V 
Ex• que nem sempre as prévias dão resultados ... 

, .O Sr. J~.sé Lins- Mesmo as Oposições têm acoimado 
as eleições passadas de corruptas. 

(O St. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JORGE KALUME- Eu quero dizer_ a V. Ex• 
qU:e reafirmo aqui as minhas palavras inidais, para en­
cerrar. A minha solidariedade e o meu apoio incondicio~ 
nal ao Presidente Figueiredo que tem sabido condlljlir 
este País como um verdadeiro estadista. 

O Sr. Fábio Lucena - Não apoiado! 

O_ SR. JORGE KALUME- Sua Excelência tem, por 
várias vezes, declarado -que resp~it3. -a vontade da con­
venção, a convenção ê que vai ditar o nome do candidato 
para ser eleito, pelo Colégio Eleitoral. 

E concluo: não sou um general tebano, não_! Mas nun~ 
ca menti na minha vida. O Presidente do meu Partido, o 
Sr. Senador José Sarney, me afirmava ontem, às 9 horas 
da manhã: "Senador Kalume, ~ão vai haver prévia, por~ 
que um dos candidatos não está a favor." 

Foi por isso que eu vim a esta tribuna, depois que eu 
ouvi no rãdio, li nosjornã:is- e vi na televisão declarações 
em contrário. 

Portanto, termino com Albert Camus: "Compreender 
é, antes de ma-is nada, unificar". E o que se está fazendo 
no- PDS é desunir, e sou contra isto. Quero a união do 
meii Partido, como desejo, tamb~m, a união e a harmo~ 
nia dos outros P.artidos para que contribuam com seus 
esforço-s e com sua colaboração para a grandeza desta 
Pátria. 

Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem! Palmas. O ora~ 
dor é cumprimentado.) 

~0-.SR. PRE.$1DENT~ rLenoir Vargas)_:_ Concedo a 
_p~lavra ao nobre Senador E_néas Faria. 
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O SR. ENEAS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Enfático e veemente o pronunciamento do eminente 
Seqador pelo Acre, quando traz a esta Casa o seu recla~ 
mo e:. a sua angústia pelo casuísmo - ou mais um deles 
- que hoje se abate sobre parte do seu Partido: 

Este País tem vivido de casuísmo em casuísmO. O que 
hÕje vem à iona vem porque as coisas abriram~se um 
pouco. Ao_ longo desses anos todos, esses golpes ocorre­
ram e continuaram a ocorrer. O País não precisa de pré­
vía, de convenção, de Colégio Eleitoral. 

O País precisa é de uma norma definitiva, de uma lei 
que esteja em consonância com a sua realidade e que seja 
cumprida, precísa de regras firmes. O que este País preci~ 
sa, Sr. Presidente, não é do casuísmo de agora, como não 
precisou do casuísmo de ontem. Precisa é de uma Consti~ 
tuição "que venha, venha logo. 

Mas, o casuísmo não ocorre tão~só e apenas na grei do 
PDS, nem na área poiítica, nem apenas neste Congresso. 
A artilharia desse casuísmo despeja balas por todos os 
lados, e um deles, e ê disso que vim tratar hoje, Sr. Presi­
dente, e um deles se abate hoje sobre o meu Estado. 

Silente. Aquíetadamente, Sem arrulhos e sem alardes. 
Solerte. Mas, decidida a insidiosamente, tramam, mais 
uma vez, contra o Paraná. 

Quer~se o silêncio. O agir nas sombras. Até que, decí~ 
- dido o assunto, chegue como fato irreversível, incontro­

verso, transitado em julgado. 
A questão ainda não chegou ao conhecimento desta 

Cása, nem do Congresso Nacional. Não se quer nem o 
debate do assunto, nem a publiCidade da imprensa. 

LevantamOs, nós paranaenses, pelos meios de comuni~ 
cação de nossa terra, o problema: o Governo Federal de­
seja, rompendo compromissos e contrato, arrebanhar à 
Administração Estadual o Porto de Paranaguã. 

A importância desse porto na vida do Paraná e do 
Brasil_é _de tanto relevo que nãO se Cntende a fõi'ina-coili.o 
se trata e quer se continuar tratando a matéria. 

As autoridades federais, de público;-desmentem, sem 
convicção, a intenção. Ministério dos Transpo-rtes e 
PORTOBRÃS eriludecem. Nada publícam. Instados, 
dão de ombros, voltam às costas, descuidam, aparente­
mente, de fixar posição. 

Nós tememos que, mais uma vez-, a estratégia do des­
potismo esteja em ação: isto quer dizer- "não se preo­
cupe a representação política, nada de semear discussão, 
muito menos de recolher posições", e, num passe de mâ~ 
gica, se faça o determinado, se tome a decisão, se cumpra 
a ordem. Nem que o dito fique pelo não dito. Nem que a 
verdade de hoje seja a mentira de amanhã. Pouco impor­
ta que interesses estaduais sejam feridos, Pouco importa 
que a Federação- se ainda existe! -seja achincalhada. 
Pouco importa a ação ilegítima e lesadora, porque, deci~ 
dido e feito. prevalece a rancorosa e inaceitável "razão 
de Estado" 

O Paraná se levanta contra a intenção. O Paraná está 
de pé. O Paraná não aceita mais continuar sendo solapa~ 
do, lesado, maltratado no seu relacionamento com a 
União. 

O centralismo, poHtico, econômico, administrativo, 
tributáriO- e daí, num salto, o centralismo pleno e total 
- precisou fazer os estragos que fez, arruinar o Pais tão 
desastrosamente, infelicitar a Nação de maneira tão per­
versa quanto sabemos e sofremos- o centrali_smo preci­
sou, ao longo de tanto tempo semear tantos desastres e 
desgraças para colher, ho}e, o repúdio e a revolta da una­
nimidade do pensamento nacional. 

Entretanto, nlesmo acossado, mesmo estigmatizado, 
teima ainda, em prevalecer. Sabemo-lo moribundo, 
como ferida de morte também estâ a prepotência que nos 
governa e a ditadura que se impôs. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 
aparte?-
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O SR. ENJ!:AS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu, realmente, deploro ter 
que interrompê-lo, mas V. Ex• é um jurista, V. Ex.' é um 
estudioso. V. Ex~ hâ de convir que esse centralismo que 
está sendo tão duramente malhado por V. Ex• ... 

O SR. ENtAS F AR lA - É a N-ãçãO que -clain-a contra 
ele, eminente Seilador. 

O Sr. Benedito Ferreira- É porqu~ a Nação tall'l:béni 
tem sido muito manipulada. Veja bem, hâ um realejo ... 

O SR. EN.l!:AS FARIA- A Nação tem sido subjuga­
da. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me permite, poi1:J:ue 
voll~lhe dar em números. Em que pese V. Ex• ser um ho­
mem das letras, sabe que os números, normalmente, são 
irrefutáveis. Veja bem V. Ex•, nos idos de 1963, a partici­
pação dos municfpTos, riã renda tiibutária nãcional, esta­
va ali por volta dos 6% e hoje ela está na ordem dos 17%; 
no entanto, continua-se a acusar a União de centraliza­
dera; quer dizer, quase praticamente triplicou essa parti­
cipação, feüO- dil Revolução de J964,_ conseqUência da 
reorganízação àdminístrativa, chamada de centralismo 
de maneira tão depreciativa, como V. Ex• vem fazendo. 
No entanto, continua-se a· gritar que a União açambar­
cou· tudo e V. Ex' se reportou ao centralismo tributário. 
Mas, V. Ex', a verdade é a seguinte: V. Ex• sabe que este 
País, por um desatino embora absolutamente desprepa­
rado, na ânsia de resolver alguns problemas de ordem 
social e moral, saiu do Império pa-ra ã República e para a 
Federação, deu-se a autonomia às províncias ofendendO _ 
o prtX:eito bíblico de não se atirar pérolas aos porcos, ou 
seja, dar liberdade para quem não está em condições- de 
exercitá-la. Se algumas Unidades da Federação tínham 
condições efetivas, políticas, intelectuais de exercer a 
tansformação de Estado unitário para Federação, entre­
tanto, nós temos casos clamorOsos. Por exemplo, o Ma· 
r~nhão, terra do meu ilustre Presidente de Partido; que 
recebeu do Plano SALTE re~ursos durante dezessete 
<~nos, para f<J:te-r rodovias. Nào havia um palmo, até 64, 
de- rodovia tl!deral, planejada, no Maranhão. Recebeu 
do fundo de energia elétriCa, lá não havia nenhuma hi~ 
drclétril:a, a não ser uma, de 125 K wa, construída pai" 
um par!i..::ular. em Carolina, no Maranhão; recebeu re­
cursos do Plano Nacional de Educação, no caso; recur­
sos do Plano SALTE, durante deze:ss.ete anos. O Mara­
nhão tinha um ginásio na Capital, na ilh-ã, ma~ ne_n4um 
no irHeríor. Então, ve a V. E.v que havia.. realmente, ne­
ce~~idade de reformular-se-e;- de certa forma, mesmo vio­
lentando o priridpio redCritlvo, rf:fOrmular-se, repito, 
até a implnntar.;J.o de nÕvos costumes atê mesmo políti­
cos, no Brasil. Logo, veja V. Ex• como foi benéfica essa 
centralização, sob diversos ângulos. Tem os seus incon­
vef!ientes, com:ordo com V. Ex• Acho legítima a Colo~ 
cação que _V. Ex!. põe, porque um Estado que contribui 
pura o Brasil como contribui para o Paraná, que tem 
uma participação tào efetiva na nossa produção de 
gn.'ios, realmente, merece um tratamento todo especial. 
Mas, desgraçadamente, a agricultura, no Brasil, sempre 
foi tratada a pontapé. Logo, não é de se estranhar que 
quem produz 40% dos grãos, neste Pais, .continue sendo 
tratado a pontapés. 

o SR. EN.l:AS FARIA- E:minente-Sênador, a ques­
tão tribut~ria que tão bem v---:-.EX• PrOC-ura tratar, é fasci­
nante, e, mais que rascinante:e angUstiOsa pelos proble­
mas que está causando. Não partilho da satisfação de V, 
Ex' na distribuição dos pÚCentuaiS entre a União, Esta­
dos e Municípios, mas é unia questão que poderemos de­
bater com mais largueza de tempo, no futuro. Só respon­
deria a V. Ex• lembrando Franco Montara nesta Casa: 
"A Nação não vive em outro lugar que nào no municí­
pio" 
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Eu retomo a leitura. Sr. Presidente: 
E, ainda, em nome desse centralismo - que aboliu a 

Federação, que emasculou o poder dos Estados, que roi­
serabilizou os municípios, que desarranjou a vida nacio­
nal em todos os setores: ê em nome disso que se quer 
agir~ E agora com suas baterias voltadas contra o Paraná 
e o fogo cerrado da artilharia do desmando assestado 
sobre faranaguá, 

Senhores. 
O Paran~ nada quer impor, mas não quer s~bm~~~r-se. 

Ó Paraná nada pleiteia que não lhe seja de justiça, mas 
não quer aceitar a imposição abusiva. 

O Paraná não quer ser grande pela via oblíqua das be­
nesses mal havidas, porque construiu e constrói sua 
grandeza pela dedicação de sua própria gente e quer -
como tem feito- que os resultados dos seus esforços se­
jam seu contr1buto para com a nacionalidade, mas não 
aceita que a sua grandeza, o seu trabal~_o, o seu esfOI:Ç9, 
os siuú·esultadOS, sejam o vergaste de Seu próprio povo 
e sci.conStituam no malbaratar incessante e pródigo das 
repetidas irresponsabilidades federais. 

Jâ lhes disse, Srs., ao chegar a esta Casa que aqui vi­
nhâ Para ser-:..:.. io l.ido do trato das grandes questões na­
cionais - o advogado do meu Estado'-

Que se me 'escasSeie talento, que se me embasse o bri­
\ho~Não faltaiâ, entretanto, jamais, determinação, cora­
gem e afinco- para -honiar O mandato. 

E, nesta causa se é larga a indignação, é vasta a con­
vicção da defesa correta, porque vítima de uma conspi­
ração ainda urdida no silêncio dos gabinetes federais, o 
Paraná conta com as razões todas para ver mantida a s_ua 
integrid-ade. 

_,.0 Puran[i é Brasil. E se todos os esw.Pos, na medida 
das possibilidades, contribuíram, nenhum o fez mais que 
o meu Estado" - lhes dizia no pronunciamento com 
que cheguei à Casa, afirmando; "0 Paraná, creiam-me, 
tem sido lratudo como filho bastardo de pais pródigos."­

,; 0--'Pã:railálem-dado tanto à União. Tanto tem colabo· 
rado. Tanto tem p~oduzido. E sabemos nós com que sa­
crifícios! 

A quem tanto comntribui com que se retribui? 
Tomando-lhe o indevido, avançando indebitamente, 

Surrupiando na surdina? 
Não. Não mais. Vivemos um outro tempo. Falam ou­

tras vozes. 

Já lhes disse, alhures, que o meu Estado em razão da 
política ft:deral tem perdido e muito. Perdeu no seu terri­
tório, que diminuiu; perdeu-se na sua gente, que emi­
grou; perdeu nas suas riquezas, que orfetou e não retor­
naram. 

Alinhavo, rapidamente. 
Somos uma ilha cercada_de hidrelétri_ças. Tantas Já es­

tão e outras tantas por vir. lnulilizarom __ as terras mais 
fêrteis do mundo, subtraindo-as da produção de alimen~ 
tos que faltam à mesa milhões de_bra~ileiros. Çonprome­
terain. com seus lagOS. o eqUilÍbrio ecológico regional, e, 
submergiram a beleza milenar das Sete Quedas. 

Em contrapartida, nada.. Nem {oyalties, nem a recom~ 
pensa peb eru::rglã lá gerada e pela qual pagamos e caro. 

Somos ceú:_brados como celeiro~ agrícola do Srasil. 
Respondemos, em n1édia, com mais de ,25% da produção 
nacional de alimentos e com quase 20% da produção 
br~1si!eira de carnes bovinas. A pauta de exportações nos 
coloca, invariavelmente, nos primeiros lUgares de seus 
principais itens agrícolas. 

Sensíveis ao apelo nacional, lançamo~nos fundo no 
-aumento de produção. E ainda agora, liderada pelo Go­

verno do Estado, vivemos mais uma campanha para en­
fatizar a produção, com resultados que, de antemão·sa~ 
hemos, serão os m_ais alvissareiros. 

Em contrapartida, sacrificamos nosso avanço indus­
trial,_com acentllados sacrifícios de toda ordem, inclusi~ 
ve pela dependência a que ficamos vincul<ldos. 

A industrialização de produtos primários, gerados no 
nosso território, continua a receber estimulas para se es-
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tabelecer em outros lugares, menos nas fronteiras para­
naenscs. 

Re!embro o caso da soja, do milho, do trigo e detalho 
o do algodão: a nossa produção de algodão atinge o pa­
tamar de 35% do total brasileiro; a nossa participação na 
indústria nacional de fiação é tão-só 1,9%. 

A exemplo dos demais estados, nos vemos limitados 
na tributação e durante sacrificados na divisão da recei­
ta. Arrecadamos -e agora falo do Paraná -muito. E 
muito e quase tudo é embol1>ado pelo Tesouro FederaL 
Nem o retorno em obras e serviços, que se podeda espe­
nir, vem, vem na medida correta e e_quânime. Aínda as­
sim, passamos; desde o último ano, a apresentar arreca~ 
dação ainda mais substanciosamente ampliada. 

Há muito pleiteamos a industrialização do xisto betu~ 
minoso. Temos, em nossas terras, a abundância do mate­
rial e possuímos tecnologia já desenvolvida. Não nos 
quiseram ouvir até agora. Seriam mais recursos que o 
Paraná geraria para si e para o Brasl!. 

No cotejo com a União somos, folgadamente, contri­
buidores. Mas fornecemos que buscamos. Mais damos 
que recebemos. Na relação de trocas internacionais 
constituímos peso conSiderável. Desde há muito o Para­
ná é pafa o Brasil, superavitãrio. Muito mais exporta­
mos do que importamos. Até nessa insanidade que é a 
polnlca eCOnômica internacional brasileira, geradora da 
dívida mais gue cem vezes_ bilonáriB., depositamos os 
nossos dóiãres. 

Só pelo Porto de Paranaguá, respondemos oom a ge~ 
ração de quase 10% da receita cambial brasileira. 

Temos muito ainda a produzir e com o que colaborar. 
Basta que o centralismo federal levante suas peias e i1os 
permita orientar o nosso próprio desenvolvimento. 

Mas, Senhores, um Estado que assim se apresenta, pu­
jante, forte, produtivo, que mesmo sofrendo as agruras 
todas que se abatem sobre o País, consegue transformar 
sacrifícios em resultados positivos, um Estado que é só 
doação --e ainda haveramos de inverter esse relaciona­
mento que nos é pernicioso - por que recebe tal trata­
mento7 

Por que, Senhores, o Governo Federal trama para nos 
retirar o Porto de Paranaguá? 

Porque foi construido com recursos da J)nião? Não. 
Porque rOl ampliado com dinheiro federal'! Não. 
Porque é mantido e -equipado com verbas do Tesouro 

Nacional? Não. 
Acaso, porque é deficitário, desmazelado. mal admi­

nistrado? Não. 
Por que, enlào o desejo, o ànimo, a trama? 

O Porto para nós, paranaenses, tem profunda impor· 
t<1ncia; económica, financeira, administrativa, com re­
percussão em tüdo o Estado e, principalmente, com sig­
nifie<1do no município e na região. 

Paranaguá, Senhores, antigo município paranaense, 
foi por onde começamos. Paranaguâ, Senhores, ê o 
berço da dvihzaçào paranaense. Por is~o, ao lado daque­
les _valores que mencionei, há mais um - inestimável, 
imcnsur.1vel, o orgulho, o brio do Paranâ e de Parana­
guã, que não queremos e não vamos aceitar seja ferido. 

O Porto é nosso. 
E essa não é apenas uma expressão, um simples slo­

gan. 
É nosso, não só- porqUe está em nosso território, mas 

porque foi construído com os nossos recursos. Desde a 
sua instalação até hoje o que avulta ali, em termos ma~ 
riais, é a presença da Administração Estadual e dos 
usuários. 

Na década dos anos vinte, o mundo ainda não refeito 
da hecatombe .da 1 ~ Grande Guerra e mergulhando na 
agonia traumatizante do "crack'' de 29,já envolto na ga­
lopante escalad<l que o levaria a 2~ Guerra Mundial -
ensiri1l-O ·p-rofesSor Antonio Josê Santana Lobo, figura de 
proeminência na vida de Paranaguá e ex-diretor do seu 
Porra, profundo conhecedor de nossa história e de quem 
fui haurir elementos para melhor e com mais segurança 
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lhes falar- o mundo_contu_rbado, saindo de um d.esastre 
e caminhando para outro, com todos os percalços a atin­
gir ã tudo e ~ todos, era o cenário no qual paranaenses, 
orgulhosos de sua terra e confiant_eS na_sua gente-; ~rendo 
na vocação ·de grandeza do Paraná, se lançaram a obra 
de implantar um porto organizado e moderno. 

Somando _recu_rs_os d_o Tesouro Estad_~al aQ:>._wtprésti­
mos necessários, se adcjuire·as áreas vizlnhas ao mar, se 
desapropria rudimentares instalações portuáriãSde par­
ticulares, e se inicia uma verdadeira epopéia de uma ge­
ração de conterrâneos: as primeiras estacas cravadas no 
mar, o granito, o aÇo, o cimento e em pouCo tenipo gã­
nhava forrria o_Que Viria a ser o gràhde Porto de Parana­
guá. _ 

Não há como, hoje, se atualizar valores financeiros 
para um eventual cotejo entre o_ que o Porto çonsumiY. d.e 
recursos locais e investimentos do Governo Feâeral. O 
tostão e o mil rêis valiosos de ontem são_ pulverizados na 
contabilidade dolarizada de hoje, Mas, de qu;:t.l.g!l~r for­
ma, o dinheiro federal que para lá foi- na verdade não 
fOi: eram recursos advindos de uma ''Taxa çie Me_lhora­
mento dos Portos", aplícada sobre o movi_rn!!nto do pró­
prio porto e suportada pelos usuários. 

O cais geral de Paranaguá possui 2.106 metfos de ex.­
tensàO. Destes, I .170 metros c_om as indispensàveis insta­
lações de retro-terra e equipamentos foram implantados 
com recursos do Tesouro_ do Paraná e 936 metros foram __ 
construídos com recursos daquela Taxa de Melhoramen­
to, sob rubrica federaL 

O terminal especial para granéis líquidos possui duas 
pontes de atração, somando 304 metros, dos quais o Te­
souro do Estado construiu 120 e a União 184 metros. 

Estes dados refletem - mais que qualquer projeção 
contábil - a efetiva partícipação do Paraná na cons­
trução e na ampliação do seu Porto. 

Não no-s limitamos apenas à exploração comercial 
que, se hoje_, mostra uma situação superavitária, teve no 
passado momentos difíceis. E nos longos anos de déficit, 
mais uma vez era o dinheiro do Tesouto _dQ Pax:ª.ná su­
po'rüiiliO- -ã- -âe:CàSagem- entre ·recdüi -i!' âespesa-,- COrilP1C~ 

mentando as necessidades de custeio. Em nenhum mo­
mento, mesmo nas épocas de maior dificuldade, o gover­
no e o povo do Paraná chegaram siqi.Jer a pensar em 
transferi-lo para a União. 

Em ligeiras pinceladas esta é a história do Porto de Pa­
ranaguá. 

Uma história de coragem, de firmeza, mas, também, 
de visão e de crença no futuro que os próprios paranaen­
ses iriam construir. 

Há uma legislação que norteia a situação dos portos. 
Não é o caso, nem o momento para nos rebelarmos con­
tra ela. O que queremos enfatizar é que quãse-ttido, alí, 
foi feito corõ o- dinheiro paranaense, de um lad_o, e, de 
outro com os recursos gerados pelo trabalho paranaense 
no próprio porto. 

O Sr. Gabriel Rermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENEAS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, ouvindo o 
discurso de V, Ex•, estou !eml!rando a história da antiga 
Porto f Pará e da Companhia de Navegação que tivemos 
no nosso Estado e também QO Amazonas, até Manaus. 
Um_dia, o Governo Federal resolveu LOllJ~r posse desses 
portos, que serviram ao desenvolvimento da Amazônia' 
desde os tempos da riqueza da borracha e que servem 'ãté 
os nossos d.ias. Essª companhia de navegação era dirigi­
da por um único homem. Na altura em que eu o conheci 
deixava, c-omo último inglês, a administração, e esta pas­
sa v a para um brasileiro, uma figura de paraense, de bra­
sileiro, da qual estou esquecido agora o nome, e que mais 
tarde deixou a Amazônia e ve_io servir ainda .aó Brasil, 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. Esse porto, depois 
que passou para as mãos do Governo Federal, quase que 
desapareceu. Os rios de recursos que ali chegam nunca 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

mais deram a importância que ele tinha quando esteve 
nas mãos de empresas privadas. Estou relatando isto 
para mostrar a V. Ex• que o seu discurso é oportuno. Eu 
temQ ess<!_s !nterferências federais ncis portos e, sobretu­
do, nessas nossas companhias de navegação: quase sem­
pre têm sido nefastas. A aç_ào d.o Gov_erno deY~ri~ ser a 
de ajU_dªr, de colabgrar, jamais_ de se apossar para _admi­
nistrar. Eu felicito V. Ex~ pela defesa que está fazendo 
dessa organização portuária do seu Estado. 

O SR. EN~AS FARIA - Eu agradeço as palavras de 
V. Ex•, eminente Senador Gabriel Hermes, que vêm- ape­
nas corroborar as nossas. Quem não acertou no passado, 
não vai acertar hoje; quem errou ontem, vai Continuar 

-errando hoje. -
_Retomo o meu pronunciamento, Sr. PreSidente: 

Há um contrato de cQncessão. Expiará apenas em 
1992, e com possibilidade de renovação. 

Até Já queremos continuar trabalhando, produzindo e 
nos aUto-dirigindo. 

Então, o que anima o Governo Feder'!! a impor um 
rgmpimento1 

Não há razões de passado. NãO há razão final)ceira ou 
econômica. 

O que haveria1 
Má administração por parte do Governo Estadual[ _ 
Hã alguns dias lhes falei sobre a situação atual daquele 

porto, mais propriamente da sua atual administração. 
Rememoro, em parte. 
Quãndo o PMDB assumiu o Governo do Paraná, o 

Porto de Paranaguá estava à beira d_o cãos, com um defi~ 
df da ordem de 500 ~ilhões de cruzeiros e perdendo ex­
portadores e importadores em vis_tã dos prõblemas ali e­
xist_e_ntes. 

No entanto, em pouco mais de um ano, o saneamento 
financeiro e os investiment<;>s realizados, com recursos 
próprios, viabilizaram a eficiência da administração por­
tuária. 

Para alcanç--art-sc..a salde eXcepcional foram necessârias 
medidas imediatas de retomada do trab.alho com serie­
dade e de preservação dos recursos públicos. 

-Hoje, o Porto de Paranaguá retornou aO primeiro pla­
no entre os terminais marltimos brasileiros. 

Ao final do primeiro exercido da nova Adminis­
tração, chegou-se ao superavit financeiro de 3 bilhões e 
400 milhões de cruzeiros, recurso ãplicado em abris 
prioritárias, como a aquisição de equipamentos para car­
ga geral; recuperação e troca de peças de todo o comple­
xo de cereais; a dragagem do cais; o aprofundamento de 
um trecho do corredor de exportação; entre outras ativi­
dades, 

Durante o exercício de 1983 foram movimentadas cer­
ca de li milhões e 300 niil toneladas, com a contribuição 
à nossa Balança Comef'tial de mais de 2 bilhões de dóla­
res, fruto da produção paranaense e de Estados vizinhos. 

A imagem do porto foi recuperada e ampliada, e o tes­
temunho é dado por armadores, exportadores, importa­
dores, usuários em geral. O reconhecimento_ vem de to­
da~ as partes, inclusive, e a isso não se furtou, da própria 
Portobrás. - - -

- Af ciitá, Senhores, a situação. 
Onde recolher, então, argumentos para retirar dos pa­

ranaen.ses a administração do seu porto1 
Há uma pequena nota, publicada na sessão "Radar", 

da ReviSta Veja, edição de 6 do cor-rente. Diz: '' ... 0 Por­
t~ de P-aranaguá ameaça fugir das mãos do Governador 
José Richa, do Paraná. Richa é do PMDB ~o PDS lo_cal 
pede que o Governo Federal tom_e conta do porto, o que 
daria ao partido um lugar para atracar nomeações ... " 

Não quero crer, ainda, nessa notícia. 
_ Prefiro acreditar que acima de tudo ~teja, para t~dos, 

o interesse maior do Paraná. 
De qualquer maneira, o Estado já está dando a respos­

ta. Não apenas pelo Governo do Estado, mas ta.mbém e 
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principalmente pela voz e pela posição inabalável do seu 
povo, de suas entidades representativas, de classe, dos 
siiidicatos, das Federações, dos produtores, enfim, atra­
~és das forças vivas de nossa comunidade. 

O Sr. Octávio Cardoso- Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENtAS FARIA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex~ faz inuito bem em 
não acreditar nessa notícia. 

O SR. EN:tAS FARIA- Teimo em querer não acre­
ditar! 

O SR. Octávio Cardoso - E faz bem em teimar em 
não acreditar. 

SR. ENI!AS FARIA- Prefiro acreditar no espírito 
de todos os que lá vivem, moram e trabalham. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• sabe do respeito que 
o Governo Federal tem dispensado aos governos da O­
posição. Aqui mesmo nesta Casa, V. Ex' é testemunha, 
nós tivemos na Legislatura passada dois anos Qe oQs­
trução, feita por um Senador do Partido de V. Ex•, em 
que os municípios, os Estados estavam à míngua de recu­
ros e não se conseguia aprovar nenhuma autorização de 
empréstimo. Pois bem, hoje, com Estados dirigidos por 
governo da Oposição, os empréstimos têm sido aprova­
dos, o aumento da dívida c;onsolidada dos Estados tem 
sido autQrizado nesta Casa, todos os Estados ... 

O SR. EN:tAS FARIA- Com grandes dificuldades, 
mas tem, nobre Senador! Ainõa há pouco, assistimos o 
caso do Pará; hoje vivemOs o problema de São Paulo e o 
problema de Minas Gerais ... 

O Sr. Ocbivlo Cardoso-~ verdade, têm havido difi­
culd~des! Um correligionário de V. Ex•, o Senador Hélio 
Ü!!f;iros, fez obstrução por alguns dias, realmente tem 
havido,düiculdades, V. Ex• tem razão. Mas, temos apro­
vado os _empréstimos e os Estados, mesmo os dirigidos 
pela Oposição, têm obtido os recuros do Governo Fede­
ral, os recursos possíveis dentro de um período tão difí­
cil, inclusive para os Governadores do Partido do Go­
verno. 

O SR. ENtAS FARIA- Agradeço a intervenção de 
V. Ex~. nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, V, Ex• me 
permite mais uma intervenção? (Com assentimento do 
orador.) - Quero, mais uma vez, dizer que 
tudo o que estiver bem administrado nas mãos de grupos 
particulares deve o Governo Federal ajudar e não inter­
ferir. Não conheço detalhes internos e olho apenas o as­
pecto dentro da nossa velha experiência. Por isso, dei o 
meu apoio ao discurso de V. Ex• na parte que diz que, 
talvez, a interferência do G_overno Federal venha a pre­
judicar alguma coisa que estâ sendo r~uperada ... 

O SR. ENl:AS F A RIA - E nós precisamos desse a­
poio, eminente Senador. 

O Si.-Gabriel Hennes- ... e tenho a maior admiração 
pelo Governador do seu Estado, o considero um homem 
da maior respeitabilid~de e confirmo o que disse 9 nosso 
colega sobre a nossa posição, quando V, Ex• citou-o caso 
do Pará: quero dizer a V. Ex• que foi uma jogada política 
do meu amigo Senador Hélio Gueiros. S. I;x• me pediu 
para ser o relator"no dia imediato em que recebi o proje­
to, passei a S. Ex• com o maior prazer e, então, S. Ex~ fi­
cou quarenta e seis dias com esse processo preso nas 
mãos e atê hoje não Sei o porquê. E, um belo dia, surgiu 
aqui com um pedido de urgência. Veja V. Ex• que fOi ú­
nica e exclusivamente para fazer um barulho desneces-
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sãrio em que prejudicou. pelo menos, uns trinta dias, o 
Estado do Pará de receber o emprêstimo quando -a com­
binação havia sido feita comigo e com o Senador Aioy­
siq Chaves de aprovarmos o projeto com o direito de co­
nhecermos os detalhes que, realmente, não nos foram 
dados. E criou até uma có!sa desnecessária nesta Casã., 
de fazer uní projeto ser aprovado sem ·que as comissÕes -
técnicas tivessem- se ma:Oifestado, foi uma coisa lamentá­
vel! Não tem nada de politica nisso, nem no caso do Pã: 
rá. Hóuve apenas um desejo do Senador Hélio Gueiros 
de mandar dizer para um jornal, que já neste Governo 
foi comprado pelo Governãdor do Estado, como com­
prou outras coisas também para o jornal poder dizer: es­
tão prendendo o processo ... não prendemos nada, nunca 
predi nada, estou aqui em política desde 1930 e há mais 
de 30 anos-nõ-'-Parlamento; sou dos ·qué-mafs i-elataffi, se 
V. Ex• olhar, que nunca prendo nenhum processo; en­
quanto o Senador Hélio Gueiro teffi-Outros projetos pre­
sos na mão. lamento, porqa·e quero até muito bem ao 
meu colega, mas não entendi esse problema. Mas, quan­
to ao caso do Paraná repito: defenda, prove que a admi­
nistração é boa e V. Ex• terá o meu apoio sem olhar -po­
sições políticas, o apoio se realmente forem reais as colo­
cações de V. Ex• que eu cieio que.SCjam. Prefiro as admi_­
nistr8.ções locais, e ach_o que· se-_dCve evitar as adminis­
trações do Governo o máximo possível, porque elas não 
são úteis ao deSenvolvimento do País. 

O SR. EN~AS FARIA -Senador Gabriel Hermes, 
por não conhecer a intimidade da questão do Pará eu_ a 
deixo e fico com o seu apoio, com a -sua solidariedade, 
que para nós é de fundamental importância. 

O Sr~ José Ignácio Ferreira- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EN~ S FARIA - Pois não, eminente Sena­
dor. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Estou acompanhando 
com muita admiração o empenho, a veemênCia com que 
V. Ex~ se_bate pelo interesse do povo do Paraná e doEs­
tado do Paraná. E quase que desdobrando uma parte da 
externação do nobre Senador Gabrel Hermes, tambêm 
digo que me causa muita estranhesa o comportamento 
do Governo da _União quando forceja a estatização- a­
gora começou uma fase nova de desestatização - mas 
forcejou. ao longo de tantos anos, a estatização e no pla­
no das entidades de direito pUblico forceja a concen­
tração mais para o rumo da União do que na direção dos 
Estados e dos Municípios. Então, Veja V. Ex•: há uma 
concentração vista por dois ângulos: pelo ângulo da pas­
sagem das mãos da sociedade para o Estado daquilo que 
deveria ficar com a sociedade, na parte económica; e ·há 
uma outra concentração na órbíta das entidades de direi­
to público que alivia Estados i::~Municípios de uin encaf­
go que deveria ficar com e"les enl função mesmo de uma 
desconcentraçào necessáriá. E V. Ex•, no instante em 
que se bate para que o Estado do Paraná continue no e­
xercício da administração do Porto de Paranaguá, V. Ex• 
se sintoniza com esses propósitos, inicialmente, priVati­
zação sempre que possivel, e quando não possível, não 
conveniente, pelo menos, no sentido de descentralização 
em relação à Uniã-o para os Estados e para Municípios. 
do máximo da economia. Então, V. Ex• está de para­
béns, o felicito, e mais uma vez., se revela com o seu ta­
lento, com o seu brilho, com a sua etli~ição, um dos ver­
dadeiros, brilhantes _e notáveis-ãdvogados que o Paraná 
mandou para esta Casa e para a Câmara FederaL ~ 

O SR. ENhS FARIAS- Nobre Senador José Igná-__ 
cio, o aparte_ de V. Ex.~ honra e -ilustra o pronunciamento 
que faço. E o apoio e a solidariedade que empresta irãz 
um peso muito considerável a essa luta que começamos~ 
travar. Sou muitO grato. --

Dl.ÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Retomo, Sr. Presidente, para encerrar. 
A face de todos os paranaenses serã vergastada se ao 

contrário de recebermos o respeito pelo nosso trabalho, 
-se ao contrário de merecermos compreensão e apoio, ~s­
sistirmos a uma encampação eXtemporânea e injusta do 
Porto de Paranaguá. 

O Porto de Paranaguá é brasileiro. Os paranaenses o 
c~~Slruiram e Õ ~antém. Comprovadamente, está-em 
boas mãos. Permitam que os paranaenses prossigam a 
sua luminosa jornada de trabalhar pelo Brasil. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANtO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir leal- Eunice Michiles- Claudionor Roriz 
- Galvào Modesto- João Lobo -Guilherme Palmei­
ra- João LUcia- Jutahy Magalhães- Henrique San­
tillo- Affonso Camargo- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-:-:- Pa~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

lte~ t: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 30, DE 1984 

(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 30, de 1_984 (apresentado pela Comissão de 
Econom"ia Como conclusão de seu Parecer n~> 270, de 
1984), que autoriza o Governo do estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 745.478.756,68 (setecen· 
tos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e seten­
ta e oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e 
sesserita e oito cenTavOs) o mÕntante de sua dívida 
consolidada, tendo __ _ 

PARECER ORAL proferido em Plená~io, ~avo­
-"rável, da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vaí à Comíssãci de Redação. 

O SR. PRES DENTE (lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa. parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. !~'-SeCretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 281, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

_ Redação final do Projeto de Resolução nl' 30, de 
1984. 

Relator: Senador. Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Res_()l':!ç_ào n~" 30, de_ l.984,_q ue autoriza o Governo doEs­
tadg ~ Per11ambuco a elevar em Cr$_745.478.756,68 (sé­
tecentt?S e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e se., 

- tenta e oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e 
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se.c;senta e oito centavos) o montante de sua divida con­
sqlidada. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1984. -Joio Lobo, 
Presidente - PassoS Pôrto, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 281, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio W' , de 
1984. 

F:.~ço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, íncíS:o VI, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de er~:~ambuco a 
contratar operação de crêdito no valor de CrS 
745.487.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, setecentos e 
cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e_ oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !Y É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 21' da Resolução n~" 93, de li de outubro 
de ! 976, do Senado federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 745.478.756,68 (setecen­
tos e quarenta e ciilco milhões, quatrocentos e setenta e 
oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta 
é oito centavos). cÕrrespondentes--a 151.952,39 ORTNs 
de CrS 4554,05 (QuatrO mil, quinhentos e cinqüenta e 
quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente em julho/83, 
ê 10.773,76 ORTNs de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, nove­
centos e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centa~ 
vos). vigente em agosto/83, junto à Caixa Ec_onômica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nuda à aquisição de veículos e aparelhos de comunicação 
para expansão-de melhoria do sistema de policiamento 
ostensivo da Regfão Metropolitana de Recife, e ade~ 
quaç:io da Casa de Oliveira lima em Museu Ambiental e 
Biblioteca de referências de Pernambuco, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Res~lução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas) - Achando­
se, em regime de urgência, a matéria cuja redação final a­
caba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Os Srs. SenadO-res que a aprovam permaneçam senta­
dos. {Pausa.) 

Aprovada. 
A matériã- vãT à promulgação. 

SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item Z: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 31, DE 1984 

(Em regime de urgência- Art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 31, de 1984 (apresentado pela Comissão _de 
Economia como-Co-n"Ciusão de seu Parecer nl' 27f,-de 
1984), que autoriZa a Prefeitura do Município de 
São_ Paulo (S_P) a elevar em CrS: 8.989.603.690,00 
coito bilhõeS, novecentos_e ahenia e nove milhões, 
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seiscentos e três mil, seiscentos e noventá cruzeiros o 
montante de sua dívida c;ons,olidada, ~erydo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
favoráveis, das Comissões: 

-de Constitulçio e Justiça; e 
- de Municiplos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores __ que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai a -Coniissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que vaf seflido pelo 
Sr. \<:>-Secretário. 

t: lido o seguinte 

PARECER N• 282, DE 1984 

Da Comissão de Redação 

Re ação final do Projeto de Resolução n'i' 31, de 
1984. 

Relator: Senador P--ª.SSOS Pôrto 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nº , de 1984, que autoriza a Prefeitu~ 
ra do Município de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 
8.989.603.69ü:;OO (õítQ- bilh.9es, novecen_tos e Qit_enta e 
nove milhões, seiscentos e. três mil, seiscentos e nosr:nta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. int!!rna. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1984. -Jo~o Lobo, 
Presidente - Passos P-ºrto, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 282. DE 19~~ 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
de 1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do are. 42, -inCiso-vi, da Constituição, e eu, llllllllll, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1984 

Autor za a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, s­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bUhões, novecen­
tos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seis­
centos e noventa cruzeiros). 

O SenadQ_ Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado_-Eederal, autori­
zada a con.tr.atar operação de crédito no valor _de CrS 
8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos _e Qiten_ta -e 
nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e noventa 
cruzeiros) correspondente a .1.524.310,\2 ÓR[N, ~onsi~ 
derado o valor nominal da ORTN deCrJ: 5.897,49 (cinco 
mil. oitocentos e noventa~ sete_c,ruzeiro~ ~~quarenta e 
nove centavos), vigente em outubroj83,jUntÕ à_ Caixa.E­
conômica Federal, mediante a utilização de recursQs_do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -:- FAS, 
destinado a .cortstrução de hospitais gerais, nos bairros 
de Campo Limpo e ltaquera, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra~ 
si!, no respectivo processo. - -

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigõr na data de 
sua publicação. 

O SR. _PRESIDENTE (lcnoir Vargas) - Achando­
se, em regime de urgência, a matéria cujif redáção final""i-·-· 
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caba _de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação de Plenário. 

_ _!:m discuss~o a i-eda:(;ão finaL (Pausa.) 
Não havendo q~em queira discuti-la, declaro-a encer-

rada. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

- ·- o,SR. PRES!DENTE (Lenoir yargas)- tem 3: 

Votação, em turno úilico, do ProjetO- de Reso­
TUção n11 32, de 1984 (apresentado pelo ComissãO de 
Economia como conclusão de s_eQParecey n'i' 272, de 
1984), qUe autoriza o G_overno do Esta9o de Minas 
Ger.ais a elevar em CrS 79.232.9--11.409,70 (setenta e 
nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, vove­
centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cru­
zeiros c setenta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo i 

PARECER ORAL, proferido em Planário, favo­
rável, da Comissão 

-de Constituiçã e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço verifi­

':ação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE ( Lenoir Vargas) - A solici­
taç~o de V. Ex~ será atendida. 

De acordo com o Regimento Interno, suspenderemos 
a sessão durante alguns minutoS", para que, através das 
campanhias, se procedi! à convocação c!_o_s__S_r_s. _Senado­
res ao planãrio. 

(Suspensa às 16 hora.s e 9 minutos. a sessão é rea­
berta às 16 horas e !I minutos.) 

O -sa. PRESIDENT~ (Len_oir Va~gas) _;Está r~aberta 
a sess~o~ Sendo evidente a falta de número em plenário, 
a Pres1dencia se dispensa de proceder à verificação solici­
tada. ficando adiada a votação do projeto, bem como 
das demais matérias constantes da Ordem do Dia, todas 
em fase de votação, assim constituídas: Projetos de Lei 
du Câmara n•s 51/78, 54/81, 58/81. 47/83. 5/81. 1 0(81. 
44/81, 53(77 e 65/79; Requerimentos n's 784(83. 99/84 
e l 0_2/84; Projetos de Lei da Cãmara n9s 79/79 e 48/73; e 
ProJetos de Lei do Senado nt?s t45/8t e 76/83. 

O SR. PRESI~EN'fE (Lenoir Vargas)- Está esg~Ía-
da a matéria constante da Orderil do Dia. - --

Concedo a palavfã ao nobre SenadOr José Ignácio 
rerreim .. 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
SenadOres: 

O~ PaíS vem desenvolvendo, nos últimos e mais recen­
tes á nos, um considerável eSforço no sentido de ampliar 
Sl!_a presença no cenário econômico Íii.terõãcioriã.L As au­
Ú)r_i-dades governamentais têm tõmãdo-uma série de-me-­
d-idas objetivando permitir e facili1ár""iniciativaS "iondu­
centes a tal objetivo. A interface externa da economia é 
bastant~ independente do raio de ação de quci.lqu_er pOlí­
tica cconômic~f"-adotada internamçnte. Em decói:'rência, 
uma vez equacíonada uma maneira de se-Contornar O es­
t~angulamento da área externa, muito riiã.is facilmente 
POdeião fluir decisões para a -soh.ição_daqueles proble· 
~_a_s. sobre os qu~is se __ pode exercer maior margem de 
controle. 
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Nesse quadro de referência, torna~se importante uma 
av~liação crit~dqsa çlos produtos nos quais o Brasil dis­
ponha de vantagens relativas em qualidade .. quantídade e 
preço diante dos simil~res oferecidos por outros países. 
Til aferição não pode dispensar uma análise das poten­
cialidades inerentes ao Brasil; um exame detido dos pon~ 
tos sobre os quais se firma a concorrência; a obtenção de 
uma estimativa dos volumes demandados num horizonte 
razoável de _tempo; em função do que se poderá encetar 
as de_cis_q~s __ necessárjas à deflagração do processo produ­
tivo e coloCação de produtos no mercado externo âe for­
Il)fl. sincro11izª-da~ com o fl~x,o demanda®. ,_ 

Tradicionalmente, o Brasil ocupou posiÇãO significati­
va na área externa, com exportações de produtos agríco­
las tradicionais, dentre os quais a cana~de-açúcar, o café, 
o cacau: a madeira. Após vigoroso esforço em âmbito 
nacional, o País conseguiu diversificar a pauta de expor­
taç_ões por meio de industrialização capaz de substituir; 

- pouco a pouco, os vínculos de dependência existentes no 
fluxo de' compra de produtos externos. Objetiva-se, com 
essas medidas, ganhar mais latitude de manobra na polí­
tica econômica, ganhar maior expressividade na partici­
pação do comércio internacional, fator imprescindível 
ao desenvolvim_ento do País. 

Os termos de hoje apresentam um novo e não menos 
difícil desafio: de que forma lançar-se uma ponta-de­
lança no comércio externo exatamente no momento em 
que todas as maiores economias do planeta estão a en­
frentar sérias dificuldades internas, implicando, inclusi­
ve, adoção de práticas protecionistas que estão a gravar 
grande parte de noss_a pauta de exportação? A resposta 
implica na dclineação de uma estratégia que consiga a­
glUtinar: melhores preços, maior produtividade, com 
conseqüentes reduções de custo, maior afinamento 
produto~ mercado, maior utilização dos setores econômi­
cos nos quais o Brasil detém decisiva margem de desem­
penho superior. 

Uma solução para os problemas levantados anterior~ 
mente está a merecer, no mome_nto, a maior atenção de 
altos escalões do Governo Federal, da iniciativa- privada 
nacional e do próprio mercado comprador. Trata-se da 
viabilização de um corredor de tran~portes e abasteci­
mento que, com base na exploração agrícola da região 
dos Cerrados e utilizando ~;edc:- rpdo fer.rovi~ria_já exis­
tente, permita, através de um porto específico Para ce­
reais em Vitória, no Espírito Santo, e na rápida capaci~ 
dade de mobitizaçào do Complexo Portuário de 
Tubarão-Praia Mole, terminais atualmente utilizados 
pela CVRD para exportação de minério, exportar para o 
Sudeste Asiático, num primeiro instante, expressiva par­
cela da produção do Cerrado. O raciocínio subjacente ao 
Hcorrcdor" utiliza como lógica: a) a capacidade agrícola 
do Cerrado para soja, sorgo, milho, etc ... ;_htã existência 
de um mercado cujas p-otencialídades extrapolam qual­
quer exercício de projeção: o_ Japão, China, Leste Euro­
peu, e demais países do Sudeste Asiático; c)_ o baixo cus-_ 
io do frete fen oviãrio oferecido pela Rede Ferroviãria _e 
pela CVRD; d) a possibilidade de se ~tilizar: navios de 
grande tonelag.em para o transpofte conjunto de 
minério-grãos, a custo reduzid[ssimo, e, finalmente; e) a 
capacidade da utilização do porto jâ existente em Vitória 
e a flexibilidade de expansão propiciada pelo Porto de 
Tubarão para transferir, em curto horizonte de tempo, 
uma produção significativa para o exterior. 

A- Companhia Vale do Rio Doce; os governos dosEs­
tados na ãrea de influência do corredor; Mjnas Gerais, 
Mato GrossO, Mato Grosso do Sul, sul da Bahia, Goiàs 

-_e Espírito Santo; órgãos ligados aos Ministérios da Agri­
cultura e do Interior e o próprio-Senhor Presidente da 
República, conforme os passos que tomou em sua recen­
te viagem ao Japão e China, demonstram, inequivocada~ 
mente, a importância que o Brasil está a conferir ao pro· 
jet~. De ?utro lado, o_Governo do Japão, eÍn particular, 
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e os Governos de países C_omprado_res de grãos, ta_mbém, 
conjugam esforços objetivaÕd_o tomar realidade a pro­
dução agrícola no Cerrado e a utilização do Corredor de 
Exp.ortação e Abastecimento acima aludido. 

E na busca de oferecer apoio ao Senado Federal a to­
dos quantos estejam engajados no trabalho de tornar 
factível, em curto prazo, a alternativa acima mencionada 
que propus a formação de uma Comissão Especial, cuja • 
proposta recebeu apoio unânime desta Casa. 

Não poderia o Senado Federal deixar de participar de 
esforço tão grandioso Íla construção de um Brasil que 
supere suas atuais perplexidades, um País cujo futuro es­
tá sendo moldado, por privilégio desta geração, aqui 
mesmo, neste instante. O restante deste pronunciamento 
irá oferecer maiores detalhes sobÍ'e a magnitude da tarefa 
que nos impusemos - os membros da Comissão Espe­
cial cujos trabalhos terão relevantes impactos positivos 
na consolidação da vocação agrícola do Cerrado; da uti­
lização da situação geopolítica do Pais e, em esPecífico, 
do sistema de distribuição composto pela rede rodo fer­
roviária e -pelos portos em funcionamento; na potenciali­
dade do Japão e dos demais países adjacentes -na ob­
tenção de crescentes superavits na área externa comer­
ciais e na geração de cada vez maiores excedentes agríco­
las para o mercado interno, na recuperação econômico-
social do Brasil. - ' 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador José Ignãcio, ~ 
realmente gratificante Para nós veteranos, para não dizer 
mais velhos, vou dizer menos novos, verificar que essas 
novas gerações, tão bem simbolizadas nesta Casa por V. 
Ex', aqui chegam, no sentido lato do verbo, trazendo 
sangue novo. Eu rui privilegiado em ter acesso ao discur­
so que V. Ex' desenvolve, com uma cópia, e ele será, in,. 
quest!_o_l_laV_C?"l!"!!_t:_nt_~. ~bj~tº ~e_ ~~?_P~9f~mda !~JJ~~ã_o_ da 
mi-n-ha parte, não só pelas credenciais do autor mas, 
sobretudo, pela substância, pelO conteúdo que a gente 
percebe no seu b_ojo, lido às pressas,jã que realmente fiz 
uma leitura rápida. Na_verdade, V. Ex• estabeleceu como 
que um roteiro, um novo caminho para a viabilização do 
tão decantado corredor de exportação, do qual este País 
e, principalmente, o meu Estado, ainda há poucos dias 
denunciava, Estado que hibernou quase que por 150 
anos e só veio a ser lembrado -e despertado da sua letar..: 
gia em virtude da presença de Brasilia; Goiás que rez, 
quase que como pioneiro, porque antes Minas Gerais 
também realizou essa tarefa, a mudança da capital do 
Estado. Mudou e fez uma cidade nova e planejada. No 
entanto, as dificuldades do Brasil e o esquecimento de 
Goiás naquela époc-a, o ísõlamento era tamanho, que a~ 
pesar do então interventor goiano ser ligadíssimo ao an­
tigo Presidente da República, o saudoso Getúlio Vargas, 
o Excelentíssimo Presidente da República de então não 
foi em Goiânia na data da sua inauguração. Então, vê-se 
que esse rato histórico, trazido assim à superfície, nos dá 
uma idéia do quanto esse interior do Brasil estava esque­
cido e ainda está a reclamar a oportunídaâ(i dei uma par:: 
ticipação maior e mais efetiva nõ desenvolvimentO (fo 
Brasil. O nosso chamado cerrado, que eu mesmo, embo­
ra homem de origem agropastoril, tinha o cerrado- por 
ralta de ínrormações,-de pesquisas -como Um espaço de 
terra inútil, qUe prestava só para razer lonjura, para se­
parar as manchas de terras boas umas das outras e difi~ 
cultar o nosso-acess~ de uma terra boa para a outra. Pois 
bem, o cerrado em Goíás, qlle -agCira l:em· realmente 
prendendo a atenção até mesmo do povo mais areito ao 
trato da terra, e mais avançado na botânica e na genética 
agrícola, no caso o povo japonês, eles mesmos, apostan­
do tanto no cerrado, se dispõem, vêm se dispondo e con­
tinuam amparando os nossos projetos de desenvolvi~ 
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menta dO cerrado. Logo, é realmente auspicioso ver a 
presença de V. Ex• na tribuna cuidando de uma matéria 
tão relevante, tão importante, evidentemente para o 
Espírito Santo, a velha provinda da qual Goiás se orgu­
lha de jã ter pertencido, no início da nossa História, até 
mesmo porque quem ê que poderia viver sem a égide e 
sem as .bençãqs do Espírito Santo? De qualqu~r forma, 
quero congn:itular~me com V. Ex• pela oportunidade do 
seu trabalho, pelo zelo com que vem se revelando nesta 
Casa, aqui chegapdo habilidosamente conquistando to~ 
dos nós pelo seu trato, pela sua fineza, pela sua habliid_a­
de política e, sobri!tudo, pela seriedade com que tem se 
portado diante dos problemas nacionais. Vou continuar 
acompanhando com muita atenção o seu discurso pedin­
do permissão para razer algumas observações que, mo­
deStamente, tenho a veleidade de pensar que poderão ser 
objeto, também, da renexão daqueles que rorem meditar 
sobre Q seu pronunciamento na sua inteireza. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Sou eu que 
agradeço a V. Ex.•. nobre Senador Benedito Ferreira, 
pela incursão que rez ao meu pronunciamento, 
enriquecendo-o com a vastidão da sua experiência no ge~ 
rale no especifico V. Ex• que integra, como relator, a co· 
missão, haverá de dar uma contribuição muito valiosa, 
como haverá também de ser valiosa a contribuição de 
todo o Senado, do Congresso Nacional, a um esrorço 
que- deve ser de todos nó sentido de explorar ao mãximo 
as potencialidades desses dois milhões de quilômetros 
quadrados que formam a área do cerrado neste País. 

Prossigo, Sr. -PreSidente. 

Uma vez tecidas as considerações preliminares a res­
peito da realidade nacional, cabe uma demonstração da 
atual interdependência que existe entre os grandes cen-

- tros produtores e consumidores do planeta. Não raz 
muito sentido argumentar-se, hoje em dia, em termos de 
u-m -pais---iseladament-e.--T-ais-- -são---as--forcas etue -atüãm 
sobre qualquer economia, vindas do resto do mundo, 
que a aJ,lsência de um registro razoavelmente prorundo 
sobre o que ocorre em nível mundial faz com que se per­
ca a verd~d_eira perspectiva dentro da qual devem ser in­
seridas quaisquer ilações a respeito da realidade. 

o que se busca no presente segmento deste pronunci~ 
menta, Srs. Senadores, é"'-ferecer uma perspectiva ampla 
sobre_ os fluxos de comércio mundial. Em seguida, 
Pro~urar-se-á aproximar o foco em zoom para o Brasil 
propriamente dito; finalmente, tentar~se-á verificar de 
que rpaneira _as mais_recentes contribuições da aborda­
gem mercadológica para o comércio internac!onal po­
dem ser proveitosamente inseridos no contexto, especifi­
camente no delineamento de uma estratégia que permita 
ao Pafs _saii do impasse econômiCo em que se encontra. 

Referido impasse tem no setor externo um dos seus 
mais significativos componentes. Importante, então, o 
delineamento de um caminho que permita ao País maior 
p~netração n~ mercado exterior, com obtenção de cres~ 
centes superavits em moedas rortes. O problema que_ se 
coloCa é como _conseguir isso em melo às pr6.Sões que 
ora atuam no conturbado cenário internacional. 

O COmércio -Inter-nacional no qnal deste Século XX 
tem por característica m-ais relevante uma concepção em­
presarial que não é um prívilégio dos norte-ami:ricanOs-­
mas. que, sem dúvida, recebeu destes a mais forte contri­
buição. A empresa moderna evoluiu de um estágio pri~ 
mitivo, no qual orientava~se para a produção, passou 
por um estágio intermediário no qual se orientava para 
as vendas e,~ finalmente, chegou à fase atual na qual se 
volta para o consumidor. Esta, de rorma simpleS', a es­
sência da visão de "Marketing". O termo não tem tra­
dução literal possível sendo a melhor aproximação ovO­
cábulo "mercadologia" que não significa o mesmo que o 
original inglês. 
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O ponto importante a destacar~ o de que se necessita 
entender um pouc-o da mecãnica de marketfng para que 
se possa apreciar com bases mais sólidas o que acontece 
atualmente em todo mundo. Verdade que nem todas as 
empresas Utilizam tóda a r orça do conceito; verdade ain­
da que algumas, intencionalmente, seguem uma estraté­
gia superada de maneira a rorçar sua presença no merca­
do. A tendência, entretanto, é de mudança. Tão logo os 
consumidores descobrem que foram tratados de maneira 
inadequada, reagem simplesmente deixando de comprar. 
Pouco a pouco as grandes empresas estão a perceber que 
a visão mercadológica não é uma panacéia; que se trata 
.de algo dificílimo ·de conseguir, mas que representa o 11-
nic-o caminho para o sucesso no horizonte mais amplo 
do longo prazo. As ondas de mudanças tecnológicas que 
estão a sacudir vi atentamente as estruturas culturais da 
grande maioria dos patses do mundo reclamam um posi­
cionamento inverso àquele adotado no decorrer da Re­
vol~ção Industrial. Esta, introduzindo a prepoderância 
do capital sobre o trabalho e conquanto tenha apresenta­
do resultados positivos, trouxe em seu bojo a marca de 
uma bi-utalid-ade que pode e deve ser evitada. Alceu de 
Amoroso Lima, o saudoso Tristão de Athayde, nos seus 
últimos escritos deixou claro que o grande desafio da hu­
manidade era reverter o ciclo iniciado pela ind-ustriali­
zação: hoje, ou se faz com que predomine o trabalho, o 
ser humano e seus valores sobre o ·capital ou se irâ assis­
tir a um estrangulamento crescente das potencialidades 
capitalistas. Registre-se que esta dominância da técnica 
sobre o homem não é apanágio do mundo Capitalista: é 
praticado, eufemisticamente, mas com igual ou maior in­
tensidade no bloco dito Sociatista. -

Uma das maneiras que se pode utilizar para se ir ajus­
tando o processo de mudança consiste em humanizar 
cada vez mais o trabalho deixando a parte mecânica para 
as máquinas e permitindo ao hoJTiem exercer sobre elas o 
privilégio de sua inteligência. Um pequeno exemplo da e­
xistência do supracitado fenômeno tem sido a crescente 
penetração dos comPutadores na vida moderna. A eco­
nomia dos nossos dias trafega à velocidade da luz. Vinte 
anos atrás o melhor meio de comunicação internacional 
ainda era o telegrama - hoje, instantaneamente, qual­
quer empresário pode se comunicar com outro - mes­
mo no lado oposto do mundo. Para que não se alongue 
por demais esta introdução conceitual pode-de concluir 
dizendo que o __ Mercado Internacional, atualmente, age 
impusioilado pelo estudo cientificamente elaborado das 
necessidades _dos consumidores e que as vontades e dese­
jos destes estão, pouco a pouco, a razer pender as deci­
sões empresariais em sua direção. Há, conforme foi dito, 
um espectro relativamente vasto ao longo do qual se co­
locam empresas que pratica-m a economia ortodoxa da 
prOduÇão e as que se especializam na arerição constante 
do perfil dos ~_onsumidores. Postula-se, então, que a eco­
nOmia internacional está caminhando em direção ao 
consumidor e que este passarã a ser, dentro de algum 
tempo, o centro das decisões empresariaiS, provocando 
ondas de choque que irão abalar seriamente as insti­
tuições econômicits qu-ê, ou por conveniência por nÚo­
pia, deixaram de ver a força do Século XXI já em estado 
embrionário nos derradeiros anos deste Século XX. 

A seguir, procurar-se-á adentrar a exposição de forma 
mais- eSpecífica SObre o teina econômico propriamente 
dito. Algumas configurações basíCas serão expostas e 
suas ramificações exPloradas de rorma a se preparar o 
terreno para uma apreciação mais profunda - embora 
vista na relatividade que cerca o escopo do presente pro­
nunciamerito- a rCspeitO da PUjança da Economia In­
ternacional na qual se insere, a despeito de vontade pró­
pria, o Brasil. Cabe, de início, uma panorâmica acerca 
do que vem ocoirendo no seici dos países mais desenvol~ 
vidas. ---
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Com respeito aos fenômenos que se vêem manif~tan- agrícola, e estes revi dando com mecanismos aiilda mais 
do _no Mundo Desenvolvido, cita-se, COtTI_Q Contr!_l>uiç-ªo_ fortes de pressão. Os representantes do"s EUA chegaram 
sobre o tema, trechos mais significativos de trabalho rea- a adrO-itírapossibilidade de-uma iDlúldãÇãõ ao-mercardo 
lizado, em final de 1983, pelo economista Manoel.Yere;!:a___ europeu com produtos enlatados com destaques para o 
de Oliv~ila, técnico-do Estado do Espírito ·santo, na oca- leite e outrOs produtos da agfopeêtiáiia. Os európeus 
sião, prestando serviços à Coordenaç.ão J;stadl!al.d.Q ?.la..- mantiveram-se firmes e a reunião terminou num imp"ils-
nejamento, sob o tít_~lo; .. Economia Mundial, Modelo se, istO, devidO" ao Tato ·ae- que, ospafSes subdesenvolvi~ 
Brasileiro e Repercussões no Setor Rural;~_ -A seg~i~~~;~ --dos-protestaramma:is-·ao que nunca, reclãmando das 
pontos mais _marcantes _do estudo: pressões· baixistaS COlocadas por todos os industrializa~ 

.. De um modo geral, a maioria dQs países desenvolvi- dós sõbre os preços das commodities, base de suas expor~ 
dos, também encontra-se em dificuldades~ A crise não tações-, cada vez mais insuficientes para fazer face, se---
tem sido um privilégio dos mais pobres embora 0 impac-- quer, ao- serviço da dívida externa desses países. 

Qu·e es·tarã •·condi· do. por trãs dessa d!·sputa?. Quando to nesses seja muitíssimo mais doloroso. coma·-nõlá"-'el '""" 
exceção do Japão, reina certa dose de confusão no dito=-- --se estuda economia atualmente. mal se fala em política. 

A economia entretnato, foi sempre abordada pelos seus 
mundo capitalista. Tanto os norte-americanos quanto os 

patriarcas, Adam Smith, David Ricardo, os Fisiocratas, 
franceses, os_italiao_os, os ingleses, os holandeses estão à como economia política. Perseguir-se-á, por conseguin­
busca de uma ,o;olução, todos, para seus próprios proble- - te, o veio político que poderá estar nos bastidores dos de-
mas~ Este fato, tem forte importância estratégica no_mo- saceftos do GÃTT. 

menta em que coloca os japoneses em situação privile- A figura 1 a seguir, reproduzida da revista The Econo-
giada e os demais países relativamente properisos, por-- rt.iSt~-do dia 25/12/Si, -ilustra um-âspecto ttripõr1ante do 
força_ dos fen_õmeoos por que passam, a aceitar certa problema. o títulO muito ilustrativo de "A:s artéria ao 
dose de mudança nos padrões de relacionamento inter- comércio" deixa a nu os fluxos cOmerciais doS países in-

nacional. dustrializados para os países da Organização dos Paíse 

Como -pólo cenfrãl do sistema econômico internacio­
nal, é importante detectar-se, o que acontece com a eco­
nomi_a Q_esses pafse_s, cujos efeitos colaterais se esp_alham 
à velocidade _do telex por- todo o _planeta, gerando mare­
motos político-econômicos de proporçõlis_~_ nunca -vístas 
antes dos tempos atuais. 

Fala-se que várias são as causªs: 
a) uns alegam que tudo foi causado pela Organização 

dos Países Exportadores de Petróleo-OP~, a partir de 
1973, ocasião" do_ primeiro embargó do petróleo, quando 
os- preços do 6Ieo bruto subiram à .Pique; 

b) outros põem a culpa nos elevados déficits públicos, 
notadamente dos EUA, em ffiil.ção do que, torna-se ne­
cessário ao goVern-o-reoorrt:r- maciçamente ao me-tcà:tdo 
para a rolagem do serviço-da dívida pública, o que acen­
de a fo"rnalhadas taxas de juros, além de ocasionar ·o 
chamado crowding out effect, por meio do qual o gover-­
no captura, da poupança nacional, além da fatia espera­
da pelo setor privado, um bocado considerável dos r«;­
cursos que de outra forma Ou iriam para este, ocasionan­
do um aquecimento exacerbado da demanda _por ~rédito 
neste setor e elevando ainda mais os juros; 

c) outros, preferem culpar o supply side economics 
adotado pelo governo atual dos EUA; 

d) não há quem deixe de culpar o Japão, literalmente 
o campeão em exportações, cujo siStema financeiro com­
plexo aliado ao mais sutil sistema_ de bloqueio às impor~ 
tações, no qual a logJstica de distribuição ffsica impede a­
penetração de produtos estrangeiros mais do _que as tari­
fas existentes, estaria a gerar desempregos nos EUA na 
Comunidade Econômica· Européia; 

e)2b Há_ aqueles que acreditam ser a Comunidade 
Econômica EurOpéia, com sua política protecionista, 
mormente na área agrícola, o vetor de disturbância da 
economia mundial, e finalmente existem alguns, para os 
quais os países em subdesenvolvimentO; COm sua polítiC.~ 
irresponsável de endividamento, é que estão a sobrecar­
regar de tensões o sistema econômica mundial. 

Na verdade, não há uma causa, senão um feixe de cau­
sas, que se interpenetram, gerando um núcleo causal difí~ 
cil de ser detectado in totum, devido à maneira sutil_ com_ 
a qual se insere--no co-ntexto. Várias maneiras podem ser 
utilizadas para chegar-se ao centro nervoso da crise. Por 
questão de m~todo, será examinad_a uma_ causa que tem 
merecido poucos comentários, mas._qUC pocfe-·esiar es­
con.de_ndo em suas entranhas, boas pistas para explicar o 
fenômeno inusitado de uma confl,lsão.econômicãglobaL-

Recente reunião do Acordo Geral de-Tarifas e '(ãxas­
- GA TT~ deixou transparecer utna face ao problema 
que raramente vem à tona: os norte-amercianOs -pressiQ~ 
nando os europeus para reduzirem su6"sídios no setõt 

ExPortadores de Petróleo -OPEP, do Conselhó de Mú­
tua Assistência Econômica - COMECON ~-(URSS) -
(área socialistà) e para os subdesenvolvidos não produ­
tores de petróleo. 

A'! f.,:;;:(ruAS l:'l 
eo:.:.:r:c1Õ 

Como se pode perceber, dos 61% com que contribuem 
para o comércio internacioríal, os países industrializados 
retêm, nada mais, nada menos, do que 42% de seu co­
mérco para si mesmos. Aproximadamente, 10% são dire.. 
cionados para os países subdesenVOlvidos não produto­
res de petróleo; 3% são efetuados com os países socialis­
tas_ do COMECON e 6% com os membros daO~~P. P9r 
outro lado, os países industrializados recebem, como 
contrapartida, 10% da OPEP, 3% do COMEC_ON e 9% 
dos países subdesenvolvidos, totalizando, portanto, 22% 
do comércio mundial. Entre e_les, o comércio se divide 
com preponderância no seio da Comuilidade Econômica 
Europeia (23%), seguido pelos Estados Unidos da 
América (9%), pelo Japão (3%) e pelos pafses restarites 
(7%}, Nota-se que dos 23% da Comunidade Econômica 
Européia, 7% são para outros paises índustrializ~dos e · 
16% ficam- relidos no próprio blo9o europeu. 

Queimando um pouco as etapas e avançando mais 
ftiildo no raciocínio, o que se Pretende é defender a tese 
de que a agricultura, no mundo mOderp.o, perdeu suas 
características puramente mercantis, para transformar­
se no mais importante instrumento político-militar de 
que se tem notícia. Não é à-toa que a Europa se fecha em 
copas e não abre mão de produzir,-a custos ffi.aiotes, in­
clusive com subsídios, produtos agrícolas. Não é por 
acaso que os Estados Unidos da América somCnte co­
mercializam _exce_SSos de produção agrícola, mantendo 
importantes fesefvas estratégicas. ve"rdade, Oada há de 
ina.rs demOlidor do que os çquipamentos militares, onde 
diSpõe~se, hoje, de megatôns suficientes plirá destruir 
várias Vezes o plarieta. A sofisticaçãõ aos-armamentos 
chegou a um ponto inimagínável: bombas H; bombas de 
riêutrons, mísseis inteli&e!ltes de ogivas múltipla~ direcio-
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nadas; equipamentos de radar capazes de detectar oito 
alvos simultaneamente e, por meio de computador, sele­
cionar armamento_ e pr~ticamente destruir todos os al­
vos, sem margem de erro etc. A única coisa de úrado­
que pe-rmanece por trás de tamanha força é a impossibili­
dade de sua utilização. A maioria das desavenças, todas, 
com efeito, sào tratadas com armamento convencional: 
os custos de wri holocausto atômico são- elevados de­
mais, mesmo para as consciências muitas vezes distorciM 
das dos detentores do poder . 

O mesmo, porém, não acontece com a agricultura, 
pois um embargo de cereais por parte dos Estados Uni­
dos da América, pode resultar em concessões millt1:1res 
importantes por parte da União das Repúblicas Socialis­
tas Soviéticas- URSS, e uma pequena manobra com o 
trigo, -soja. milho, pode dobrar os japoneses, Por que ra­
zão a Europa subsidia tanto a agricultura? Não ~e pode 
admitir irracionalidade como justificativa, poiS os euro­
peus con_becem bem a arte da guerra, como conheceu o 
poder da fome. MaS os subdesenvolvidos somente co­
nhecem_ a arte da fome, mas não o poder da guerra. Tris­
t~lroc:adi_lho! Ninguém parec.e ver que os satélites russos 
e americanos, ladeados pelos recentes lançamentos euro­
peus, esquadrinham todos os países do globo e que dis­
põem de objc:_tivos __ com suficiente capacidade de dis­
tinção de detalhes mínimos para cobrir áreas_® até qua- _ 
tro metros quadrados da_ superfície. As colheitas dos 
subdesenvolvidos são muito mais conhecidas pelos paí· 
ses industrializados dã que por eles mesmos. 

Dentro desse ce_nário._Sr. Presidente, em se o aceitan­
do como válido, o papel do Brasil está a merecer algu-

-- mas..r.evisões. Pressionado por um serviço da dívida asfi­
xiante, levado que foi ao Fundo Monetário Internacio­
nal, "FMI", há que se encontrar, de maneira racional e 
inteligente, um ponto de alavancagem para uma arranca­
da mais independente e ativa em direção a um Brasil me­
lhor, mais rico, menos dependente. 

Desejar isso sem a manutenção_dos vfnculos com o 
m'Ui1do capitalista representa, no momento, um idealis­
mo incabível. Não se postula uro pragmatismo cego; ao 
contrário, luta-se por conseguir costurar uma estratégia 
suficientemente ampla para contornar a atual depressão 
da demanda através de alguns vetores de força suficien­
temente rígidos e fortes para, gradativamente, irem 
aquecendo todo o restante do sistema econômico brasi­
leiro. Não restam muitas dúvidas de que a estrutura in­
dustrial brasileira deverâ passar por um processo de rea­
linhamento após a crise; de que o País precisa agilizar 
meios de adensar e ampliar a criação de um mercado in~ 
terno forte e controlável internamente, capaz de fornecer 
alimento, trabalho e melhores perspectivas de vida à 
grande massa sofredora que assiste ao .terremoto boquia­
berta, olhos sem brilho, coràções sem esperança; neces­
sário se tonta ganhar mais controle sobre a realidade naM 
ciçmal, entendida no_ seu conceito mais amplo. De que 
forma conseguir-se isso- lançando-se: mão _de críticas 
pesadas e contund.:ntes ao passado _o~ itivando a mente 
na busca de um caminho que existe em direção ao futu­
ro? 

A menos que o País redesperte para a importância es-­
tratégica da agricultura em nível econômico e geopolíti­
co, arrisca-se a uma insuficiência ainda maior de alimen­
tos e a um definitivo e incontrolável descompasso na sua 
balança de pagamentos. Necessário, mais do que nunca, 
balancear-se a estrutura agrícola, de modo a fa~-la ge­
rar a moeda forte de que se necessita para romper as 
amarras do endividamento e, concomitantemente, gerar-

_ __:_s_e um elev~do volume de produção para consumo inter­
no. Importante que se descubra um meio de colocar a 
agricultura de exportação na sua devida posição relativa, 
transformando-a em agricultura de consumo interno, 
ajustando-se_a posição nacional para uin sistema agríco­
la tão forte que aparelhe o País para transportar-se da si­
tuação em que se encontra - simples seguidor dos 
p_reços internacionais - para uma outra na qual tenha 
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peso decisivo na forinação de preços de todas as commo-­
dities que produz. O Brasil precisa ocupar posição pari­
tária junto aos Estados Unidps da América do Norte, 
junto à Comunidade Comum Européia e aos demais 
grandes produtores agrícolas. Dizer-se que isso é im­
possível é negar-se aos brasileiros a in_teligência e o pa­
triotiSmo necessários ao alcance de tal objetivo. ~ perfei­
tamente válido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizer-'Se 
que será uma taref~ dificil, que irá demandar competên­
cia, probidade, patriotismo e firnieza nas negociações. A 
agricultura se configura, porénl, cciiri.o o filão de ouro 
que irá levar o País à adoção de uma postura mais adulta 
e séria diante do_ resto do mundo. P_or meio da agricultu­
ra pode-se distribuir melhor a renda, evitar-se a fome, 
gerar divisas via- exportação, deter e.mesmo inverter o 
violento surto migratório que se dirige diariamente para 
as cidades, pode-se oferecer ãs gerações futuras um País 
melhor. 

Deve ficar bem claro que, em nenhum instante, 
advoga-se uma politica predominantemente agrícola. O 
que se sugere e o aproveitamento dos recursos naturais 
disponíveis para, a partir do carhpo, alimentar-se o ho­
mem, torná-lo mais saudável, mais feliz, mais digno: 

Toda estratégía ttrri um-embrião, um ponto de força, a 
partir do qual se desfibrila numa multidão de alternati­
vas, Uma vez que a base seja sólida, os desfibrilamentos 
podem ser tat1camente ajustados. Tudo o que se deseja é 
estabelecer uma cabeça-de-ponte sólida, fíncacra-em riií­
zes culturais e arraigada nas entranhas mais profundas 
do orgulho nacional, tão _abatido e, até, ridicularizado 
no momento atual. A partir da solidez da geratriz esfra~ 
tégica~ então, poder-se-á trabalhar a ampliação e reorde_-_ 
namento da indústria e de toda a economia. _O ponto de 
partida, conforme se tentou demonstrar, está na adoção 
da agricultura como referência basilar e na utiliZação dos 
pontos positivos do Capiti!Jismo para, em su-perando os 
negativos, chegar-se a um resultado líq!lido, favorável, 
cujo intermérdio se consiga recolocar este Grande País 
de pé, altaneiro diante do grande futuro que lhe está re­
servado. 

Na parte que se segue, procurar-se-á dissecar, no cor­
po da base estratégica já definida, o nervo maiS senvível 
em função do qual se possa arquitetar uma posição que 
consiga aglutinar e cor:t-_ci~a~~ossos r~rsos naturais; 
nosso homem; a indiscutível necessidade do capital ex­
terno; o real efeito multiplicador da tecnologia dos paí­
ses mais desenvolvidos; uma mais adequada avaliação 
do mercado externo; um esquema que articule uma de­
monstração incontestável de que a estratégia é logfc:i e 
que irá funcionar; um aparato capaz de acompanhar e 
redimensionar, sempre que neCessário, a difusão do pro­
cesso contido no âmago da estratéa;iã perqUirida. 

Ill) A CONJUNTURA ECONOMICA E AS PERS­
PECTIVAS MAIS PROVÁVEIS. 

A.ntes de avançarmos um pouco mais no delineamento 
de um conjunto de passos cuja finalidade possa ser um 
equacionamento a curto prazo da problemática nacio­
nal, necessário se tórn3. -uma breve incursão nesta con­
juntura de modo a que se consiga delinear contornos ain­
da não suficientemente llltidos para uma percepção mais 
acurada da situação vivida pelo Brasil. 

As duas últimas sínteses ecõitômicas produzidas pela 
Revista .. Suma: Econômica" oferecem um perfil para o 
momento atual brasileiro. O fatO mais interessante vin­
culado as visualizações da Revista em edições de abril e 
maio, respectivamente, é- uma indisfarçável dose de oti­
mismo no que tange ao desenvolvimento do impasse eco­
nômico: "após -muitos mes-es de pessimismo generaliza­
do, de sentimento de impotência diante de uma crise eco­
nômica aparentemente insolúvel, nas últimas semanas, 
as expectativas da maim parte dos agentes econômicos 
(patrões, empregados, etc.) começaram a mudar, no sen­
tido de acreditarem que em 1985 (e talvez mesmo a partir 
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do final de 1984) teremos um ano bem melhor em termos 
econômicos, do que os anteriores. Dois elementos bási­
cos alimentaram estas expectativas. Em primeírO lugar, 
os próprios resultados econômicos, indicando um ba­
lanço comercial altamente positiVo (deverá superar US$ 
10 bilhões de superávit em 1984), com as exportações do 
primeiro trimestre do ano corrente 21.1% maíoieS do que 
as do mesmo período em 1983, e as importações 16,6% 
menores (inclusive com uma produção doméstica de pe­
tróleo que aumentou- de 37%, de 110 mil barris dia, entre 
estes mesmos dois trimestres-Considerados)". Como con­
seqUência, é apontada uma relativa folga na balança de 
pagamentos e melhores condições de negociação com os 
credores externos. Espera-se uma redução na taxa de in­
flação tendo em vista uma já observada tendência de 
queda nos custos industriais acrescida por uma demanda 
muito fraca na área- industrial, o que levaria a uma C}ueda 
de preços, pelo menos teoricamente, para a colocação de 
estoques acumulados no mercado, ou mesmo, da própría: 
produção corrente. Entende-se, outrossim, como segun­
do elemento_ capaz de alimentar as expectãtíVas de oti­
mismo, a mudança política que deverá forçosamente 
ocorrer em 1985. Imagina-se uma redireção de política 
econômica no sentido de permitir ao Goverrro, qualquer 
que seja o governante, adotar um posicionamento diver­
so, menos recessivo,. que implique numa menor e mais 
tolerável dose de sacrifício interno para que se consiga 
maior tranqüilidade no trato das dificuldades inflacio­
nárias, de pagamentos externos e de ordem social. Are­
vista prevê uma redução nas taxas de juros internacio­
nais após deCidida a eleição norte-arriericana com1 inclu­
sive, novo posicionamento por parte do Presidente dos 
EUA no que concerne ao déficit público e ao déficit na 
balança comercial. 

Dando seguimento, a edição de maio informa que a 
produção dC bens e serviços -no Brasil, ou seja o Produto 
Interno Bruto, decresceu 3,8% o que implicaria no fato 
de que, mesmo crescendo positivamente no decOrrerdes­
te exercício, terá Permanecido ainda praticamente estag­
nada durante quatro anos. O produto agrícola avançou 
em 6.4% dur~nte 1980/83, enquanto a produção indus­
trial apresentou queda de 11%. Durante o mesmo perío­
do, a população ·nacional aumentou em 7,7%, o nível de 
emprego industrial caiu 21.1% e a cifPacíade de geração 
de energia elétrica subiu 20.4% enquanto o consumo de 
energia aumentou somente em 9.8%. A conclusão chega­
da é a de que, mesmo com recursos produtivos em ex­
pansão, permaneceu inalterado o quadro de estagnação. 
Acredita "_Suma Econômica" que levando em conta a 
mão-de-obra disponível, e a capacidade instalada com 
folga, poderá haver margem para um crescimento na 
produção sem maiores necessidades de esforços na apli­
cação de capital e, segundo se consegue inferir, sem for­
tes pre.c;sqes inflacio!lárias. 

Coin -efeífõ-;-"a p"ãftir de 1985, o Brasil poderá crescer 
muito rapidamente_, entrando numa nova "fase do mila­
gre", de extraordinária expansão, como ocorreu no pas­
sado, de 1967 a_l973, por exemplo, Para tal, será preciso 
que se resolvam alguns empecilhos importantes, entre os 
quais.: a) as dificuldades políticas, permitindo que o Go­
verno se refo.rme e se reorganize econ-omicamente; b) as 
dificuldades de dívida externa, em particular as taxas de 
juros intúnacíonals elevada-s, o que deverá se resolver 
em 1985; c) os problemas inflacionáriOs, cuja fase mais 
aguda e crítica deverá ser superada em 1984. Dentro des­
se quadro de forte recuperação, a previsão de ''Suma 
Econômica•• é de que tais empecilhos serão superados e, 
muito provavelmente, uma vigorosa fase de expansão 
econômica deverá se iniciar em 1985, podendo se esten­
der por mais três anos, a economia brasileira apresentan­
do taxas médias de crescimento anual do PIB ~m torno 
de l0%aa., no mínimo (e em particular, o setor industrial 
deverá passar por uma fase de expansão acentuada). Os 
setores ligados à exportação continuarão numa sitliação 
muito boa, os setores de bens de consumo e de consumo 
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durável tambêm avançarão rapidamente, apenas haven­
do um atraso um pouco maior na recUperação do setor 
imobiliário e de bens de capital", 

A conceituada revista C01üuntura Econômica, da FGV 
(edição de marçoj84) revela alguns óbices à superação 
da crise brasileira terido em vista que espera problemas 
na economia norte--americana, levando em consideração 
o fechamento desta economia, constatado por uma ra­
zão percentual, reduzida entre o desempenho do setor 
externo e o total de seu produto interno bruto. Imagina, 
outrossim, a revista uma priorização mais elevada para o 
trato da inflação, crescimento e nível de emprego. Em 
decorrência, é de se esperar contrações na oferta de cré­
dito, com elevação de um ou dois pontos percentuais na 
taxa de juros com conseqiiências penosas - e isso já 
ocorreu - para a maioria dos países sub_desenvolvidos 
devedores, mormente aqueles não produtores de pe­
tróleo. Um dos pressupostos da Revisa Conjuntura é o de 
que enquanto não se- conseguir uma solução posifíva 
para a questão da conexão entre a economia dos países 
mais industrializados e a dos países devedores, estes, os 
países devedores, continuarão desarticulados e altamen­
te vulneráveis aos posicionamentos adotados pelos cre­
dores, prevendo-se negociações desgastantes, enquanto 
que o melhor seria procurar soluções em horizontes de 
tempo bem mais amplo e, conseqüentemente, bem mais 
viáveis. 

A conceituada publicação, The Economist, edição de 
12 de maio próximo, registra que-as últimas elevações 
das taxas de juros americanas apressaram a necessidade 
de reuniões p-or parte dos presidentes dos maiores ban­
cos centrais do mundo industrializado, com realização 
preferivelmente em NeW York, para a discussão de idéias 
a longo prazo objetivando lidar-se com o elevado volu­
me de débito externo por parte dos países subdesenvolvi­
dos e em desenvolvimento. A despeito de esforços consi­
deráveís por parte de aludidos países no passado recente 
e no presente, incluindo cortes em importações além da­
quelas previstas mesmo pelo FMI, permanecem os países 
devedores incapazes de fazer face ao pagamento mesmo 
somente dos juros devidos, deixando-se de lado as parce­
las de principaL No momento em que crescem as dificul­
dades, percebem os banqueiros que se torna urgente des­
cobrir formas capazes de enfrentar a situação sem danos 
maiores para si mesmos e colateralmente, para os pró­
prios devedores, 

A -perspectíva adotada pelo informativo Anâlise, -data­
d_o de 15/21 de maio próximo é apresentada num tom 
um pouco diferente. Foi elaborada uma pesquisa com o 
fito de ~quilatar as repercussões dos recentes fatos políti­
cos e de, também, identificar vestígios da suposta reati­
vação económica. Os levantamentos deixaram entrever 
uma melho-ra i10s negócios, mas não suficientemente for­
te e··duradoura para "tãstrear qualquer confiança maior 
na tendência da economia como um todo. Os sinais de 
interrupção no movimento recessivo, segundo o infor­
mativo, não são sufiCientes para levar as empresas a ado­
tarem medidas concretas em direção a um crescimento 
das suas atividades. ~ registrada c-omo prova uma es­
tatística ·na qual 64-,7% dos entrevistados na pesquisa 
afirmaram Que não esfão aUmentarido nem programam 
aumentar seu efetivo de pessoal até o final do ano; 56,9%­
manifestaram-se temerosos de incrementar pedidos jun­
to aos fornecedores para o me& mo período e 66,7% não 
consideram factível qualquer aumento nas horas de tra­
balho na produção. Aproximadamente 52,1% dos que 
responderam, informaram estar realizando investimen­
tos produtivOs. Entretanto, é po"ssível que estes estejam 
adstritos a tomadas de decisão na área de reciclagem 
energêtica, raeiorialízação de operações tendo como 
meta a elevação da produtividade, etc. Não são menos 
interessantes os resultados da pesquisa no que diz respei­
to às expectativas dos e_mpresários quanto à evolução 
dos indicadores de desempenho econômico mais imporR 
tantes. Obteve-se uma mêdia ponderada para o índice in-
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flacionário de 194,7%, sem expurgo, e de 174,6% com o 
expurgo. Semelhante distânçia_foi detectada no q_ue con- _ 
cerne ao índice de Preços por Atacado se_m_e com expur­
go, respectivamente de 197,1% e de 177,9%. Coino se 
pode observar a expectativa quanto ao lndice de Preços 
por Atacado (IPA) é superior à da inflação. lsto pode ser 
interpretado como indicativo da existência, ainda, de 
pressões inflacionárias. As empresas esperam reajustes 
salariais na ordem de 164,7%; reajuStes da correçãO -mo­
netátia de l_76,6% e de realinhamento cambinal de 
189,6%- em termos médios. Sintetizando: o universo 
pesquisado não manifesta nenhum sinãl de crença no fim 
do arrocho salarial e muito menos nas promessas oficiaiS 
de manutenç_ão~da_equivalêncía entre as correÇões cam­
bial e monetãri<l com- a inflação. 

Conforme se: pOde depreender do que foi mencionado, 
não há unanimiaade de opinião a respeito do que irá 
ocorrer nem 19_84 nem em 1985._ Trabalha-se com expec­
tativas diferentes e deve ser ressaltada uma maior rele­
vância para os dados de Análise em decorrênCia de serem 
provenientes de pesquisa. Não se deseja refu_tar as pers­
pectivas otimistas anteriOrmente eXpostas, Entretanto, 
por questão de respeito científico, deve-se te'nd~r a uma 
interpretação baseada em pesquisa, apontando muito 
mais para um futuro incerto do que para um cenâti-o ca- _ 
racterizado por fortes tendências à expansão de ativida­
des econômicas. O coriceituado The Econcmlist coloca 
sua posição na qual destaca grandes dificuldades para as 
negociações ligadas à dívida, no momento, cruciais para 
qualquer tom_ada de posição na esfera econômica. Além 
do mais, as visões mais otHnistas não deixãm suficeóte~· 
mente claro de que forma irá o mercadO reagir aos 
avanços da economia. A depressão pois já não faz muito 
sentido utilizar o conceito de recessão restrin.g_ty d~JJHJSia 
o poder de compra das classes menos favorecidas atin­
gindo, sem clemência, um setor tradicionalmente respei­
tado por sua importância política: a classe média. De 
que maneira esperar que preços caiam tanto ao ponto de 
se nivelarem ao baixo poder de compra da população? 
Como imagíriar-se que a queda no _ritmo-inflacionário no 
instante em que as incertezas polítícás tumultuam a de­
codificação de sinais de mercado por parte das empre­
sas? Observa-se que não há interesse em Vls:IUmbrar opa­
norama como insolúvel; há, isto sim, a preocupação de 
explicitar os limites dentro dos quais se deve ser otimista. 
De um modo geral, resumindo tudo o que foi dito, pode­
se atirmar que a situação econômica eln 1984 e 1985 de­
verá ser caracterizada por um padrão ainda muito eleva­
do de volatilidade em decorrência não só da problem?ti­
ca interna, já suficientemente tumultuada, mã!._ t~mbêm, 
tendo em conta que existe uma dependência muito gran­
de entre a latitude desejada para se defiagnH_in_strumen­
tos de poHtica econômica e o que ocorre com o serviço 
da dívida brasileira que, por sua vez, não é controlável 
internamente - muito mais, é função do que se dec;_idir 
nos Estados Unidos, no Mercado Comum Europeu e na 
área circunscrita aos países industrialízados. 

Mesmo assim, não se deve adotar um procedimento 
emotivo e imediatistª _ _d_iante dos fatos. Muito mais p_ro­
duti_vo é pensar-se um modo de romper esse suposto in­
superável impasse econômico que constrãiige O músculo 
produtivo do Pals, que, às vez~. chega a parecer insolú­
vel. Diz um ditado norte-americano que a 'geni!J.lidad_e 
consiste em 99% de esforço e de I% de inspiração. Deve­
se, por decorrênCia, buscar desesperadamente este pe­
queno I% que representa a verdadeira essência da in­
tuição humana, da percepção da solução a partir do fun­
do do problema. Esta percepção, verdadeiramente ge­
nial, teve o_ País há quase uma década. Quando da elabo­
ração do PND, Plano Nacional de De!lenvolvimento, na 
programação de investimentos federais para o_ período_ 
1970/74, foi criado o PRO DOESTE, que vislumbrava o 
aproveitamento das terras da Região Centro-Qesre, uma 
região que abrange áreas nos Estados de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Goiâs e Minas Gerais_Linclt.!§ive 
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grande parte-do Distrito Federal e qué soma aproxima­
d:unente 150 milhões d~ hectares, cerca de 25% de todo o 
território brasileiro. Evidentemente que o aproveitamen­
to dos cerrados, atualmente, se reStringe tão-somente a 
esse embrião, massa crítica, geratriz estratégica à qualjã 
se referiu como de transcendental importância no corpo 
desta exposição. Não existem limites para o descortínio 
de fibrilações estratégicas a partir deste núcleo. Postula­
se, inobstante, que a idêia-central capaz de colocar o País 
nos trilhÕS do seu destino está inquebrantavelmente liga­
da <\9 próprio coração do Brasil, à fertil e promissora 
Região do Cerrado, à terra vermelha coberta por árvores 
retorcidas - uma paisagen_:1 até árida más que inteligen­
tern_ente preparada pode trãnsformar o Brasil no verda­
deiro _Celeiro do Mundo. 

IV) O GRANDE POTENCIAL AGRICOLA DA 
REGIÃO DOS CERRADOS 

A região dos cerrados, que basicamente ocupa exten­
- sas áreas nos Estados de Mato_ Grosso,- Mato Grosso do 
Sul, Goiás e Minas GeraiS, inclusiVe üma grãnde parte 
do Distrito Federal abrange cerca de 150 milhões de hec­
tares, aproximadamente 25% de tOdQ o território tl"àciQ:. 
na L 

Foi ela primeiramente conleinplada pelas atenções go­
vernamentais na elaboração do I Plano Nacional de De­
senvoJvimento (I PND), na programação de inVestimen­
tos fedenüs para o periodo de 1970/74, quando foi cria­

. do o PRODO.e5TE que v_islumbra o aproveitamento das 
terras_ d_a ~~giào Centro-Oeste. 

~A idéia, conquanto inserida o I_PND, só veío a frutifi~ 
car no final do quinqüênio relativo ao 11 PND (1975/79), 
com a criação do POLOCEN.TRO- Pr_ogr~ma. de_ De­
senvolvimento Do Centro-Oeste, tendo comci meta o de­
senvolvimento agrícola integrado da região dos cerra­
dos. -l::m março- de_ 1977, mas precisamente, os governa­
dores dos -~stados de Goiãs, Minas Gerais e Espírito 
santo. criaram um comitê diretivo para que promovesse 
a viabilidade econômica da implantação de um progra­
ma integrado de desenvolvimenio_agrícola da á_rea com­
preendida pelos três Esta'dos especialmente _suas áreas 
compreendidas na região dos cerrados. 

Comprovada essa viabilidade, órgãos e entidades 
como as Secretarias de Agricultura dos três Estados, o 
INDI- Instituto de Desenvolvimento Industrial de Mi­
nas Gerais, a CVRD- Companhía Vale do Rio Doce e 
a RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A., desenvol­
vem e patrocinam em conjunto ou isoladamente, vários 
estudos e projetos que detinem a validade de iniciativas 
para aproveitamento da região, quer a nível de oportuni­
dades empresariais, quer u nível de progiamaS integrá­
dos. 

A questão do aproveitamento dos Cerrados para pro­
dução de alimentos ganhou, em face da grandeza de sua 
perspectiva econômica, inclusive expressão ínferilacio:. 
nal. Tãnto assim que o Japão, tradicional parceiro co­
mercial do Brasil e grande importador de alimentos, re­
solveu participa-r dos estudos, associando-se ao governo 
brasileiro. Desta associação surgiu a elaboração de um 
estudo de desenvolvimento regional, cujo relatório final 
foi apresentado em julho de 1979, apontando a existên­
cia de um consenso sobre a grande oportunidade agríco­
Jc. dessa área. 

ConsensO, aliás, que muito contribuíu -para a efetí\ia 
implantação de alguns projetos, como, por exemplo, o 
da CAMPO- Companhia de Promoção Agrícola, cujo 
programa-piloto, que cobre uma área de 60 mil hectares 
de cerrados, é hoje uma realidade. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permit~ V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Ouço o apar­
te de V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, realmente 
fico pesaroso mas V. Ex• aflora certos aspectos que me 
trazem angústia de querer participar do seu pronuncia­
mento. V. Ex• lembrou- voltou a enfatizar a importân­
cia do Cerrado como produtor de alimentos. M~s, veja 
bem V. Ex•: ainda há poucos dias, quando eu abordava 
aqui os descaminhos da agropecuária nacional, eu cha­
mava a atenção para o fato da urgência para que se insti­
tua no Brasil um subsídio direto_ por unidade produzida, 
ao mesmo tempo em que eu louvava a eliminação, no 
Brasil, e até propugnava para que se eliminassem os re­
manescentes dos chamados juros subsidiados, funda­
meritando minha argumentação no fato que o juro subsi­
diado nào passou de uma espécii de óleo canforado com 
que nós estamos matando o cardíaco_- no caso, a agri­
cultura, visto que ele nunca atendeu nem sequer a um 
terço, em termos numéricos, dos produtores rurais do 
Brasil, mas sempre permitiu ao Governo, para cortejar 
as massas urbanas, fazer um custo de vida barato exclu­
sivamente às custas de alimento. Pois bem, este ano, tive 
a oportunidade de aqui mesmo, festejar medidas do Go­
verno, em eliminando o crédito rural subsidiado, fixando 
o preço com correção monetária. Mas, nobre Senador 
Joséignácio, a solução não chegou af ainda. O cerrado 
está predestinado, mantido o quadro atual, a ser produ­
tor de soja porque, esta sim, suporta a política de juros 
realístiCa qUe está se implantando, os custos dos insu­
~Q~,_ o custo do petróleo e ainda, realmente, remunera o 
produtor. Mas o caso do arroz, por exemplo, é simples­
mente C<J.Iamitoso, vale dizer, a agricultura de subsistên­
cia, se não adotarmos aqui a política da Europa e do 
prôprio Estados Unidos, em subsidiando corajosamente 
aqueles grãos mais necessários ao atendimento da sua 
populução. Na América, V. Ex• sabe que há aquele pro­
jeto .. PEAI<Ç. (?) que não indeniza mais com dinheiro as 
área não plantadas, no interesse_ do próprio governo, 
para que se plante, mas com grãos que ele tem em exces­
so nos seus grandes silos. Remunera o produtor e dá o 
subsídio, na caso, a compensação em espécie, em grãos. 
A Europa tem, sem dúvida alguma, um índice de produ­
tividade bem maior e melhor do que os Estados Unidos, 
m_as-em._cõntrapartida, há a eficiência americana. Aí vem 
o conflito produtividade-eficiência. No c;aso, a agricultu­
ra americana é mais eficiente, porque mesmo produzin­
do a índices menores por ãrea, tem um preço bem mais 
barato, mais econômico. Mas a verdade ltque, economi­
camente, Cerrado, pelo menos até aqui, está in viabiliza­
do para a nossa agricultura de subsistência, ou seja, o ar~ 
roz e o feijão. Tenho aqui e gostaria depois de encami~ 
nhar, com o consentimento de V. Ex~. à Taquigrafia um 
estudo que fiz a grosso modo, que espelha mais ou me~ 
nos a realidad~. Veja só os resultados desse estudo, que: 
eu gostaria que constasse do pronunciamento de V. Ex• 
"Cultivo de alqueire de soja no cerrado: custos, incluin~ 
do aí todos, do preparo da terra até a colheita e a sacaria, 
-2 milhões 620 mil cruzeiros. Receita mínima- eni Goiás 
está se obtendo_ maior- 12 toneladas por alqueire, 5 mi~ 
lhões de cruzeiros. Nós temos af um superávit de 2 mi~ 
lhões e 380 mil cruzeiros. Isso evidentemente no primeiro 
ano, pegando a terra adusta, o cerrado bruto. No ano se~ 
guinte, com economia de adubos, de calcário e sobretu~ 
do da destaca, do desmatamento, esse superávit cresce -
para o agricultor de soja, para 3 milhões 180 mil cruzei­
ros por alqueire, 4.84 hectares. No caso do arroz, custos: 
1 milhão e 968 mil cruzeiros; receita de 100 sacos, ou 6 
toneladas ao preço máximo que estã se alcançando, que 
é 500 mil cruzeiros por saco de arroz em casca, temos a 
receita de I milhão e 500 mil cruzeiro déficit, 468 mil cru­
zeiros. No ano seguinte, já admitindo-se a terra trabalha­
da e dependendo só de uma gradeaçào, nós chegamos 
ainda, com a poupança dos 400 míl cruzeiros do custo do 
desmatamento, de destaca, jâ com o déficit anterior de 
-468 mil cruzeiros, descontando os quatrocentos mil de 
economia de despesa do ano seguinte, da safra seguinte, 
atnda acumula-se um déficit de sessenta e oito mil cruzei~ 
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ros por alqueire. Isso, com todo o otimismo, porque na 
realidade o preço do arroz está entre treze, quatorze e até 
quinze mil cruzeiros, preço realmente, há que se confes­
sar aqui, superior ao preço fixado pela CfP e adiciona­
do, aí, a correção monetária; tal e escassez de arroz que 
se verifiCa acjui no -Bi8.sii central este ano, Então, vê V. 
Ex•, pois, que o subsídio sempre andou de mãos dadas 
com a corrupção; é uma desgraça, há subsídio, a cor­
rupção alí está. Não vejo c-omo, se não buscarmos um 
mecanismo que impeça ao máximo a corrupção, que 
anda de mãos dadas com o subsídio, instituamos aqui, 
corajosamente, um_subsídio para essa agricultura de sub­
sistência, ou, então, desenvolvamos urgentemente um 
corredor de exportação para a soja e venhamos a impor~ 
tar o arroz, especialmente o feijão, porque parece-que vai 
desaparecer da agricultura brasileira, a não ser que se 
mantenha ou se dêem recursos suficientes para ter o rei~ 
jão irrigado,- porqUe --esse, sim, está remunerado; mas 
agricultura tradicional de subsistência tende a desapare­
cer. Então, passemos a importar os grãos de subsistência 
e produzamos a suja, que, aos preços atuais, em quepe~ 
sem os contingenciamentos, esses artifícios govemamen~ 
tais que sempre resultam em prejuizo para a agricultura, 
em que pese tudo isso, a soja, ainda, é altamente remune­
radora pelos preços internacionais que vem alcançando. 
De sorte que é realmente muito bom que V. Ex• faça esse 
enfoque toâo, e acuda aos subsÚ:HÕS que a Europa e os 
Estados Unidos sempre mantiveram, porque eles sabem 
que, ao final deste século, nós estaremos tendo, além dos 
petardos atômicos todos, que ar estão a nos ameaçar, te­
remos algo muito mais sério rondando as nossas portas, 
para atender os bilhões de_ seres que vêm por aí e que vão 
reclamar àlimentos, efetivamente, para a sua subsistên­
cia. Muito obrigado a V. Ex• 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
BENEDITO FEREIRA. EM SEU APARTE: 

PARAO CULTIVO DEI ALQUEIRE DE ARROZ 

NO CERRADO 1 ALQUUIRE = 4,64HA 
~ 

CUSTOS E RECEITA 

Desmatamento e destaca de I alqueire 400.000 
A ração, Gradeamento e Nivelamento 1 alqueire 
25 horas de trator (próprio) 300.000 

300.000 
600.000. 

.108.000 
150.000 
110.000 

Colagem lO toneladas calcário frete 
Adubação I tonelada (N.P.K. (S-25-15) 
Semente! AC 47 240 Kg à 450 
Colheita 1.500 pjsaco 
Sacaria (100 sacos de armazém a 1.100) 

RECEITA 

6.000 K arroz em casca a 25_Q 

Déficit 

1.968.000 

1.500.000 
468.000 

Obs. No ano seguinte elimina-se a despesa cjdesmata~ 
mento e destaca== uma economia de CrJ 400.000.0ô. ~-
468.000,00 ~ Défidt que permanece 48.000,00 · 

CUSTOS X RECEITA 

Desmatamento e destaca 
Aração - gradeação e nivelamento 
(25 h I trator) Limpeza de regiões 
Colagem 10 toneL calcárío frete 
Adubação I tonel. adubo N.P.K. 
4-30-16 600.000 
Semente 400 Hg 
Colheita 1.500 p(saco 
Sacaria 200 sacoS ariiagem 1.100 

400.000 
300.000 
100.009 
300.000 

400.000 
300.000 
220.000 

2.620,000 
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RECEITA MíNIMA 
12.000 K de soja (200 sacos 60 Kg) a 25.000 
Superávit 

5.000,00 
2.620;00 
2.380,00 

P f o 2'1 ano (ano seguinte) elimina-se a colagem e o 
desmatamento, como também a limpeza de raízes, o que 
corresponde a uma economia de 800.000,00 - 2.3&0,00-
3.180,000 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Muito obri­
gado a V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira,-e eu 
fico muito satisfeito com a inserção dos subsídios de V, 

_Ex!, a e~te _meu pronunciamento, o que certamente irá 
enriquecê-lo e muito. 

._.Sr. Pre_sidente, prossigo: 
7.- O Proje_to_Cerrados já está em adiantada fase de 

_ jmplantação, como demonstra a atividade da CAMPO, 
cUjoS, recui'sos provêm, da associação nípo-braSileíra, de 
que ~:esultou o surgimento de um novo programa, deno­
minado PRODECER - Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, 
mantido pela holding brasileira BRASAGRO, com 51% 

do capital, e pela holdfng japonesa JADECO, com 49% 
do capital. 

8. Os estudOs técnicos já desenvolvidos pelo PRO­
DECER indicam inicialmente o aproveitamento, numa 
área de 46 milhões de hectares de terras de maior fertili­
dade, menos sensíveis à erosão e mais adequadas à meca~ 
nizaçã.o das lavouras, abrangendo cerca de 700 mil pro~ 
priedades. Desse total, no entanto, 12 milhões de hecta­
res já contam com a ínfra~estrutura rodoferrovíária do 
Corredor de Exportação, que tem como espinha dorsal a 
Estrada de Ferro Vitória-Minas e como terminais o su­
perporto de Tubarão e os portos de Capuaba e de Praia 
MoJe, no litoral, do meu Estado o Espírito Santo que, 
pclã via oceânica,- colocam os produtos brasileiros den­
tro dos maiores centros consumidores de todo o mundo. 

9. Assim, dos 46 milhões de hectares do PRODE~ 
CER, apenas pouco mais de 1/4 da produção serão des~ 
tinados ao mercado externo, ficando os restantes 34 mi­
lhões de hectares voltados para a produção dirigida ao 
mercado interno, verificando-se com isto,- seffi perder-se 
de vista a produção tradicional dos Estados do Sul, mais 
fartura interna e mais excedentes- convencendo-nos de 
que, finalinente, a_ vocação agrícola brasileira será reto­
mada, como (ator básico da prosperidade nacionaL 

10. Como estamos nos restringindo- à -ocupação de 
4~ milh{?es de hect(;!.res, o que praticamente quase tripli~ 
caria a ár~a agrícola de hoje no País. ê de ver~se que lá 
pelo ano 2000 talvez pudéssemos iniciar a ocupação do 
restante <;{os Cerrados, quando o Brasil inquestionave!­
mente, assumiria a condição de maior produtor de ali­
mentos do mundo. 

U. Foi também por volta da elaboração do I PND 
que surgiu a idêia da implantação dos Corredores de Ex­
portação. A êpoca predominava o desenvolvimento das 
atividades de extração de minério de ferro nas cabeceiras 
do rio Doce, do rio São Francisco, na área do _quadrilá­
tero ferrífero de Minas Gerais. A Companhia Vale do 
Rio Doce, proprietária da Estrada de Ferro Vitóra-- -
Minas, que desde a li Guerra Mundial iniciava a expor~ 
tação de minêrio e manganês, começou a duplicar e ele~ 

~- trificar as linhas de sua ferrovia e, simultaneamente, a 
implantar um grande complexo industrial de mineração 
ern ltabira (MO). A modernização de suas linhas, favo~ 
recida no transporte pelo declive do vale do rio Doce na 
direçã.o-.ào Oceano Atlântico, foi gradat:ivãmenie auw 
mentando sua capacidade de transporte e sua produtivi­
dade, .a ponto de, em pouco tempo, tornar~se sua ferro~ 

-via a de bitola estreita de maior eficiência do murido. 
12. Veio o H PND e a CVRD, com base em sua efi­

ciência e credibilidade junto à clientela internacional, in­
vestiU grandes somas de recursos na construção do su~ 

· perporto de minérios de Tubarão de Vitória (ES}, exata~ 
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mente na localização litorânea de águas mais profundas 
-da Amêrica. Latina e de Hemisfério Sul- o que lhe pro~ 
plciaria logo depois criar a subsidiária DOCENAVE 
S.A. hoje proprietária da maior frota de &randes navios 
graneJeiros de até_3QO mil toneladas brutas, exportando 
minério de ferro gusa e sem.i~acabados e importando pe­
tróleo e carvão mineral com os mais baixos fretes da na~ 
vegação oceânico do mundo. Regularidade e eficiência 
rtos transportes deram então à CVRD oportunidades de 
conseguir contratos de suprimento a longos prazos..,.-- a 
ponto de credenciã-lajunto ao próprio Governo brasilei~ 
ro, para a mineração, o transporte e a exportação do 
Projeto Grande Carajâs, no Maranhão. 

-13. Agora, como ã época do I e do li PND, é o Cor­
redor de Exportação que tem como espinha dorsal a fer­
rovia da CVRD o sistema de logística nos transportes 
com que conta o Projeto CerradOs para alCançar o-êxito 
de suas metas. Dessa conjugação hã de frutificar, nova­
mente, para o bem~estar dos brasileiros, a economia 
agrícola do Pais. 

14. Basta considerar dois fatores fundamentais para 
que se alimente esta certeza: 

a) a agricultura gera para o mesmo investimento ini­
ciaiS (oito) vezes mais empregos do que, por exemplo, a 
indústria têxtil e a indústria da construção civil; 

b) a mobilização do Corredor de Exportação, tam­
. bém voltado para o suprimento interno, apenas exigirá 

investimentos (de pequeno porte) gradativamente, à meM 
dida em que a demanda seja o própria garantia das apli­
cações. 

São fatores nitidamente energéticos, na medida em 
que provocam interações humanas, tecnológicas, cultu­
rais, sociais, econômicas e pÕlíticas, em mão dupla de 
qualquer direção, promovendo trabalho;produção de ri­
queza e bem-estar coletivos. 

15. Tal é a importância estratégica que tais investi-­
mentos assumem no contexto_ da economia nacional, que 
o Poder Execufívo, promovendo a integração de propó­
sitos e de esforços entre diversos de seus órgãos, instituiu 
-através da Portaria lntermini.Sterial n9 030..A, de29 de 
fevereiro de 1984 (publicada no -Diário Oficial da União, 
edição do dia 8~3-84)- a Co9rdenação Interminist!!dal 
do Programa de Expo"rtação do Porto de Tubarão, inte­
grada por representantes da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN), do Ministério 
da Fazenda, do Ministério dos Transporte do Ministério 
das Minas e Energias, do Ministério da Agricultura e do 
Ministério da Indústria e do Comércio. O órgão terâ 
como coordenador o representante a ser indicado pelo 
Ministro Chefe da SEPLAN, enquanto seus demais 
membros serão indicados pelos titulares dos res_pec_tivos 
Ministérios. · 

16. A essa Coordenação compete: a) propor as polí­
ticas e as diretrizes gerais a serem observadas no Progra­
ma; b) examinar e ánalisar os projetoS-propostos; c} subM 
meter à apreciação dos Ministérios de Estado os projetos 
a serem incluídos no Programa, bem como os respectivos 
cron-ogramas dt: execução; d) coordenar a captação dos 
recursos necessários à implantação dos projetos rleCes~ 
sári<?s; e e) acompanhar a execução e avaliar os resultaM 
dos da implantação dos projetos aprovados. 

17. Como se pode observar, a própria constituição 
dessa Coordenação !nterminísteríaf demonstra a enorme 
abrangência do PRODECER em conjunção-cOm ã ope· 
racionalidade do Corredor de Exportação Goíás­
Minas Gerais--Espírito Santo, confirmando que -c, pfó~­
prio Governo Federa! csnfere importância fündamental 
à sua execução, assim conceitualmente posta, na com~ 
preensão geral; como instrumento efetivo para o reen­
contro da economia brasileira com o desenvolvimento. 

O Sr. Jorge Kaiüme.- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Concedo com 
prazer o aparte a V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. 
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O Sr. Jorge Kalume - Sendo V. Ex• da Oposição, 
pensava-se que, ao ocupar a tribuna, viesse fazer crítica. 
Porém V. Ex•, como um brasileiro-que ama a sua terra, 
estã trazendo um verdadeiro programa de desenvolvi­
mento e sugestões para que possamos sair dessas dificul­
<Jades que estão nos enleando, também como fruto da 
conjuntura internacional. V. Ex• sabe que pertencemos a 
um País de maior área territorial das Américas, oitavo 
em superficie do mundo, com uma população defasada 
em relação à su_a __ á_rea territorial. Mas se o nosso PaíS se 
dedicar, se derivar para a agricultura neste mundo com­
bali~o, neste mundo em que há fome e que, dentro de 
menos de 20 anos, estaremos com a população mundial e 
quiçá nacioilal, duplicadas, se não atentarmos para esse 
problema que V. Ex•, com muita realeza, está nos mos~ 
trando, o mundo vai passar fome, trazendo com;eqilên~ 
cias funestas. E o Brasil está na hora de se preparar, 
preparar~se para o futuro, para alimentar'~se e alimentar 
o mundo, enriquecendo~se, também, dessa maneira. En~ 
tão, a V. Ex•, que estâ produzindo magnífico e relevante 
pronunciamento referente à Economia, eu quero 
cumprimentá-lo, felicitá-lo e dizer: mande imprinlir e 
distribuir em profusão. Parabéns a V. Ex• 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. V, Ex• me 
sensibiliza muito com o Seu aparte e Irie estimula rieste 
esforço, que não é só meu, mãs de V. Ex• também, de to­
dos os Srs. Senadores, e de todos os brasileiros patríõtas, 
conscientes e lúcidos da necessidade de se fazer algo para 
romper as amarras dessa crise multifacetada em que nós 
vivemos. 

Eu diria mais a V. Ex•, que essa preocupação que nós 
temos, decorre também do fato de que não faz sentido 
mais, nos dias de hoje, ser contra ou a favor do que se fez 
no passado recente ou_ remoto deste País. Hoje, 
comentar-se critiCamente 64 equivaleria a criticar-se 
também a Guerra do Paraguai, a Proclamação da Re­
pública ou a Revolução de .30. São fatOS- históricos no 
Brasil; são assunto para historiadores; temos que olhar 
para a frente, pensar o futuro deste País. 

O Sr. Jorge Kalume - Seria como cUlpar Tomé de 
Souza porque não fez a ligação Salvador-Rio de Janei­
ro. 

O SR. JOSt.IGNÁCIO FERREIRA - Perfeitamen­
te. 

Veja V. Ex•, é um fato histórico, qL>e marca a História 
do Brasil, a crônica deste País._Agora, realmente, nesta 
oportunidade, nós estamos tentando voltar os olhos para 
o futuro. E isso a partir da compreenssão da nossa reali~ 
dade. Nós somos, sem dúvidas, um Pais que traiu o seu 
destino de País-continente. 

Todos os paises com a dimensão do nosso, indepen­
dente de linha ideolóS;ica, "tiveram õiltro desUno. 

A Rússia Interiorizou-se, armou o seu mercadO Inter­
no e partiu para as relações de troca depois que se estru­
turau internanlente. A China fez isso, os Estados Uni~ 
dos, o_ Canadá, todos os países com dimensões continen­
tais têm o destino de prestigiamento, primeiro do seu 
mercado interno para, depois, se voltarem, com os exce­
dentes, para as relações de troca. Nós, certamente, traí­
mos esse destin-o natural de País continente;--desdenha­
mos o nosso mercado interno. Caíi.nos no COntO--da, cor­
rente da felicidad_e, deixamo-nos inclusive seduzir Pelo 
fluxo de capitais externos que Vinham em profusão_numa·­
determinada época para este País, que nós achávamos 
que não acabariam mais. Alteramos o rumo natural, que 
seria o da construção, primeiro, de um mercado interno 
para, depois, nos voltarmos, com os excedentes produzi­
dos, o nosso relacionamento com o mercado internacio­
nal. Nenhum país é uma ilha, mas o nosso é um país­
continente, que tinha e tem o direito e o dever de um ou­
tro destino. 
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O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Concederei com prazer, 
já-o aparte a V. Ex•, nobre Senador Octávio Cardoso-. 

Uma vez explicada a importância dos cerrados para a 
arrancada econômica do País, necessário se torria-ofei"e­
ci:-r uma visão do andamento-:do projetO, tanto em nível 
da base agrícola quanto no que respeita à logística de 
-transporte até o litoral do EsPrTJto santo e, finalmente, 
no que tange às possíveis alternativas de mercado, 
sobreSsaindo-se, desde o início, a enorme importância do 
Japão como mercado consumidor. 

V) O DESENVOLVIMENTO DO CERRADO E A 
EVOLUÇÃO DO CORREDOR DE EXPORTAÇÃO. 

Desde os passos iniciaiS-relatados no início do -tópiCo 
antecedente até os dias de hoje, muita coisa foi ativada 
no sentido de acelerar-se a implementação do Programa 
de Desenvolvimento Agrícola do Cerrado e do Corredor 
de EXpci"rtações e Abastecimento, No que·tenge ao Cor­
redor, sem o intuito de desmerecer quaisquer pessoas cu­
jas ações certamente contribuíram para sua consoli­
dação, cabe um especial destaque para um homem, cujo 
descortino empresarial demonstra não só sua estrema ca­
pacidade de trabalho, mas, sobretudo, sua intuição pro­
funda da rota do futuro. Quer-se falar um pouco ares­
peito de Eliezer Batista da Silva, Presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce._ Ninguém melhor para explicar 
suas idéias do que ele mesmo. Na apresentação que fez a 
um grupo -de 150 empresários no dia 15 de fevereiro últi­
mo, no auditório da Federação das Indústrias do Estado 
do Espírito Santo, assim se expressou o palestrante: .. A 
idéia de corredor de exportação surgiu em f97l, mas não 
com esta terminologia. Esta terminologia surgiu muito 
depois no Estado de Minas Gerais, com o objetívo de 
simplificar-ã concepção. Tinha a idéia o sent1do de me-

-- lhorar a _pxodução, concentrá-la ao longo das linhas de 
transportes e de energia para diminuir O capital global 
governamental.pu especificamente empresarial envolvi­
do no processo para que, com o aumento da produtivi­
dade, fossem colhidos melhor~ resultados .e maior bara­
teamento da produção. O grande objetivo da Compa­
nhia Vale do Rio Doce não foi altruísta, foi o de incenti­
var o_ uso da própria logística. De fato a CVRD queria 
utilizar o excedente de produção no seu sistema de logís­
tica, que tinha se tornado extremamente eficiente em re­
lação ao minério de ferro. E por que não aplicâ-Ia a ou~ 
tros produtos'l Então estava planejada a integração 
marítima e ferroviãria expandindo-a â área de produção 
importante que_ seria o Oeste de Minas Gerais, Goiás, 
parte de Mato Grosso e, no futuro, até Mato Grosso do 
Norte, isto é linhas economicamente alcançáveis pelo sis­
tema de logística combinada Rede Ferroviária, Vale do 
Rio Doce, e componente marítiqw da DOCENA VE, 
( .. -) Exatamente esta preocupação com a disputa interna~ 
cional é que levou a Vale do Rio Doce à conclusão de 
que -a área do Cerrado -mesmo considerando algumas 
deficiências de caráter de solo e outras climâticas, pode­
riam ser sobejamente compensadas pelas vantagens ad­
vindas do transporte marítimo, levando~se em conta as 
peculiaridades dos portos de Tubarão e-de Praia Mole. 
Estas Vantagens são únicas pelo fato _da existência dos 
contratos_ a longo prazo, jâ celebrados envolvendo gran­
de tonelagem e, muito mais ainda, uma assídua freqaên~ 
cia d_e navios com uma periodicidade quase matemática 
que permitiria associar cargas que nenhum outrO Porto 

-poderia fazê~ lo, mesmo que tivesse condições de escala 
equivalente. E por que não? Tomemos, para exemplifi­
car, a mercadoria milho. Nem o vendedor pode exportar 
de uma só vez 200 mil toneladas, nem o comprador pode 
adquirir essa quantidaâe de uma s6 vez. Então, pode-se 
utilizar um navio grande e o resto da carga ( 1 O mil ou 20 
mil toneladas) com o frete de um navio de 200 mil tone­
ladas. Então, só um porto que tem em paralelo com a ex­
portação desse produto uma grande tonelagem de grane-
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is como o nosso é que pode oferecer estas condições. Re­
solvemo_s, portanto, diz ainda o Presidente da Vale do 
Rio Doce, explorar estas peculiaridades em beneficio do 
conjunto, Surgíndo daí a noção do navio de Carga combi­
nada. A própria CVRD foi pioneira no uso de navio de 
carB;a combinada juntando petróleo e minério de ferro 
para diminuir o custo do frete. O contiato de Tubarão 
foi feito com o Japão, que era a antípoda do Brasil, isto 
é, distância"-ma-is difícil de ser vencida e o foi com a escala 
do navio, com o frete de retorno e com as cargas combi­
nadas. ( ... )Atualmente, estão em construção nos estalei­
ros brasileiros três navios graneleiros-cerealeiros (leva 
minério de ferro com -cereais). Esse tipo de navio permiti­
rá uma rev~lução principalmente nas relações com o Ex­
tremo Oriente. Por que o Extremo Oriente? Primeiro, 
porque é o lugar mais dificil, mais longe, segundo porque 
lá é que está o grande mercado do futuro e não só para 
os produtos de natureza mineral. Hoje o Extremo­
Oriente nã_õ ê só o Japão. ~a China, ~a Corêia, é aTai­
lândia, Hong-Kong, o Sudeste da Ásia (Malásia, Indo­
nésia) que já são mercados nossos hoje e onde existem 
grandes possibilidades para os produtos agrícolas brasi~ 
!eiras, principalmente soja e milho. ( ... ) O grande con­
corrente do Brasil na ârea de grãos são os Estados Uni~ 
dos, secundados pelo Canadâ, Austrália, África do Sul, 
dependendo de condições climáticas. E nessas circuns­
tâncias, de Buenos Aires, de Paranaguâ ou do Rio Gran­
de é muito dificil concorrer com os Estado Unidos à base 
de um navio panamax partindo do Golfo e dirigindo-se 
ao Japão. Porém, com as condições de carga combinada 
partindo do porto de Tubarão, dâ para vencer de sobra 
as condições americanas. Só para explicar, vamos nos 
valer do pior caso. De Buenos Aires ou Escobar ao Ja­
pão o frete hoje é de US$48,00 a US$50,00 que é o frete 
do navio de 20 mil toneladas. Buenos Aires e Escobar 
estão muitO mais próximos, porque estão mais para o 
Sul do que TUbarão. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - (Fazendo 
soar a campainha) - Lembro a V. Ex• que o seu tempo 
estâ esgotado. 

O SR. JOSt IGNÀCIO FERREIRA - Pediria mais 
alguns minutos para concluir, inclusive porque o nobre 
Senador Octâvio Cardoso já me solicitou um aparte o 
qual desejaria acolher, Sr. Pi-esidente. 

O frete-de Tubarão para o Japão num navio de 200 mil 
toneladas é apenas USS 7,00, portanto uma grande dife­
rença. Hoje, o frete de Buenos Aires_ para Tubarão para 
lá fazer o desbordo da carga e de Tubarão sair num na­
vio de 200 a 300 mil toneladas até o Japão, o frete de 
BuenOs Aires para Tubarão está entre US$ 12,00 e US$ 
14,00 a tonelada. De maneira que esses USS 12,00 a USS 
14,00, somados aos USS 7,00 o grande navio, conduzin­
do essa carga, ainda fica o frete por menos da metade do 
que se saísse num navio de 20 rilil toneladãs de Buenos 
Aires ou de Escobar, de Paranaguá ou do Rio Grande. 

Se nós crescermos sadiamente em termos econômicos 
podemos mudar até as regras do jogo atual de coomodl­
ties do comércio internacional, tendo em vista os contra­
tos a longo prazo e o desejo dos consumi_d~res_d~ c_om­
prar quanto mais junto da área da produç_ão, livrando-se 
de intermediação internacional poligon3:J cjue hoje existe 
neste tipo de tradles. ( ... )Neste processo (de integração 
entre o Sul e o Estado do Espírito Santo) achamos que a 
prioridade maior do Brasil, nos projetos, estâ na região 
do Corredor de Exportação, está aqui (em Vitória), por­
que é o que exige o menor investimento, no menor perío­
do de tempo, dando maior retorno-em moeda forte que é 
nosso ponto fraco. Reconhecendo este fato o Governo 
Federal já alocou extra orçamento, este ano, USS 80 mi­
lhões para a melhoria do trecho ferroviário que é o_ calca­
nhar de Aquiles do sistema do Corredor de Exportação. 
Na verdade já poderíamos estar exportando hoje gran­
des quantidades de cereais, para não falar em produtos 
minerais e industrializados ( ... )porque o sistema de cor-
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redor funciona também no sentido de importação, o que 
permite um fato peculiar que é a interiorização d'a índu_s­
trialização com fretes baratos.( ... ) O Correaor dC Expor­
tação, porém, não é apenas isso. A Zona dê-Z.êgiãO-CcOnó- · 
mi~ abran&ida pelo sistema de logísticª vem até a região 
de Campos e também ao Sul da Bahia, que é uma região 
extremamente rica, ao Norte do Espírifá Santo, onde es­
tamos realizando estudos com a Universidade de Viçosa 
sobre conceitos de fertilização cruzada, ·com resultados 
surpreendentes. ( ... ) O importante, então, é o _esfo~ÇÔ 
conjugado de pesquisã da ação empresarial privada com 
a colaboração-de uma infra-estrutura do governo, visan­
do a beneficar não aPenas o grafide produtor ou o gran· 
de industrial, mas sim beneficiar até a última célula de 
produção que ê o pequeno agricultor ou iridustrial. Há 
lugar para todos num campo econômico favorável à 
ação empreendedora." 

V. Ex• tem o aparte, nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio CardOSo- Nobre Se-nador José Igná­
cio, V, Ex~ está fazerido um importante pronunciamento 
à base de um trabalho bem elaborado e rico de dados 
que teve o cuidado de confeccionar. Desejo, em nome da 
minha Bancada, parabenizá-lo e, mais do que V. Ex•, o 
Estado do Espírito Santo, pelo brilho da represen~ação 
que enviou a esla ca:sà:-V. Ex.', com a isenção própria de 
um homem preocupado com os destinos da sua Pátria, 
aborda assuntos da mais variada gama, todos eles com 
grande propriedade. Não sei se, como V. Ex• afirma, o 
País teria traído sua võc3ção continental, preocupando­
se com a exportação. Acho que o Brasil, situado dentro 
do tempo, fez uma opção válida cuidando das expor­
tações no mesmo espaço de tempo em que também tra­
tou de desenvolver a sua economia interna e õ seu merca­
do de consumo. Está V. Ex• abordando, por exemplo, o 
desenvolvimento da nossa indústria naval e o nosso mer­
cado de fretes, o nosso mercado de transportes, o quere­
sulta da nossa preocupação ~om a exportação. NóS não 
poderíamos nos _contentar com o destino _de ser um País 
de produção primária eXcedente de exportação. Nós 
tínhamos, isto sim, de atender à nossa vocação em todos 
os ramos possíveis do desenvolvimento econômico. A 
nossa grande potencialidade agropastorial, a nossa gran­
de potencialidade hídrica, a nossa grande potencialidade 
de subsolo e isso nós estamos desenvolvendo é verdade 
que com grande sacrificio com setores em que podemos 
admitir que não se alcançou os resultados colimados. V. 
Ex• ressalta, no seu pronunciamento, os êxitos que já al­
cançamos nos diversos setores. Parabenizo-o, portanto, 
em nome da minha Bancada que traz a esta Casa uma 
valiosa contribuição que é a sua preocupação com o de­
senvolvimento do País. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIQ FERREIRA - Muito obri­
gado, nobre Senador Octávio Cardoso, -e-v. Ex• não só 
contribui para a maior expressão deste meu pronuncia­
mento, como vai contribuir, e niufto, na qualidade de 
Vice-Presidente da Comissão Especial criada pelo Sena~­
do, com a sua inteligência, seu talento, sua cultura e, 
sobretudo, com o deu devotamento às causas coletivas, 
para o êxito dos trabalhos que o Senado começa a desen­
volver por via dessa Comissão, nuffi esfOrço que é de 
todo o País para produzir algo que nos ofereça saída 
para esta perplexidade geral no País no campo econômi-
co. 

Todo o conteúdo de tão irripOrtante -depoimento ã.o -
qual nos reportamos Senhor President~ prenhe daquela 
concepção referida precedentemente neste pronuncia­
mento: o conceito de marketing. A Presidência da 
CVRD demonstra estar raciocinandO merCadologica­
mente, tendo em mira o interesse do consumidor final e 
articulando toda a força da empresa combinada com o 
governo federal para obter um sistema de distribuição 
físico, peÇa-fundamental de qualquer estratégia de "mãr-
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keting" .. _Fundamental ao ponto de ter-se ~stendido o 
conceito mediãnte empréstimo de uma expressão militar 
bem mais ampla; logística, para designar todos os p-assos 
necessári_os ao entendimento de que no mundo atual há 
que se manter os estoques em contínuo moVimento. Com 
efeito, a logística açambarca outra faceta importantíssi­
ma da realidade na qual se inserem os custos de trans­
portes e annazenagem, a rapidez de entrega- em outras 
pala_vras, as utilidades mercadológicas de tempo, lu&ar e 
posse, que có-m a utilidade de forma intrínseca à merca­
doria, geram o que se entende por .. produto" em merca­
dologia. E;stá o SenhocPresidente da CVRD alentado 
por idéia de grnade força centrada num eixo lógico de re­
percussões inimagináveis para a economia do Brasil -
tudo perquirindo um objetivo puramente empresarial, 
conforme suas próprias palavras. · 

Dando seqifência, procurar-se-á listar os mais recentes 
progressos alcançados na operacionalização da agricul­
turação do cerrado e das providências tomadas em nível 
da logística de transporte e armazenamento inerentes ao 
Corredor de Exportação, apresentando, na medida do 
possível, dados técnicos recentemente trabalhados pelos 
órgãos que vêm acompanhando a evolução do progra­
ma. 

O Instituto de Desenvolvimento Industrial de -Minas 
Gerais- INDI, elaborou, em agosto de 1983, um estu­
do sob o titulo: ~·o Corredor de Transporte_ e Expor­
tação GO-MG-ES e a -Produção- Agrícola - Projeto 
Cerrado". A respeito do assunto, deixa claro que os 
maiores investimentos em infra-estrutura de transporte 
ferroviário,-rodoviâi-io e portUáriO jâ-estão realizados; há 
necessidade, tão-somente, de investimento adicionais 
como peso relativo bem menor para sua modernização e 
funcionamento. E continua: "os investimentos mais pe­
sados no aumento da capacidade atual do sistema, deve­

_rãoser feitos paulatinamente, à medida que o volume de 
produtos transportados for crescendo. Oentro desse con- _ 
texto, nota-se claramente que o·ponto crítico do sistema 
é a Produção agrícola, que viria a -gerar volume de carga 
suficiente para vi~bilizar todo o sistema." 

Não se pode imaginar também, o funcionamento do 
Projeto Corredor de Transporte; Exportação e Abasteci­
mento GO-MG-ES sem a existência de- iermin:il com­
patível no _ponto de desembarque. O Governo do Japão 
vem desenvOlvendo com celeridade o Plano do "Porto 
Asiático" em decorrência âe cujo funcionamento seria 
estabelecida a conexão final entre o terminal do Sudoeste 
dÕ Atlântico, co~ posto pelo complexo Tubarão-- Praia 
1\-!o_le ~!!~o Sudeste da Ásia. 

O complexo portuário em Vitóda possui total flexibili­
dade, incluindo transbordo e estocagem de materiais bá­
sicos na parte sudoeste do Japão - permitindo a utili­
zação de navios de _grande porte (127.000 a 250.000 
DWT) e, mesmo, de navios combinados minério- de 
ferro-grãos, reduzindo substancialmente os cus_tos de 
transporte marítimo e tornando os __ produtos agrícolas 
brasileiros bem mais competitivos nos mercados do Ex­
tremo Oriente. 

Como beneficios ·econômico-sociais a serem obtidos 
.em função da implantação do Projeto Cerrado, integra­
do ao Corredor de Transporte e Exportação GO-MG­
ES, pode-se arrolar: 

.. Utilização de importante infra-estrutura já existente 
e que perrilite o·encarninhamento aO mercado externo de 
produção agrfcola de ampla aceitação, alcançando em 
termos- compCtrtivos os mais importantes mercados 
mundiais. 

Conseqüente_ geração de receita cambial, fator positi­
vo da maior relevância para o desenvolvimento brasilei­
ro. 

Geração de número relativamente grande de empre­
gos, da ordein de 700.000, quando se completar o pro-
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grama, diretamente na agricultura, na indústria e sobre-­
tudo no setor de serviços. 

ConseCiii:ente melhor distribuição da renda, em termos 
sociais e especiais, com importante repercussão no mer-

-cadO irit6rrio. --
SignifiCã.tivo aumento na procura de bens interme­

diáiíos para agi-icultura, "insumos agrícolas modernos", 
máquinas e equipamentos, em conseqaência da __ adoção 
de tecnologia adequada à áreas de cerrado que possuem 
topografia favorável à mecanização e exigência na cor­
reção química de seus solos. 

Expansão de nova fronteira agrícola em área privile­
giada, em termos comparativos, face à localização e 
ínfra-estrutura, reduzindo riscos pela maior desconcen­
tração da agriculutura nacional, principalmente os de-­
correntes de fatores climáticos desfavorãveis. Apesar do 
necessário esforço no aumento da produtividade, face ao 
tempo necessário para elevação das fertilidades médias, 
o crescimento da produção agrlcola será. função de ex­
pansão da área. 

Repercussões importantes no aumento do produto e 
renda em relação à investimento e custos sociais, pelo df­
recionamento da expansão para regiões que já dispo­
nham __ de melhor infra-estrutura, sobretudo transporte 
em condições mais econômicas. 

Progresso tecnológico da agropecuária e atividades 
correlatas, fator mais importante para a dinâmica do 
processo de desenvolvimento dos países tropicais. 

Para que se consiga obter a meta de uma produção 
adicional, no cerrado, de l milhão de toneladas de grãos 
no horizonte de 5 anos e de, aproximadamente, 10 mi­
lhões de toneladas no prazo de 15 anos, há que se estabe­
lecer bases a partir das quais cresça e evolua rapidamente 
o programa. 

Com esse objetivo planeja-se utilizar como ""massa 
crítica" a implantação de núcleos de produção intensiva 
em 34 módulos de 10 mil hectares, totalizando 340 mil 
hectares, de sorte a, dos primeiros 5 anos, incluindo-se 
todos o.s efeitos induzidos, gerar-se uma produção a par­
tir de uma área de 3,5 milhões de hectares. 

O único ponto de Caráter mais crítico no Programa, 
além da produção, tem que ver com a implantação, a 
passo rápido, de moderna infra-estrutura de armazena­
mento, sem a qual tanto a produção quanto o transporte 
podem sofrer queda de velocidade no fluxo de embar­
que, vital para que o Programa tenha completo êxito. 

Um aspecto interessante do Programa teve que ver 
com a delimitação da área de influência do Corredor, es­
tabelecído segundo estudos realizados pelo Comitê Dire­
tivo dos Três Estados envolvidos à época: Goiás, Minas 
Gerais e Espírito Santo. 

A esse respeito, manifesta·se o INDI: 
"Eliminadas as áreas com impedimentos gerais para a 

agricultura - especialmente topográficos - com reser­
vas florestais e, aquelas voltadas para. outras atividades 
agropecuárias, foram selecionadas cerca de I 2 milhões 
de hectares agricultáveis, para esta primeira etapa, equi­
valentes a um potencial de produção de grãos da ordem 
de 25 milhões de toneladas anuais". 

E continua o INDI, a respeito dos resultados já al­
cançados nos Projetos-piloto que vêm sendo desenvolvi­
dos na região: 

·~Por outra lado,_a evolução da pesquisa, o aumento 
da produção e a experiência acumulada no manejo agrí­
cola, nos últimos anos, vêm assegurando crescente res­
posta aos investimentos feitos nessas áreas. Tanto assim, 
que alguns programas e projetos de ocupação dessas 
áreas, como o POLOCENTRO, o PADAP e a CAMPO 
têm alcançado resultados acima da expectativa inicial". 

SCgundo o INDI, conforme quadro de estimativas 
para investimentos em ferrovias, os investimentos adi· 
cionais, nestas, representam pequeno volume relativo no 
âmbito do Programa, e podem ser resumidos como se­
gue: 



1864 SãbaM 9 _ DIÁRJ9 DOcCON{}RESSONACIONAL (Seção 11) 

-ESTIMATIVA DE INVESTIMENTOS EM FERROVIAS-
(USS milhões) 

N(vel de produçio 

Investimentos 0,5 Mt/a 1,0 Mtfa 

Vagões 30 30 
Locomotivas 40 40 
Obras/melhorias 100 10 

Total 170 80 

FONTE: CVRD. 

No que conce.m_e aos aspectos inerentes ao Complexo 
Portuário, nos primeirõs anos de operação -do Corredor 
deverá ser usado o cais de Capuaba, em Vitória, com ca­
pacidade estática de 30 mil toneladas, passível de ser ex­
pandida para 90 rriil toneladas. Isto a_t_ende perfeitamente 
à demanda prevista para a fase inicial do Programa. Â 
medida em que for evoluindo a produção; ir-se-â transfe­
rindo os carregametos do porto de Capua:bã pái"ã-o Ter­
minal Atlântico SW. Veja-se o que pensam os técnicos 
do INDI a esse respeito: 

1,5 Mtfa 2,0Mtfa 2,5 Mtfa Total 

-20 2Q 20 )20 
lO 10 10 110 

460 570 

490 30 30 800 

-diversificação das suas_(ontes de_ abastecim~nto de 
gr~os, hoje muito dependentes dos Estados Unidos; 

-criação de uma nova rota de transporte, contribuin­
do para estabilidade da economia mundial. 

Por parte do Brasil: 
- fortalecimento do poder de competição dos Produ­

tos agrícolas brasileiros no mercado mundial, especial­
mente o asiático~ 

- ~~envolvimento de .mercadps está,v~is e de longo 
prazo; 

-promoção e consolidação dos quatro corredores in~ 
ternos de exportação (Rio Grande do Sul, Paranaguá, 
Santos e Espírito Santo); 

...:...... desenvolvimento de novos mercadós para produtos 
brãsTieiros na ârea do Extremo Oriente; 

- reduzir a desvantagem resultante da grande distân­
cia, atravês da redução dos custos de transporte, pelo 
uso de naviO-S de grande capacidade, do .transporte com~­
binadg grãos-minério de ferro, da racionalização do 

.. Vale ressaltar a inicitiva da CVRD de criação do Ter­
minal Atlântico SW, integrado ao complexo portuário 
de Tubarão. Este terminal pennitirâ o transporte combi­
nado de produtos agrícOlas e de minério de ferro, com 
destino ao Asian Port, no Japão, onde essas cargas se­
riam consumidas ou distribufdas, em navios menores 
para os importantes mercados de sua área de influência, 
onde não existirem ·portos capazes de receber navios de 
grande porte". 

O Governo japonêS estima, por rhCio de estudos reali-­
zados; que a demanda de grãos pelo Sudeste Asiático, in­
clusive o Japão, poderá atingir 74 milhões de tonela­
das/ano até o final da presente década. Neste contexto, 
prevê-se que os países do COrie Sul da América, isolada4 

mente sem expressão como exportadores, possam vir a 
aglutinar-se, transformando-se em fonte significativa de 
produção e abastecimento. O INDI detectou as princ::i~ 
pais vantagens desse posicionamento tanto para o Japão 
quanto para o Brasil: 

- transPOrte ma~ítilno e terrestre". ----

uPor parte do Japão: 
- estreitamento de cooperação econômica, entre o 

Brasil, o Japão e os países asiáticos~ 
-contribuição para aumentar a segurança no-ãbaste­

cimento interno do Japão e, propiciar condições para o 
aumento do estoque de produ_tos _básicos;-

A seguir, buscar-se-á oferecer um quadro resumido 
com dados técnicos sobre a evolução da produção agrí~ 
cola, de importância decisiva para a implantação do Pro­
grama. 

VI) O PROGRAMA DE PRODUÇÃO AGR!COLA­
DADOS TtJCNICOS SOBRE A EVOLUÇÃO 
RECENTE. . . 

Objetivando ter-se uma visão bem nítida do que pode 
vif a -ser o Cerrado, na proporção em que se amplie e ga~ 
nhe momentum o Programa, apresenta-se quadro de­
monstrativo das produtividades obtidas para a soja, o 
trigo e o milho, devendo ressaltar-se, outrossim, ter a 
cultura de café atingido excelente perfonnance, embora 
não regístrada em termos de produtividade. 

PRODUTIVIDADES "OBTIDAS NOS PROJETOS PADAD E CAMPO 

PRDOUTIVIOAOE (kv./h~l 
CAMPO (lrai 

PAOAP de M1nas(2) 

A n D A n D 

Produto 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1 2 3 

Scje 402 1.080 1.300 1.572 2.076 2.160 1.850 1.524 1.595 805 1.464 2.195 

irigo 840 924 1.052 1.362 1.476 1.602 1.188 2.022 1.800(11 194 873 1.080 

Milho - - - - - - - 3.635 4.380 - - 4.580 

(1) Produtividade estimade. 

(2) O projeto de Ir~í de· Minas. sendo mais recente. utilizou. e tocno­
logi~ já testad~ no cerr~do. evitando ejustementos normais ocorr1 
dos ne fllsa pi.cne1rll. Com. isso~ na equivalén-c1a dOs demais i"&to~-­
rea, con~eguum-se p~odutividades mciorgs em prazo me~s curto. 
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Esclarece ·o estudo_ eJ_a_borado pelo IND I que, com 
biSe ness.eS-dois projetos {PADAP e CAMPO), pode-se 

. esperar uma produtividade média da ordem de 2.000 
kg/ha para a sojá e 1.600 kgfha, para o trigo, no quarto 
ano de plantio. Para o milho, pode-se esperar de 2.500 
kgfha, após o quarto" ano de cultivo da terra com soja" e 
trigo'~. E continua o INDI. 

"Os re&.ultados dos projetos acima referidos, demons­
train _que a apljcaç~o t;ie re_cursos c~ncentrados, em áreas 
limitadas no universO dos cerrados, propfciã a modifi­
cação estrutm:al do sistema tradicional da exploração 
agrícola, melhorando as condições sócio-_econômicas lo­
c3.is e· atuarido como agente catalizador, induzindo à 
adesão de fazendeiros da região." 

paç!Ós coletados pelo INDI, baseados nos índices de 
produtiVidade médios de soja c trigo no Projeto-piloto 
da CAMPO, em Iraí de Minas, supondo-se uma relação 

'de plantio que considere 100% c;la ãrea com cultura anual 
de soja e60%, plantada, no mesmo ano, com trigo, apon­
tam para o seguinte fluxo produtivo: 

Ano tfhaProdução 

I 
2 
3 
4 
5 

Fonte: INDI. 

t 

1,0010.000 
1,0014000 
2,0020.000 
3,0030.00 
3,0030.000 

Ainda segundo o estudo supra, espera-se que a infra­
estrutura de transporte em uso, acrescida e ajustada com 
base nos melhoramentos progamados, poderá suportar a 
movimentação de aproximadamente I milhão de tonela­
das/ano e, para q-ue este potencial seja ã"tingido, ter-se-á 
que incorporar mais ou menos 340 mil hectares ao pro­
cesso de produção agrícola. 

Concernentemente aos investimentos a sertm feitos na 
terra; no desbravamento, acondicionamento e correção 
do solo; na infra-estrutura e equipamentos a nível de 
propriedade e com infra-estrutura básica de cooperativas 
de uso comum dos cooperados, eSpera~se Sejam suficien­
tes USS 12,5 milhões. Para colocar cada um dos 34 ntJ­
c1eOS planejados em condições básicas de produção. 

Adicionalmente, com a implementação dos 34 núcleos 
de to mil hectares cada ou com o atingimento da explo­
ração agrfcola intensiva de 340 mil hectares, esperam-se 
investimentos de USS 425 milhões. Com isto, chegar-se­
ia, conforme os estUdos já elaborados, a uma produção 
de I milhão de toneladas; ano de grãos, com escoamento 
garantido pela infra~estrutura básica ajustada. 

Para os primeiros 5 anos de funcionamento, são esti­
mados aportes de recursos da ordem de USS 585 milhões 
em investimentos fixos e senii-ftxos, para que se consiga 
assegurar os 340 mil hectares e mais outros 150 mil hec­
tares por efeito-demonstração. 

Levando~se em consideração a baixa produtividade 
constatada na região dos C~rrados nos dois primeiros 
anos de plantio, torna-se necessária uma complemen­
tação de recursos para financiamento ao agricultor, esti­
mada em US$ 200,00 por hectare/ano, ou, uma injeção 
suplementar de fundos para custeio agrícola em torno de 
165 milhões- nos cinco primeiros anos. Devido a_ este 
acréscimo, a necessidade de recursos para financiamento 
do investimento total de modo a tornar viável a primeira 
fase, poderá atingir USS 750 milhões (USS 5_8_5 milhões 
mais USS 165 milhões). 

N_os te.rn1os dos estudos efetuados pelo Instituto de 
Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais, assiin po~ 
deriam ser delíneadas as ~tapas básicas na ação governa­
mental, de sorte que se atinja a implantação· dos _34 nú­
cleos iniciais, totalizando 34 mil hectares, nos próximos 
cinco anos: 

"Introduzir, como um dos objetivos básico.S_da visita 
presidencial ao Japão, o manifesto desejo oficial do Go-
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verno Brasileiro de conjugar os projetos "Cerrado" e o 
"Corredor de Transporte e Exportação GO-MG-ES" ao 
plano do .. Porto Asiático" e sua contrapartida "Termi­
nal Atlântico. SW", mostrandO a necessidade de recur­
sos externos para sua implantação no ritmo adequado 
aos interesses de exportação do País e interesses dos 
compradores no mercado internacional. 

Equacionar recursos financeiros- contrapartida bra­
sileira - para a implantação dOs ntícleos de produção 
vinculados ao Corredor de Trã:ilsporte e I;xportação 
GO-MG-ES. ~ 

Selecionar as regiões e eleger as micr01ocaHZaç-õc:_s· dOS 
núcleos de produção, segundo as bases indicadas pelo 
presente documento. 

Detalhar _um núcleo tipo a nível de proj1to bâsiCo. 
MobHizar recursos municipais, estaduais e federais 

para a complementação da infra~estrutura bâsica -~ estra­
das vicinais, --construção e melhoria de equipamentos de 
prestação de serviços, --eletrificação, telefonia e outros. 

Estabelecer um sistema de promoção do projeto e par­
ticularmente dos subprojetos ou núcleos de produção, 
no sentido da captação de interesse na pútlcipação de 
cooperativas tradicionais na produção e comercialização 
de grãos". 

Vistos, mesmo que de forma breve, os aspectos técni­
cos mais signifiCantes vTrlculados- ao Programa de Pro­
dução Agrícola, poder-se-á examinar de que maneira o 
Programa irá se desdobrar sobre Goiás, Minas Gerais:­
Espirito Santo, acrescidos de outras área-s posteriormen­
te incluídas em regiões do Distrito Federal, Mato Gros_~ 
so, Mato Grosso do Sul e Sul da Bahia. 

VII) Os Estados envolvidos - Mato Grosso, Mato 
Grõsso -dó Sul, Minas Gerais, Goiás, Espfrito Santo, 
além dos Distrito Federal e parte da Bahia. 

Atê o presente momento, Srs. Senadores, falou-se a 
respeito de uma postura quanto à realidade brasileira; 
relembrou-se a grande interdependência que caracteriza 
atualmente a economia internacionaJ; procurou-se ofere­
cer um perfil aproximado dos grandes vetores de força 
que atu:am sobre a economia nacional neste instante as­
sim como de suas perspectivas mais prováveiS no futuro; 
chegou-se a enfocar com rezoável profundid_!!de a impor­
tância do aprovehamento e do desenvolvímento da re­
gião dos cerrados e a evolução do conceito de corredor e 
exportações e abastecimento; demonstrou-se a viabilida­
de do programa de produção agrícola no cerrado e a sua 
evolução recente, ilustrada pelo desempenho de 
projetos-piloto altamente rentáveis. 1! chegado o mo­
mento de tentar-se evidenciar quais os prirtdpalS efeitos 
da agricultura no cerrado e do corredor de exportação e 
abastecimento para os Estados e Dístrito Federal que se 
colocam sob sua área de lnfluência. 

Em primeiro lugar, deve-se ressaltar as ondas de cho­
que positivas que irão atingir os Estados com força pre­
ponderante na produção: Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Espírito .Santo além do 
Distrito Federal e parte da Bahia. Nasses Estados, está_ 
ancorada uma das pontas estratégicas do corredor de ex­
portações e abastecimento~ Nenhum investimento _podt;_ 
ser aplicado no desenvolvimento e ampliação do corre­
dor, sem que se tenha um perfil concreto e realista da 
ampliação e das perspectivas de prÓdução _nos Estados. 
Conforme ficou evidenciado, a experiência-piloto tem 
sido altamente satisfatória. Cada Estado envolvido, Dis­
trito Federal inclusive, ir-á benefiCiar-Se de lod~ uma rede 
fundiária mista, composta por grandes e pequenas pro­
priedades aglutinadas em cooperativas, todas conectadas 
devidamente a um ramal rodoviáiío- ou- ferrovi3:rio, a 
partir do qual, poderá ser iniciado o tfan-spOrte. Acresce 
o fato de que a implementação do projeto, nos prazos es­
tabelecidos, irá gerar efeitos colaterais altamente positi­
vos, como a fixação do homeni ao camPo; o íe-sultado dO -
selecionamento e estudo cientifico dos ritelhores grãos 
para semente; os efeitos-demostração da tecnologia mo­
derna, a partir das regiões-teste para as fronteiras· agríCO­
las delimitadaS no projeto; as repercussões na educação, 
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na saúde, na geração de renda para o homem do campo. 
Veja-se, outrossim, que existe espaço para que s~::-desen­
volvam, na esteira da execução do projeto, culturas b~:tsi_­
camente de subsistência em ineio à plantação dos grãos 
de milho, soja, sorgo, etc. Tem-Se, então, a geração de 
um excedente externo em termos de grãos demandados 
pelo mercado internacional; a obtenção de excedente in­
terno, destes mesmos produtos, para a população local e 
nacional e, concomitantemente, a possibilidade de plan­
tações que assegurem a sobrevivência em regime de auto­
suficiência, de início, e de geração de excedentes, tem.­
bêm, para as culturas tradicionais de subsistência. 

Outros fatores de externalidade ao projeto, Srs. Sena­
dores, têm que ver com os chamados efeitos para frente e 
para trás, fnerentes a um programa do porte do que se 
anulisa: tanto na extremidade produtiva, quanto na pon­
ta de conexão para transporte, haverá, sem dúvida, a ins­
talaç_ão de inúmeras indústrias-satélite como aquelas li­
gadas a insumos agrícolas, tratores, suportes de armaze­
namento, etc, na região de produção e de indústrias vin­
culadas ao processamento e comercializ~ção, que te­
nham como beneficio maior a proximidade com o porto. 
Examinado por qualquer ângulo o projeto, não se visua­
Jiza qualquer evento negativo, ressalvados aqueles even­
tualmente decorrentes de falhas humanas, cuja monito­
ria já e_stâ- assegurada a partir dos testes efetuados pelas 
empresas privadas e pelos órgãos do governo que estarão 
oferecendo suporte ao programa. 

A partir dessas co-nstataçÕes, uma vez que os Estados 
produtores já foram dissecados em detalhe durante _este 
pronunciamento, tentar-se-á oferecer a V. Ex~s uma 

_ perspectiva da conexão Tubarão- Porto Asiãtivo. Para 
tanto, há necessidade de traçar-se um breve perfil 
descritivo-estatístico do Estado do Espíríto Santo. 

Vlll) BREVE PERFIL DESCRITIVO DO ESP!RJTO 
SANTO E DO SEU PAPEL ~NO CORREDOR 
DE~ EXPORTAÇÃO 

Restrígindo -a an"álise aos cortes históricos mais gjgnifi­
cativos, podem ser encontrados, em três grándes pontos 
de referência, os momentos mais marcantes da história 
recente do Espírito Santo: a) a crise cafeeira em meados 
dos anos 60; b) as repercussões sócio-ec.onômkas e polí­
ticas decorrentes da reversão brusca nas receitas oriun­
das do café e; c) os fluxos populacionais gerados pela er­
radicação, deslocados, em grandes correntes migra­
tórias, para outras regiões do pais ou para zonas urbanas 
dentro do próprio Estado. 

As implicações ·dessas ocorrências históricas incidiram 
fortemente, no Estado, sobre quatro grandes sistemas; 

1.1. O sistema financeiro; 
1.2. O-sistema sócio-econômico; 
1.3. O sistema político; e 
1.4. O sistema demográfico. 
"Até aproximadamente 1960. a economia, as finanças, 

a população e as decisões politicas, no âmbito do Esta­
do,_sempre seguiram uma coordenação bastante homo­
génea, estável. Uma vez tomada, exogenamente, a deci­
são de se erradicar os cafezais, pilastra maior da ecor~.o­
mia, agitaram-se as bases econômicas Com reflexo~ que 
até hoje se fazem sentir. Nos anos 60, verificou-se o 
declínio vertiginoso da agricultura. Desprqvido, então, 
do café, um produto que em 1950 e em 1968 representa­
va, respectivamente 77% e 56% das suas exportações glo­
bais, o Estado viveu momentos de crise, tendo em vista 
que não possuía, mesmo no setor primário, produtos que 
pudessem. el'!l_-curto espaço de tempo, substituir com i­
gU:aldãde de condíções, o cafê. 

No Espírito Santo, o impacto da primeira erra_dica.ção 
do café não foi sofrido com tanta intensidade como o da 
segunda. Na pfimeirã, for~_m elirr!i_@_9os os cafez:ãis ve­
l1ioS e improdUtivos~ Na úl_tima, a eliminação_ foi indi_s-_ 
crímimlda e <itingiu entre 156 a 180 rriiÍhões de pés de ca-
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fé, liberando em torno de 130 a 150 mil hectar_es de ter­
ras. Alêm desses dados, deve~se considerar, também, que 
a erradicação liberou da lavoura cafeeira quase 200 mil 
pessoas, das quais 60 a 80 mil foram absorvidas pelos 
programas adotados, objetivando a substituição da- cul­
tura do café. As demais foram compelidas a abandonar o 
meio rural. A grande maioria desses migrantes forçados 
compunha-se de pequenos proprietários e parceiros, ou 
seja, mão-de-obra familiar, que não possuía condições 
culturais de adequação ao meio ambiente citadino, de 
vez que suas bases de vida estavam totalmente imbrica­
das, com o tratamento e manuseio da terra. 

O abalo financeiro causado pela drástica redução da 
principal fonte de receita do Estado foi aterrador. 
Abruptamente, viu-se a administração pública enfren­
tando, com absoluta precariedade de recursos financei­
ros, problemas antes absolutamente incogitados. 

Constatada a situação financeira crítica do Estado, 
nos anos 65(70, o GoVerno deu início a uma série de me­
didas com o fito de estimular a economia, na expectativa 
de reativar as finanças em _espaço de tempo compatível 
com a retomada do crescimento econômico, de forma a 
evitar um quadro irrecuperavelmente depressivo para e­
conomia estadual. A industrialização, então, ofereceu-se 
C()mo 6 melhor caminho a seguir. O Brasil vivia a época 
do "milagre" e a sensação de euforia não deixou de in­
fluenciar as decisões tomadas pelo Governo estadual à­
quela ocastão. Com efeito, a partir daquela época, 
iniciou-se uma preocupação Jl1arcante com a indução de 
um· ieaparelhamento institucional para intervenção na 
infra-estrutura necessària à formulação e implementação 
de uma política de industrialização para, de infcio, ate­
nuar os problemas de renda e emprego causados pela 
derrocada da cultura cafeeira. 

O êxodo rural pode ser melhor aquilatado mediante o 
fornecimento de alguns números Ilustrativos, como se­
gue: durante _o periodo 70(80, a população urbana cres­
ceu 84%, enquanto que a população rural decresceu 16%. 
Os ritmos de crescimento urbano na região litorânea Sul 
e na Grande Vitória, composta pelos municípios de Vila 
Velha, Vitória (Capital), Viana, Cariacica e Serra, atingi­
ram os percentuais de, respectivamente- 142% e 114%, 
com taxas anualizadas de, na mesma ordem, 9% e 8% ao 
ano. Pode-se ver a inegável força de atração exercida por 
essas regiões sobre os fluxos migratórios. Como ~uprí-las 
co_m a infra-estrutura necessária para acomodar essa 
massa humana_ tangida do interior, sem recursos pró­
prios sufientes, sequer, para cobrir as despesas com o 
funcionalismo e com o mínimo de custeio da máquina 
pública? 

A estrãtégi8. ·âe ii14ustrialização pode não ter funcio­
nadQ. perfeitamente, mas serviu para diversificai' a eco­
nomla, abrir novos horizontes, atrair novos investimen­
tos. Hoje, vive o Espírito Santo da Companhia Siderúr­
gica de Tubarão, dos Complexos Portuários da Samar­
co, da Aracruz, de uma produção agrícola bem mais di­
versificada. do Porto de Capuaba, do Superporto de 
Praia Mole, do porto de Barra do Riacho e do terminal 
portuário de R-egência, na foz do rio Doce. O momento __ 
presente encontra o Estado com 1.534 km de rodovias, 
sendo 939 km_asfaJtados. 180 km imlantados e 414 km 
planejados; com um aeroporto capaz de receber aviões 
de <1té 54 toneladas, com pista de concreto de 1.750m -de 
cUmprimentO por 45m de largura, classificado como ae­
roporto de primeira categoria dentro dos padrões da 
Confederação Internacional de Aviação Civil. Dispõe-se 
de 4 usinas hidrelétricas: Santa Maria, gerando 1.021 
Mvli, Cach.oelra de.Oito, com l.l80 Mvh, com a Usina 
da Onça, atingindo 7.550 Mvh e laóocã, na faixa de 
I. 749 Mvh, todas totalizando I !.500 Mvh. O atual siste­
ma de abastecimento d'água oferecido pela Companhia 
EspírÚo-santense de Saneamento - CESAN.-está em 
plenas condições de oferecer I lO milhões de metros cúbi­
cos de água. A Telecomunicações do Espírito -santo 
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SjA, TELEST, subsidiária da TELEBRÃS, que dispõe­
de 79 mil aparelhos telefôniCos em serviço residencial, 48 
mil na categoria não residencial, somente na rede urba­
na, A arrecadação bruta de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias atingíu Cr$ 19 bilhões em 1981, CrS 41 bi­
lhões em 1982, 88 bilhões em 1983, e com uma expectati­
va de Cr$ 160 bilhões em 1984, com indices de cresci­
mento signficativ:os no contexto da Região Sudeste. 

Não se deseja dizer que, presentemente, a situação dO 
Estado passou a ser cor-de-rosa, e sim atirmar que Se tra­
ta de um Estado altamente viável e que os efeitos "dii'-etos 
e oS colaterais iriduzidos pela implementação do Corre­
dor de Exportações e Abastecimento terão um impacto 
decisivo para que se consiga retomar o caminlio do e­
quilíbrio financeiro e do desenvolvimento econômico. 

O Corredor de Exportação e Abastecimento irá atuar 
como catalizador econômico-social, no sentido de_ reali­
nhar os grandes sistemas cuja perturbação tanto afetou 
as bases financeiras- do Estado do Espirito Santo. Alêm 
disso. irá contribtür_ decisivamente, em nível regional e 
nacional, para o fortalecirrientO do mercado interno e de 
exportação, irâ reduzir a evasão dos c_ampos e promover 
o retorno de significativo número de pessoas ao meio ru­
ral, abrindo novas perspectivas para a área agrícola e 
para a consolidação do desenvolvimento econômico do 
País. 

lX) CONCLUS0ES 

necida pelo GoVerno brasileiro.( ... ) Os financirilamentos 
destinavam-se ao aproveitamento de 60 _mil heclares nos 
Municípios mineiros de Paracatu, Coromandel e Traí de 
Minas. Na safra 81/82, o programa produziu 30 mil to­
nelad;s de soja; 1.100 de àrroz; 2.000 de milho; 9.350 de 
trigo e 500 de feijão. Entre 82e 83, a produção atingiu 43 
mil toneladas de soja: 1.300 de arroz; 4.500- de milho; 
16.000 de trigo e 500 de feijão. Na safra de 1983/19"84, 
que está sendo colhida agora, a produção. chegou a 100 
mil toneladas de grãos na área de atuação direta do pro­
grama, além de outro tanto pelos benefícios indiretos nas 
regiões. A arrecadação de impostos, de acordo com o 
Ministério da Agricultura, atingiu CrS 714 milhões em 
1982(3 e a meta é Chegar a Cr$1,1 milhão entre ICM e 
FUNRURAL. Em Minas Gerais, o progrãmã perrriHiu­
também, a implantação de 215 quilônletros ae estradas e 
163 quilômetros de -unhas elétricas". E continua: "á es­
forço bt-isileiro de aumentar a- produção de alimentos ê 
acompanhado com muito interesse no- Japão: Os japone­
ses têm interesse direto nesse esforço, explica Isidoro Ya­
m.anaka, Chefe da Divisão de ComéréiO Extedôr do Mi­
nistério da Agricultura. "n-a medida em-que sãÕ YrUporta--­
doreS líquídos de alimentos, e, quando um grande país 

--como o Brasil aumenta sua prOduç-ão irl-tefna, Côiãbora 
para uma menor pressão por esses produtos no mercado 
iniernadOnal e sua conseqiiente estabilidade de preços_e 
oferúl'': O-princÍpio dos vasos comunicailtes benefiCia o 

_la pão, na medida em que dá maior segurança no abasti-
mento internacional de alimentos. Essa visão está na 

A recente visita do Presidente João Figueiredo ao Ja- base de colaboração em projetos como 0 programa dos 
pão, Srs. Senadores, vem con_subst_anci&r, no" presente, cerrados (PRODECER) e a implantação do corredor de 
todas as aspirações sobre as quais se discorreu nesta eX- exportação'',( ... ) Agora, 0 Ministério da Agricultura vai 
posição. Vem coagular aqui, hoje, agora, de forma defi- assinar a extensão do programa para uma etapa de 150 
nitíVa, ·a sucesso do grande sonho iniciado em 1917, mil hectares. A partir desse momento e considerando 
quando os primeiros estudOs sobre a viabilidade agrfcoiã que 0 programa continua desenvolvendo-se com o s_uces-
do Cerra-do foram, para efeitos prãtícos, iriiciados. A 50 até agora obtido, _acrescenta 0 Chefe da Divisão de_ 
presença do Presidente no Japão vem trazer à capacida- Comércio Exterior do Ministério da _Agricultura- as e-
de emprendedora do Dr. Eliezer Batista, Presidente da tapas subseqüentes deverão suceder-se de forma rotinei-
ComJ)anhia Vale do Rio Doce, cuja lógica de raciq_çínlo ra, até completarmos 0 projeto global de 500 mil hecta-
e sensibilidade empresarial tornaram realidade um proje- res, coni a mobilização de investimentos superiores a 
to que pode significar a redenção eco_n.ómic_a, não apenas USS l,2 bilhão, dos quais pelo menos US$ 400 milhões 
do Cerrado e da região sob a influência do CorredQr de --em financiamentos a prazo e taxas favorecidas, concedi-
Exportação Goiâs - Mato Grosso --Minas Gerais - dos pelo Governo japonês". 
Bahia- Espírito Santo, mas, sem dúvidas. u[Il_ro~ªnis~- Neste instante. em que grandes conexões internado-
mo âgif e poderoso para a recuperação econômica do nais começam a tomar forma, viabilizando a fase de 150 

próprio País. mil hectares para o PRODECER; em que os Ministérios 
A respeito do assunto, assim se manifesta o Jornal do dos Transportes e Agricultura mobilizam s~u apoio téc-

Brasll, em edicão de 21 do corrente mês: ••( ... ) Enquanto nico para 0 êxito do projeto; em que a Companhia Vale 
as empresas particulares esperam sinais de melhora, a do Rio Doce está trabalhando, à plena carga, para viabi-
cooperação a nível de_Goveirno (en~re o Brasil e o_Japão) -- -- lizar o Corredor de Exportação: em que todos os Gover-
segue um caminho mais positivo. O principal programa nos dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
de cooperação entre os dois governos (Programa de De- do Sul, Minas Gerais, Bahia e_Espfrito Santo estão mcr-
senvolvimento dos Cerrados- PRODEER) terá defini- bilizados, altamente sensibilizados para os efeitos gran-
das bases para sua expansão. Este programa começou diosos do projeto, instala-se no Senad_o a Comissão Es-
em Minas Gerais, em 1979, utilizando uma área um pou- pecial para promover estudos e levantamentos sobre a 
co superior a 50 mil hectares. Foram inVestidos mais de objetivada abertura de novas frentes de produção agro-
Cr$ 10 bilhões pelos dois países e os resu1tados deix._a_ram pecuária, extrat-iva e industrial na região dos Cerrados e 
o Gcivernojaponês plenamente satisfeito, co-mo explicou em toda a área territorial do Corredor de Exportações, 
um funcionário da Agênda de Cooperação Internado~ com terminal marítimo no complexo portuário de Vi-
na! Japonesa (JICA), q-ue participa do projeto. Feita a a~ tória, Espírito Santo. Não poderia o Senado Federal dei-
vali ação dos resultados da primeira etapa, o Governo xar de consignar sua presença ativa na implementação de 
brasileiro propôs, como meta de umã nova etapa, a in- um projeto cujas repercussões se estendem de forma tão 
corporação de 500 mil hectares, incluindo os Estado de ampla sobre 0 País e sobre a Nação. 
Minas, Goíás, Bahia, -Mato Grosso e Mato Grosso-do Era 0 que tinha a dizer. (Muito bem!) 
Sul.( ... ) A área e os recursos para a segunda fase do pro-
je"to serão co.nbeç_idosdurante a visita de Figueiredo, mas 
deverão ser i_ncgrporadÕs mais de ISO inil hectares de 
cerrado." A respeito do mesmo assunto, assim se mani­
festa o Correio Brezil_leQ~ie, edição da mesma data;_ ·~No 
início de 1980, o Pr_ograma de Desenvolvimento do Cer­
rado -: PRO_DECER, _recebeu o financiamento de _ 
US$25_ milhões de iiril corisôrCio de bancos japoneses, 
numa operação conduzida pela Japan International 
Agency-JICA, cUja cotitra·paittda _em cruzeir_O§, foi for-

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

Q SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- A/1-CPronunch 
o seguinte discurso. Sem revisão do orado~.) -Sr. Presi~-­
dente, Srs. Senadores: 

· Há vinte ano-s,nO -dia ·~r de junho de 1964, o regime mi­
litar, que acabara de assaltar o poder no País, cassou o 
mandato d~ Senador da República e suspendeu, por dez 
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anOs, os direitos políticos d_o ex-Presidente Juscelino Ku~ 
bitschek de Oliveira. 

O grande- Presidente morreu sem ter visto e sem ter re~ 
cebido a anistia. Mas, em discurso que no dia anterior S. 
Ex.• proferiu, daquela tribuna, Sr. Presidente, Juscelino 
advertiu: ·'MUito cedo, os violadores da Constituição es­
tarãO a Violentar-se a si próprios e o bolo -do poder serã 
pequeno- para matar, tão cedo, o apetite dós que querem 
devorá-lo":-

Na verdade, Sr. Presidente, vinte anos depois, nós sen­
tímos o quão profeticamente se expresspu o Senador 
pelo Estado de Goiás. Cassado, mandado para o exílio, 
retomado à Pátria, sofrendo humilhações, Juscelino Ku~ 
bitsch.ek se despede da vida. Hoje, ê um patrimônio na­
cional, é mais uma das glórias desta Nação, que dorme o 
sagrado sono da imortalidade. 

Mas, sua advertência permaneceu, Sr. Presidente, viva 
e atual. O bolo do Poder aí está, desta vez, os que o- que~ 
rem, engalfinham-se como irracionais. Mas, temos que 
ser justos, Sr. Presidente, e, em particular nós, da Opo­
sição, temos que _agir com justiça para com os nossos ad­
versários. 

Devo ser justo, por conseguinte, com o Dr. Aureliano 
Chaves, Vice-Presidente da República, que ontem, vezes 
repetidas, pela televisão, chamou o PDS de meu Partido, 
de nosso Partic!o. Tive a intuição, Sr. Presidente, de 
ma!1dar_gravar em vídeocasse_te as declarações do Vice­
Presidente, para que fique nos meus arquivos como um 
demonstrativo da extraordinária coerência deste grande 
homem. 

Tempos fazia que S. Ex• não se referia ao PDS assim 
com tanta estima, com tanto carinho, com tanta meigui­
ce, com tanto afago, com tanto amor, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, porque tempos fazia que se supunha 
houvesse o ínclito Vice-Presidente da República rompi­
do todos os liames com o Partido ao qual está vinculado. 
fazia tempos- que S. Ex.• abdicara da linguagem a que se 
habituara durante os últimos 20 anos, a linguagem dos 
chefeS revqluçionár_ios, linguagem que se esquecera, fazia 
tempo, do discurso liberal e democrático,- e que só foi 
restaurado faz poucos meses, para cativar, para domi­
nar, para conquistar a Nação tão propensa a mensagens 
de conforto, de paz e de conciliação, sobretudo se essas 
mensagens se fazem vazar em termos liberais, em termos 
democráticos. 

Assim, Sr. Presidente, os meus colegas do PMDB, es­
ses-que estavam contabilizando o apoio do Dr. Aurelia~ 
no Chaves~ para um candidato que apresentariam ao Co-_ 
lêgio Eleitoral, esses meus colegas, Sr. Presidente, hoje 
devem estar frustrados, tristes, devem estar verdadeira~ 
mente convenCidos de que a realidade ê uma só, e que só 
se fez_ ilUdir quem itaquear se deixou, porque tudo era 
muito simples, tudo ê tão simples, Sr. Presidente, nin­
guém pode pensar em ganhar uma batalha, em vencer 
uma guerra, com o apoio do adversário. 

~ óbvio que- Se o PDS quer o Poder, ele vai usar do 
ColégiO eJeltõrã1 para chegar ao Poder, isto é óbvio, isto 
é Clãro. E é claro e óbvio, Sr. Presidente, que o PMDB só 
pode chegar ao Poder atravês das eleições diretas. E, ao 
invés de prosseguir na luta, ao in vês de haver amanheci­
do ó dia 26 de abril dando seqüência à campanha das 
eleiÇ-ões diretas, entregou~se o PMDB a articulações, a 
conchavos, a diálogos, a conversas, a- aCordos, subindo e 
descendo palácios,-i1a expectativa, eu dii'ia, Sr. Presiden­
te, 'in8ênua de que no Colégio eleitoral os eleitores aure­
lianistas fossem votar ·no candidato oposicionista. 

Quanta ingenuidade! Mas, felizmente, Sr. President_e, 
veio a idéia de uma prévia, lançada pelo ilustre Senador 
José sU-rney. E só aqueles que ainda não leram a obra li­
terária do .Senador Josê.Sarney é _que, $E· Presidente, se 
surpreenderam com a idéia do e_Jl!inen_te e ilustre Sena~ 
dor, porque tudo está descrito principalmente em seus 
romanCes, Sr. Presidete."Romances que se lêem com iríu­
sitado apetite literário e intelectual. Ali está, nos roman~ 

_ceg do Senador José Sarney, a idéia da prévia; e-a prévia, 
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dizia eu, fez com que o Dr. Aureiiãno Chaves mandasse 
um recado para o PMDB, com exceção de mim c_ de ou­
tros companheiros qu-e assinãmos um d_ocumento em 
que declaramos que, em hipótese alguma, iremos ao Co­
légio Eleitoral; mandasse o recado dizendo que ele, Dr. 
Aureliano, pertence ao PDS, que o PDS é que é o seu 
Partido, e que os peemedebistas que assim não pensaram 
que mudem de pensar, Logo, Sr. Presidente, só há o que 
parabenizar o ilustre Vice-Presidente da .República. 

Dizia que tenho de ser justo e justo tenho que ser, Sr. 
Presidente; justo com os prefeitos do interior do meu Es­
tado, que vieram a Brasília e foram recebidos pelo Sr. 
Mário andreazza, Ministro do Interior, em seu gabinete 
ministerial; levados ao salão ministerial pelo ilustre Se­
nador Raimundo Parente, homem público que dignifica 
o meu Estado aqui, no Senado, depois de já tê-lo dignifi­
cado em sucessivos mandatos na Câmara dos Deputa­
dos. 

Os prefeitos, a maioria vinculãda ao PDS, os prefeitos 
foram pedir ao Ministro uma verba correspondente a 5% 
dos recursos alocados para o Nordeste, este ano, à cus_ta 
do FINSOCIAL, que somou 525 bilhões de_cruzeiros. 
Os prefeitos amazonenseS foram pedir 5% desSa impor­
tância. Pedido justo, Sr. Presidente. E o Ministro, após 
admitir que poderia atender o pedido, disse aos prefeitos 
amazonenses: ••Agora, espero que voCês pressionem os 
Convencionais'', 

Sr. Presidente, repito, porque embora crível, é difícil 
de crer; após admitir que poderia atender ao pedido, dis­
se o Ministro Mário Aridreazza, candidato a Presidente 
da República; .. Agora, espero que voces Pressionem os 
Convencionais". 

O Sr. José IgnáCio Ferreira - Permite V. Ex' wn 
aparte? 

OSR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor, José Ignácio Ferieira, antes de prosseguir. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Vej3. V.Exi IsSo é um 
problema de cachimbo que deixou a boca torta, ao longo 
de 20 anos. No início do gOverno do Governador Gerson 
Camata, nós tivemos a oportunidade, inclusive com um 
aparte de V.Ex', de verberar aqui, com absolut~ ind_ig­
nação, nos sentindo extremamente insultados, o com­
portamento do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, que foi ao 
Espírito Santo se dizendo como simpfes componente das 
hastes do PDS, e não como Ministro, como se se pudesse 
dissociar a con:dição de Ministro, onde quer que ele este· 
ja, dele próprio, mas, nessa condição de--membro do 
PDS, fez ácidas e ásperas críticas ao Governo do Estado 
e ao Governador Gerson Camata, e pregou abertamente 
a construção e a operacionalização de um governo para­
lelo no Espírito Santo.- Então, isso quc:nepresentdu, não 
só para nós, não só para o Governo, mas para todos os 
capixabas de qualquer coloração partidária, um verda~ 
deiro insulto à inteligência média, à lucidez e ao· juízo 
crítico do povo capixaba, isso resultou, na ocasião, de 
uma verdadeira anquilose, uma deformação já irreversí­
vel, por decorrência dos tempos nebulosos, trevosos, da 
exceção neste País. Hoje os tempos_ são outros, mas o 
comportamento dos Ministros e o comportamento de 
autoridades, em diversos escalões, parece que ainda ê 
aquele dos tempos já superados: quer dizer, os tempos da 
exceção crua e desativada, pelo menos esses desaparece­
ram. t preciso que se compreenda que estamos vivendo 
um processo de liberalização, que caminha para efetiva 
democratização do Pais, queiram ou não queiram a-que~ 
les que se agarram como ostra ao poder. Lamentamos 
profundamente que o comportamento de um presiden­
ciável, narrado por V.Ex•, tenha sido esse. Não é o com­
portamento daqueles que se deveriam entregar a uma 
disputa lisa para chegar à Presidência do Brasil, com a 
credibilidade, a respeitabilidade necessárías exig"iàas 
para o ocupante de tão elevado, tão ímportant_e cargo. 
Muito obrigado a V.Ex~ 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ O-$R. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V.Ex•, 
nobre_ Senador José Ignácio Ferreira. O uso do_cachimbo 
deixa a boca tortal f: a sábia prêdica de Lord ~cton, que 
é óbvia, porque ê um lugar comum, mas ê preferível citar 
lugares comuns do que citar os absurdos. t a famosa 
prédica; Todo poder corrompe e o poder absoluto cor­
rompe absolutamente!" 

O ato e a atitude do Ministro configuram, Sr. Presi­
dente, dois crimes paralelos. O primeiro, definido no Có­
digo Penal Brasilejro, art. 317, é o crime da corrupção 
passiva; 

Art. 317. Soiicitar ou receber, para si ou ou-
--_ trem, direta ou indiretamente ainda __ que fora da 

função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal van-, 
tagem: 

Pena- reclusão, de um a oito anos, e muJta de 
CrS 6.000,00- (seis mil cruzeiros) a CrS 39.000,00 
(trinta mil cruz_eiro). ---

0 Sr. Andreazza, que pretende um mandato presiden­
-cial de 6 anos, pelo Código Penal é candidato a uma pri­
são que varia -de l a 8 anos. 'E: o Código Peitai, Sr. Presi­
dente. 

9 Sr. ,JJeii~dlt~ Ferreira- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um minutinho, nobre Se~ 
nado r. Vejamos. o que estabelece o CódigO Eleitoral em 
pleno vigor, art. 299: 

Art. 299-- Dar, oferecer, prometer, solicitar ou 
reCeber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, 
ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto 
e para conseguir ou prometer abstenção, ainda cjue 
a oferta não seja aceita: 

Pena- reclusão até quatro anos e pagamento de 
5 a 15 dias~multa. ",isto é, exatamente a duração do 
mandato pretendido pela Emenda do Presidente 
João Figueiredo. 

CQncedo o aparte ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ca. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Fábio Lu­
cena, o meu aparte tem dois objetivos: um é realmCnte a 
minha preocupação e a minha solidariedade para com o 
Ministro de Estado que é correligionário, do meu Parti­
do; o outro é também com V.Ex•, que apesar de adver­
sário, é um homem que já granjeou não só a simpatia, 
mas o_ respeito de todos_ os seus pares. E eu, como um dos_ 
seus adversários, não-regateio elogios à- postura de V.Ex' 
No que diz respeito à minha preocupação, patece-me 
.Que não sendo do seu feitio, pe]as coloCações que faz, 
V.Ex• já age como o promotor, o magistrado, e até como 
carrasco. É verdade que V. Ex' recebeu informações de 

-prefeitos, parece-me que correUgionários de V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, Ex~ Permita-me ... 

O Sr. Bene~it~ Ferreira -Gostaria de concluir: pare­
ce correligionários de V. Ex•, mas também do meu Parti­
do, se é _que realmente consegui entender que havia pre­
feitos do PDS e, também, do PMDB. Eu não sei, nobre 
SenadOr Fábio Lucena, se V. Ex' não assume o risco de 
estar dando curso a uma acusação injusta. V. Ex• sabe, 
como homem vivido, experimentado, que a paixão poli­

- tica conduz a certos tipos de descaminhos que podem, 
muitas vezes, levar a pessoa a flizer declarações que não 
corre-spondem estritamente à verdade. O meu receio é 
que V. Ex• examinando as cominações legais e o enqua­
dramento penal do Ministro, já estaria, como eu disse, 
indo além da marca, porque realmente a denúncia que V. 
Ex• traz precisa ser no mínimo desmentida pelo Minis­
tro, sob pena de S. Ex~ ficar muito mal diante da opinião 
pci61ica e, especialmente, diante de todos nós. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex', 
porque eu não me louvei em depoimento algum de pre-

feitos. Estou lendo o que publicou o Jornal de BrasfJia, 
na sua edição de 5 de junho próximo passado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Então, tenho que nre peni­
tenciar, porque acabei aparteando o jornal, em vez de 
apartear V. Ex' 

~ O SR. FÁBIO LUCENA - Veja que é jomal da 
maior responsabilidade, e que não foi contestado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Quero me desculpar com V. 
Ex• por ter interrompido o seu discurso para apartear o 
articulista. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Além do mais, nobre Se­
nador, a partir do dia 17 de dezembro do ano passado, 
em Brasília só existe uma autoridade a quem os cidadãos 
devem dirigir-se para pedir desculpas: é o Geilet:a1 New­
tori Crui, e não a mim, já Que foi o General Newton 
Cruz quem obrigou um jornalista a pedir-lhe desculpas 
- e a televisão e os jornais divulgaram isto em todo o 
PJlÍS. 

Sr. Presidente, esta é apenas uma aresta da atitude, do 
ato, da ação. 

O corpo de delito está claro, Sr. Presidente. As leis de­
finem o- Crime e as penas estão legalmente cominadas. 
Mas isto não é nada, Sr. Presidente, isto não é nada! 

Tramita no Congresso Nacional a Mensagem n"' 60, 
oriunda do Senhor Presidente da República, que preten­
de autorização do Poder Legislativo para que o Poder 
Executiv-o pOSsa abrir, para o Ministério do Interior, o 
crédito especial de até 11 bilhões e 500 _milhões de cruzei­
ros, para o fim que especifica. 

A mensagem foí ei:JCiminhada ao Congresso invocan­
do o§ 29, do art. 51 da Constituição Federal, isto é, se ela 
não for aprovada em quarenta dias a contar do seu rece­
bimento pela Câmara dos Deputados, o projeto serã au~ 
tomaticamente incluído na -Ordem do Dia em regime de 
urgência. E se não for apreciado pelo Congresso, 
considerar-se-á_ definitívamentê aprOvado. 

Por conseguinte, Sr~ Presidente, não é necessário nem 
que o Congresso Nacional vote esta Mensagem que deu 
origem ao Projeto de Lei n9 6, que entrega ao Ministro 
Mário Andreazza, li bilhões e 500 milhões de cruzeiros, 
porque, votado ou não, o projeto será. aprovado por de­
curso de prazo, tudo nos termos da Constituição Fede­
ral. A que se destina essa verba, Sr. Presidente? Eis O que 
informa, na Exposição de Motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro Interino do In~ 
terior, o famoso e famigerado --Sr. Presidente, quero 
esclarecer que famigerado, aqui, é usado na sua verda~ 
deira acepção gramatical: famigerado é o aumentativo 
de famoso, significa famosíssimo. A explicação não se 
dirige aos Srs. Senadores, obviamente, mas àqueles que 
pretendam tirai uma ilação do adjetivo, que não corres­
panda ao seu real sentido, aqui aplicado- dizia eu, pelo 
famigerado Jo.~é Flávio Pécora, Ministro Interino do In­
terror. 

O Sr. Benedito Fefrelnt --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Daqui há pouco, Sr. Pre­
sidente, o Sr. Assis Paim Cunha serà_ convocado pa_ra ser 
Vice-Ministro de alguma coisa neste País. 

Com a s_ua tolerância, nobre Senador, eu apenas gos­
taria de conclUir esta parte atinente à exposição. 

Sr. Presidente, o Ministro Pécora diz na exposição de 
motivos: 

3. Após exariliilar o assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito 
solicitado, cumprindo acentuar que as despesas re­
sultantes serão atendidas sob a forma de compen­
sação, conforme prevê o art. 43, § 19, item Ill, da Lei 
n9 4.320, de 17 de março de 1964 ... 



1868 Sábado 9 

Esta exposição de motivos é uma fraude contra a fé 
pública. E o promotor não sou eu, nobre Senador Bene­

·dito Ferreira, o promotor de Justiça, por profissão, e Se-­
nador por delegação do Rio Grande do Sul, como nós o 
somos por delegação de nossos Estados, o promotor de 
Justiça é o eminente Senador Octâvio Cardoso, que aqui 
presente, eu o transformo em juiz da interpretação, isto 
é, da hermenêutica que vou fazer dos textos legais. 

Ora, vejam como o Sr. Pécora atinge fraudulentamen­
te a fé pública, Srs. Senadores. A lei por ele invo_cada, 
corri o esteio, como adarga, como alicerce, como broquei 
da concessão do_ crédito solicitado_ pelo Min_i_§_~O An­
dreazza, a Lei n'i' 4.320, de 17 de março de 1964, no artigo 
43, e incisos mencíonados na exposição de motivos, nada 
tem que ver com o crédito especializado em espécie. 

Vejamos, Lei n{l 4.320, artigo 43:_ 

''A abertura dos créditos suplementares e espe­
ciais depende da existência de recursos disponíveis 
para atender a despesa e serâ precedida de expo­
sição justificada~·_ 

A exposição de motivos cífa o -parágrafo }9, item III 
desta Lei. 

Parâgrafá f9: 
"Consideram-se recursos, para o fim deste arti­

go, desde que não comprometidos: 111 --Os resul­
tantes de anulação Parcial ou total de _dQtações 
orçamentãrias, ou de créditos adicionais autoriza~ 
dos em lei." 

A lei decorrente da Men_sagem,_Art. 2Q: 

"Os recursos necessários à ext:CtiÇão do disposto 
no artigo anterior, -decorrerão do produto d_as_ ven­
das, em lei_lã.Õ ou concorrência pública, de mercado­
tia apreendidas, conforme o disposto no Decreto­
Lei..." etc._, etc... 

A exposição de motivos invoca dispOsitivo de lei que 
fala em recursos resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias. E o Art. 2Q da lei em trami­
tação no Congresso Nacionnl fala ert) "produto das ven­
das em leilão ou concorrência pública". Diz, ãinda, que 
uos recursos necessários ao disposto no artigo ·anterior 
decorrerão ... as vendas, ainda, se processarão ... ", quan~ 
do a Lei n"' 4.120- e isso até o mais il_ustre légülclo deste 
País, que é o MrníshO A b~Ackel, sabe- no seu art. 43 
diz que "a abertura de créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveiS". 

Não há recursos disponíveis para a abertura deste cré­
dito, Sr. Presidente. No entanto, o Poder Executivo, de­
pois de o Ministério do Interior fra.udar a fé pública, na 
exposição de motivos que deu origem à Mensagem do 
Presidente da República, o Poder Executivo rnand~ ao 
Congresso Nacional, invocando o dispositivo constitu­
ci~nat, sobre decurso de prazo, i~ to é, a ·lei ;erâapfoVãda 
independentemente de aprovação, de votação do Con~ 
gresso Nacional. Haja ou não quorum, Sr. Presidente, a 
lei será aprovada, decorridos os 40 dias. E o Ministério 
do Interior pussará a dispor, até o dia 5 de sete,Inbro, 
data da realízacão da convenção do_ PDS, de mais onze 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros. 

Para que,_ Sr. Presidente, se destinam esses recuJ:?os? 
Diz o art. 29, item II, da exposição de motivos a_o Pre~ 

sidente dt~ República: 

"A arrecadação proveniente da alien:ição de 
mercadorias apreendidas poderá ser destinada a Es­
tados e municípios, atigindos por calamidade públi~ 
ca, reconhecida pelo Ministério do Interior, para a­
tender às populações nageladas"._ 

Então, Sr. Presidente, o Ministro do Interior manda 
chamar Governadores de Estados e Prefeitos de Municí-
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piOs-....:..,são 4 mil municípios- porventura atingindos 
por calamidades públicas, distribui-lhes esses recufsos e 
depois lhes afirma o que afinnou acis Prefeitos amazo­
nenses; .. Agora, espero que vocês pressionem os conven~ 
cionais". 

Sr. Presidente, faz poucos dias aqui, homenagiou~se a 
memória de Augusto dos Anjos. Po_emas foram declama­
dos pelo Senador Mário Maia, pelo Senador Almir Pinto 
e por putros Senadores, em aparte ao discurso do Sena~ 
dor- HUmberto Lucena, nascido na Pafaíba, terra natal 
de Augusto dos Anjos. 

Db- AuguStO dos- Anjos também guardo, eu, alguns 
versos famosos e inesquecíveis, principalmente este, Sr. 
Presidente: 

.. Há mais moral em torno de um escarro do que 
em toda moral de certa filosofia." 

Não cito a filosofia mencionada por Augusto dos An­
jos, mas faço-lhe uma paráfrase: 

-Há mais moral em toino de um escarro, do que 
em torno dessas candidaturas à Presidência da Re­
pública. 

Como é possível, Sr. Presidente? A que ponto nós che­
gamos, riós os brasileiros, de ter _de assistir a esta _verda­
deira caminhada para a pornocracia? Já tínhamos a por­
nografia, a pornofonia, a pornomania, a pronochancha~ 
da e, agora teremos a pornocracia? 

Será isso possível, Sr. Presidente? NiniUé_in vai reagii? 
O PDS não vai reagir contra essa cadidatu(a escandalosa 
do Ministro do Interior? Seremos nós, os brasileiros, 
coagidos a ser governados por um homem capaz dessas 
atitud~7 

PoiS bem,_ Sr. Presidente, eis a tirania ã caminho do 
poder. Se esse homem, que ainda nem candidatq é, faz o 
que está fazendo, o que não fará, Sr, Presiderite, quando 
estiver instalado no Palácio do Planalto, com essa Cons­
tituiç~o ditatorial em suas mãos, Constituição que lhe 
permite, J! qualquer momento, suspender os direitos e 
garantias individuais, Constituição que permite ao Presi­
dente da República~ sem a audiênçia do Congresso Na­
cional. adote ns famigeradtiS medidas de emergência, que 
usurpa dos governados todo o d-irieto e toda a garantia? 

Será. Sr. Presidente. que não vão responder jamais à 
pergunta do Deputado Francelino Pereira? Será, Sr. Pre-­
-~>idente? 

Ê_a_pergunta que faço ao Partido Democrático Sacia!, 
_p;~tido- pelo qual tem--a NaCão o seu c-õmpeti.mte respeí­
to, partido que congrega no CongressÕ_Nilc!Õn<!l figuras 
da m;-;ôr respeíiabílidade, figurás exponenciais, figuras. 
Sr. Presidente. E essas figuras eminentes, principalmente 
no Senado Federal, irão consentir com essa degradação 
de costumes, corri _el;-Se estupTo à Éticã. e- ãos seus braços 
fundamentais, qUe são a Moral e o Direito? Estamos 
indo para onde, Sr. Presidente? 

Há Vi!Jte anos_~_ nest~-d-ia, cassaram o mã:ndato do Se~ 
nâ.dor Juscelino Kubitschek~ e era tambÇm tTro de_ ~afd~~ _ 
quando o grande Presidente, já com o decreto de sua-caS­
sação assinado, discurs-ava, daquela tribuna do SenaQo 
Federal, e advertia a NaçãO, advertia principalmente ás 
classes militares, as Forças Armadas, Sr. Presidente, que 
hão salvado este País de tantas tragédias! TerãO as 
Forças Armadas produzido este Coronel? Não, Sr. Presi­
dente! Eu me recuso a_ aceitar que sim. Não_, Sr_ Pr.esi~ 
derite! Pelo menos este candidato deve deixar de utili:~_ar 
a designação de Coronel, para não comprometer o Exér­
cito, Sr. Presidente! Não quero crer, eu_ me recuso em 
crer, eu não _acredito, repugna-me, causa-me asco, Sr. 
Presidente, admitir que alguém possa pensar ou supor 
esteja o Exército endossando semelhantes atos contra a 
Pátria brasileira. 
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Não, Sr. Presidente! No meu entender, eu estou con~ 
vencido-de qUe o próprio ExérCito não" sabe dessas ntitu­
des mas, -agora, que sabe~- agora que ê conhecedor e estã 
conhecendo esses fatos, através do Senado Federal, ago­
ra, Sr. Presidente, é preciso que o Exército tom_e uma 
providência. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V:._E:x.' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Existe um Estatuto dos 
Militares em pleno vigor e esse cidadão é u_m militar. E 
as leis existem para serem cumpridas. A Constituição e­
xiste para ser cumprida. Em seu art. I t 9, estabelece a su~ 
per lei: 

Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Fede­
ral: 
I- processar e julgar originariamente: 
a)nos crimes comuns, o Presidente_ da República, 

o- Vice-Presidente, os Deputados e Senadores, os 
Ministros de Estado e Procurador-geral da Repúbli­
ca; 

O que é crime comum, Sr. Presidente? h todo aquele 
definido na lei penal comum, assim considerado pela 
doutrina, pelo julgado dos tribunais, pela jurisprudência, 
que-inspira as leis, que inspira o próprio-processo legisla­
tivo. 

Ai está o Sr. Procurador~Geral da República, homem 
tão cioso no cumprimento do seu dever, o Professor Ino­
c_êÕcio que, -como-a águia de mil olhos, tt.i_do enxerga nes~ 
te Pais,_ principalmente quando se trata do Congresso 
Naciomli e de Parlamentares da Oposição, e que já me 
denunciou perante o Supremo Tribunal Federal, por 
duas vezes, por crime que não comeii. E tá.nto não foi co­
metido crime que, no dia 24 de maio próximo pássado, 
cóOTcirme os se-nhores poderão comprovar no Diário 
Oficial dà União, foi transferido compulsoriamente para 
a reserva, depois de demitido de todos os cargos que 
exercia na Marinha de Guerra, foi m~mdado para_ casa 
ofiCie se encontra e de onde nunca mais sairâ, pelo me­
-nOs, para eriffar na Marinha; foi compulsoriamente, em 
ato assinado pelo Senhor Presidente da República e pelo 
Ministro da Marinha Alfredo Karam, um famoso Almi­
rante tão COnhecido no Senado e muito conhecido em 
todo o Brasil. Eu dizia: E agora'? O crime e de ação públi~ 
ca, o Procurador-Geral da República é o fiscal da socie­
dade- brasil~(ra, é o defensor da lei, é o glla.rda da socie­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campaínha)- Gostaria de lembrar que V. EJ;• dispõe de 
quutro minutos para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. F'ÃBIO t.OCENA- Concluo, Sr. Presidente. 
Cabe. por conseguinte, ao Professro Inocêncio Márti~ 

res Coelho, homem que com tanto zelo exerce a espinho­
sa, árdua e delicada função ministerial, cabe a S. Ex~. o 
Procurador da República, nos termos da lei, r-epresentar 
junto ao Supremo Tribunal Federal contra o Ministro 
Mário Andreazza, do Ministério do Interior, por prática 
de_ crimes definidos no Código Penal e no Código Eleito­
ral e pedir ao Pretória Excelso o cumprimento da lei, que 
os nlágn<'inimos e magníficos Ministros, juízes, pof certo, 
a aplicarão diante da prova que lhes for oferecida e não 
cabe a mim incursionar em qualquer mérito, Sr. Presi­
dente, mas é indispensável, é fundamental, é imperioso, é 
uma: questão de honra para as efeíções que se avizinham, 
seja diretas ou indiretas. Honra no sentido de lisura, no 
sentido de limpeza. Ê imperioso que o Sr. Procurador­
Ge-ral da República exerça sua função de fiscal das leis, 
denuncian4o perante o Supremo Tribunal Federal o Sr. 
Ministro do Interior Mário David Andreazza. 

Sr. Presidente, concluindo, comunico a V. Ex', ao Se­
nado e ao Congresso que a partir de hoje, dia 8 de junho, 
o Congresso Nacional não mais se reunirá se lá não esti­
verem presentes 80 Deputados Federais e 11 Sena,dores. 
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até que seja aprovado o empréstimo que estã sendo soJi~ 
citado pelo Governador Tancredo Neves, do Estado de 
Minas Gerais. E veja-se, eu não votaria jamais Cm Tan­
credo Neves, em Colégio Eleitoral e assinei um docu­
mento dizendo que não vou ao Colêgio Eleitoral; por 
conseguinte, sou absolutamente insuspeito para fazer o 
que vou fazer. 

Não posso admitir, Sr. Presidente, é que o Senado Fe­
deral, numa mesma reunião, aprove empréstimos para 
os Governos de Pernambuco e São Paulo e que deixe de 
aprovar, na mesma sessão, um minuto depois, por falta 
de quorum, um pedida de empréstimo do eminente Go­
vernador Tancredo Neves, do Estado de Minas Gerais. 
Por conseguinte, Sr. Presidente, concluo meU pro~uncia­
mento, comunicando a V. Ex• que deixo a tribuna e par­
to para o plenário da Câmara dos Deputados, onde se 
reúne o Congi-eSso Nacional às 18 horas e 30 minutos, a 
fim de, nos termos do art. 29, _§ 29 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, pedir a verificação de quorum, 
tão logo o Presidente declare abertos os trabalhos. E o 
Congresso não se reunirá, repito, enquanto o Senado 
não aprovar o pedido de empréstimo do Governador 
Tancredo Neves. -

Se se tratasse do Amazonas, estaria eu nesta tribuna; 
trata-se, todavia, de Minas Gerais, trata-se, por conse­
guinte, também do Amazonas, do Acre, do Pará, do 
Ceará, trata-se do Brasil inteiro, Sr. Presidente, porque 
se trata de impedir que continuem essas diversificações 
de tratamento, essas discriminações que por meras ques­
tiúnculas, por meras quizflias, por meras questões pes­
soais entre Senadores e Deputados e Governadores de 
Estado se prejudicam populações inteiras, seja elas ama­
zonenses, paraenses, cearenses ou mineiras, porcjue, 
sobretudo, Sr. Presidente, trata-se da população brasilei­
ra. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Ptesidente, peço a pala­
vra, pela Liderança do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-\!. Ex• dis­
porá de 2 minutos. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• não acha de­
mais? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor, não é a presidência; é O teriiPo dà sessão que se 
exaure às 18 horas e 30 minutos e -e~tamos às 18 horas e 
28 minutos. 

O Sr. Benedito Ferreir&- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Já concedi a 
palavra ao ilustre Líder do PDS, Senador Octávio Car· 
doso. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, pedi a pala­
vra pela ordem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, re· 
queira a V. Ex', nos termos regimentais, a prorrogação 
da sessão pelo tempo necessário para responder à inter~ 
venção do nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Benedito Ferreira- Perfeito. Era a questão de 
ordem que desejaria colocar. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)= Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Apenas para indagar a V. 
Ex': a que horas tem início a scsSãõ-do Con·gresso Nacio-
nal? · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Às 18 horas 
e 30 minutos. -
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O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, não pode 
_ haver sessão paralela entre o Senado e Congresso N acio­

nai. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Gostaria 
que V. Ex• estabelecesse o tempo de que irá dispor. 

-o Sr. Octivto Cardoso- v-.- Ex' sabe o tempo de que 
eu disponho, pelo Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Mas V. Ex• 
pediu a prorrogação da sessão. Do tempo que V. Ex• dis­
põe, como Líder, a Presidência tem conhecimento. 

O Sr. OdáYio Cardoso - O tempo que o Regimento 
Interno me outorga. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Vou ler, 
para que- V. Ex• tome conhecimento. Art. 203, § [9: 

§ 1~' A prorrogação será sempre por prazo fixo, 
que não poderá ser restringido, salvo por falta de 
matéria a tratar ou" de número para o prosseguimen­
to da sessão. 

Tendo em vista não estarem presentes, em plenário, 11 
Srs. Senadores, não há número para que a sessão prossi­
ga. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
(Em regime de urgência- Art. 371, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
32, de- 1984 (ajneseniado pela Comissão de-Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 272, de 1984), qUe au­
toríz8. o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Crs 79.232.97L409, 70 (Setenta e nove bilhões, duzentos: e 
trinta e do{s-milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos: e nove cruzeiros e setenta centavos), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECER ORAL, proferido erri Plenário, favorável, -
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Proje_to de Lei da Câma­
ra n~> 51, de 1978 (n~" 1.465/75. na Ca~ia de origem), -q-ue 
acrescenta parágrafo- ao art. 89 da Lei n9 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e 639, de 
1981, das Comissões 

-de Educação e Cultura; e 
-dç Finaça~ 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~'_54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficáifoS do sefvidor público federal civil, militar ou ar­
tá_rquico, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nOs 179 e 180, de 
19M. -das-EoiDis-Sões 

-de Legislação Social; e 
- de Serviço Público CiYIJ; 
- de Finanças. 

4 

Votação, em_turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra tfí' 58, de 1981 (n9 1.595/79, na Casa de origem), qUe 
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dispõe sobre a legitimação adotiva, e- dâ outras providên­
cias, tendo . 

PARECER, sob n9 904, de 1983, da .Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n\'s 1 a 4~CCJ. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n•47, de 1983 (n9 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, scib n'i' 8Q6, d_e !983, d!! Co_m_issão _ 
~de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven~ 

cido do Senador Helvído Nunes. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035(80, na Casa de origeffi), alte­
rando o art. I~' da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadOria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex~combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

...;.;.. de LegisJaçio Social; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos,copiados- imagem e som- por profissionais e em­
presas brasileiras, tendo 

PARECERE:S, sôb n9s 186 e i87, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Vi_ana. José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Flnanças, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra Jl9 53, de 1977 (n9 227 j75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dã outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de J 981, das: Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

10 

Votação, em turno llnico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n9 4.257 j77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980, e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
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-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 19 

pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenãriõ; .. 

- d~ Finanças, l~' pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiçidade do Projeto ~ d~ Emenda de Plenário. 

11 

Votação, em tui"rio únicó, do Requerimento n"' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de ll (onze) senadores e 11 (onz.e) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci~ 
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeíra do PaTS. 

(Dependend_o de Parecer da Comissão de Economia.) 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento_n9 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos dQ_<U:1. JZ.l,_c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n~' 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realizar operação de cré­
dito no valor _d_e: CrS 2.9~8.745.000,00 (dois bilhões, no­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9102,-de 
1984, de autoria do S~nador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Á­
guas e Energia Elétrica de São Paulo - DAEE, possa _ 
realizar operação de ç_ri!di_to no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

14 

Votaçã_a_,_em__turno único (apreciaçãO preliminar daju­
ridicidade, nos tennos do art. 296 do Regimento In~er-_ 
no), do Projeto de Lei da Câmara n_?_ 79, de:_ 1979 
(n9L51 Lf75, na Casa de origem), que acfescerita pã.râ­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto_del960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pi'evidência-Social, 
alterada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho d~ I 973, tendo_ 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislaçio Social, fav?rável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

_,_de Constituição e Justiça, pela injuridiGidade çJo 
Projeto e do S_u_bJ~Jitutivo da Comissão de Lesisl~ção So­
cial, com vot_o_vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

15 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicid.?.d.e, n.oS:. _termos. dp art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Çâma­
ra n9 48, de 1983 (n~'- 5.019/81, ila Casa de <irigem), que 
dispõe sobre a cdação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13' Regi~o. com sede em Joio Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 790, de 1983, da ComisSão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitda pela 

Comissão de l.J!gislação Social}, pela inconstitucionali~ 
dade e injuridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

16 

Votação, em primeirõ tUrilo, do Projeto de Lei do Se­
nado n\" 145, de 1981, de autoi-ia do Senador Nelson Càr­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quOtas de farelo de trigo cabentes 
a' Cada produtor rural, tendo -~-o--- ----- - -

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das COmis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, .e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n9s I e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorãvel ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiç_a; e 

-de Servi~o Público Gvil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de_ C..Qnstitu_i_Ção é Justiça. 

17 

Votação, em primeiro tU.i'no, dQ Projeto d~ Lei do Se­
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio de in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de lO 
anõs de serViço e é despedido setil jirsfa causa, terido 

PARECERES, sob n~'s, 1.018 e l.Of9, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 
---de Legisla~o Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às /8 e _30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 7-6-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO JJO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

6 SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinto; discurso.}--:- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Comissão Executiva Nacional do PMDB, reunida 
ontem nesta capital, tendo em vista a ·atuãl situação polí­
tica, decidiu: 

1 -Reafirmar a necessidade de eleições diretas para a 
próxima sucessão presidencial, de modo que um novo 
governo·, eleitO pela voiltade da maioria; diSPOnha do 
apoio popular indispensável ao combate à crise em que 
vive o País. -
2- Alertar a opinião pública para as manobras que o 

-om·erno continua a fazer contra aquela e c.ontra outras 
justas reivindicações populares. A convocação de uma 
-Assembléia Nacional Constituinte é totalmente ignorada­
na sua proposta de emenda constitucional. Ela sequer 
co~tém elementos que assegurem o avanço do Processo 
democrático. Ao contrário, introduz, alêm de outros 
itens, a figura dã reeleição qUe-a República Velha não se 
atreveu a.adotar e de que não cogitou o próprio regime,­
mesmo n3.s éPocas -eln que dispunha de ritalor sOma de 
instrumentos autoritários. 
3_~ RePelir a acusação de instransigência lançada 

contra as oposições. Elas cumprem a obrigação de lutar 
por eleições diretas reclamadas pelo povo. Se uma mino~ 
ria cQ_ps~guir obStar novamente sUa apr:9vaçª-o no Con- _ 

- - gresso, apesar da demonstrada e iÕegáVei S-UsteriúLÇão 
popular, ficarão caracterizados os setores que as recll­

-s-am e_ que busc-~m o impasse como forma- de Coltser.ração 
do poder. 

4 - Et)_vidar esforços no sentido de conquistar a me­
lhor solução possível nas circunstâncias, compatível com 
as forças de que se possa dispor no Congresso. Tal so­
lução não pode consistir na_aprovação pura e simples da 
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emenda do governo, que contém, sob vários aspectos, 
graves retrocessos, como os ames apontados. 

5- Considerar indispensâvel, para que sejam ultra­
PasSidas as díficuldades ã.tuais, â uri"idade do pãrtido, 
das oposições e das entidades civis, bem como a com­
preensão e e;olaboração de setores do Governo não com-

- prometidos com o impasse que outros desejam criar. 
Acentuar sobretudo que a mobilização do povo, em ma­
nifestações e por todas as formas que possam pe..~r sobre 
as próxim-as decisões, é fundamental para que sua vonta­
de soberana prevaleça. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NY 6, DE 1984 

A- Comissão Diretora do Senado Federal à vista do 
que consta do Processo n~' 004604- 83 O, decide cancelar 
na Subsecretaria de Engenharia 2 (duas) retribuições 
acessórias correspondente a FG-4 e Criar 1 (uma) retrí~ 
buição ãcessõria correspondente a FG-3. 

Sã.Ia da COmissão Diretora, 24 de maio de 1984. -
Moacyr Dali&, Presidente- Henrique Santillo- Lenolr 
Vargas- Raimundo Parente- Odacir Soares- Mar~ 
tins Filho. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 7, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e à vista do que consta no 
Processo n~' 004 292 83 9, resolve: 

J9) Autorizar o reingresso de Felix Alberto M. 
Sant'Ana, como Assistente Legislativo, Referênciã NM. 
34, _do Quadro de Pessoal CLT, que é ampliado em um 
(I) claro d~ lotação. a fim de atender ao disposto neste 
Ato. 

2t>) Os efeitos financeiros da medida constante do item 
l <:> vigoram a partir da data da. publicação deste Ato. 

Sala da Comissão DiielOra, 24 de maio de 1984. _----: 
_Moacyr Dalla, Presidente- Henrique Santillo- Lenoir 
Vargas - Raimundo Parente- Odacir Soares- Mar~ 
tins Filho. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 34, DE 1984 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos 52, ítem 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' i 30, de 1980, resolve dispensar o Senhor 
Tomás de Aqui no Reis Boardman do emprego de Asses­
sor Técnico, sob o regime jurídico da ConsolidaçàQ das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de 

-Serviço, a partir de 29 de maio de 1984. -
_Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 

Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 35, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso lV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nl' 
-2, Ue 1973 e revigoradã pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
rriiSSilo Díret9rã., ·e à vista do disposto na Resolução n\" 
130, de 1980, resolve dispensar o Senhor Francisco Soa­
res Arr~da do emprego de Assessor Técnico, sob o regi~ 
me jurídico da COnsolidação das Leis do TrabalhQ e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 11' 
de junho de 1984. 

Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 36, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, irlci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de com-petência qUe Jhe foi 'outorgada pelo Ato n'i' 
2. de 1973, e revigorada pelo Ato n"' 12, de 198~, çla_ Co-__ 
missão Diretora, e à vista do disposici ria Resolução n9 
131, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurfdicO da ConsolidaçãO das Leis do Trabalho e do_ 
Fundo de Garantia por-Tem-po de Sérviço de Laura Eli­
za Tavares Maia, para o emprego de Assessor T~niCo, . 
com o salário mensal eqõivaleitlC ao vencimento do car­
go DAS-3, a partir de 19 de junho de 1984, com lotação e 
exercício iio Gabinete do Sei18.dor Mário Maia. 

Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
4' Reuniio Ordinária, realizada em 

25 de abril de 1984 

Sob a Presidência do Senhor Moacyr Dalla, Presiden­
te, e com a presença dos Senhores Senadores Lomanto 
Junior, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, Segun­
do Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, Milton 
Cabral, Terceiro-Secfeià.rio, e Raimundo Parente, 
Quarto-Secretário, às sete &oras e vinte minutos do dia 
vinte e cinco de abril de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, reúne-se a Comissão Diretora do S~nado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
aborda fatos ocorridos no dia anterior, durante a reali­
zaç;ão das sessões da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, quando estudantes universitários tumultua­
ram a reunião da Câmara e, posteriormente, reuniram-se 
no Salão Negro do Congresso, em Assembléia, só se reti­
rando do local, com a interferência das lideranças parti­
dárias, após as onze horas da noite. Sua Excelência pede 
sugestões sobre a implantação de medidas acautelado­
ras, com a finalidade de se evitar a repetição desses fatos. 

A seguir, o Senhor Presidente solicita <!_o Senhor 
Primeiro-Secretário que faça a leitura de Comunicado 
do Comando Militar do Planalto, sobre incidente ocorri­
do nas imediações do Ministério do Exército. 

Com relaç;ão a sessão a realizar-se hoje, dia 25 de abril, 
data da votação da emenda constitucional que propõe 
eleições diretas para o corrente ano, o Senhor Presidente 
informa ter solicitado a elaboração de Ato da Comissão 
Diretora, contendo as medidas a serem adotadas, acau­
teladoras, visando a possibilitar o livre funcionamento 
do Congresso, dentro da ordem e normalidade que de­
vem imperar. 

O Senhor Terceiro-Secretáiio entende devam ser ado­
tadas providências severas, que impeçam a desorQem. _ 

O Senhor Primeiro-Secretário opina no sentido de ser 
feito um apelo às Lideranças:, a fim de serem evitados 
distúrbios. Opina, ainda, que- a Comissão Diretora fiQue 
em reunião permanente, durante todo o dia de hoje e à 
noite. 

O Senhor Presidente pede ao Senhor Primeiro­
Secretário efetue a leitura do Ato da Comissão Diretora, 
com as providências a serem adotadas, o que é feito, pe­
dindo o Senhor Presidente a apresentação de sugestões. 

O Senhor Primeiro-Secretário discOrda da delegação 
de poderes contida no art. 7'~. que possibilita ao Senhor 
Presidente, em caso de extrema necessidade, convocar 
tropas policiais para resguardar o funcionament'o do 
Congresso Nacional, entendel_l_do meJhor permaneça a 
Comissão Diretora em reunião permanente, para o fim 
de, em caso de necessidade, ser ouvida a respeito da con­
vocação de forças estranhas às das duas Casas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Senhor Presidente esclarece que já existe decisão dos 
Tribunais, reconhecendo poderes ao Presidente para 
adotar quaisquer providências que julgar necessárias à 
preservação da ordem. 

Após amplo debate, a matéria C posta em votação, 
tendo-os membros da Comissão Diretora decidido man­
ter a reunião em caráter permanente, durante todo o dia 

- e noite, enquanto durasse a sessão do Congresso Nacio­
nal, mantido um rodízio de seus membros em vigília, 
para atender aos problemas que surgissem. O Ato, com 
as medidas a serem adotadas é aprovado e, assinado, vai 
à publicação. 
-O Senhor Primeiro-Secretário, a seguir, informa exis­

tir decreto presidencial, que possibilita ao Poder Legisla­
tivo a convocação da imprensa escrita e falada para tra­
tar de relevantes problemas nacionais, razão p-or que so­
licita ao Senhor Presidente que, na qualidade de Presi­

-dente do Congresso Nacional, faça a convocação das re­
des de televisão, para efetuar a transmissão direta da ses­
são. A sugestão é rejeitada, contra os votos dos Senhores 
Segundo Vice-Presidente e Primeiro-SecretáriO. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente:, às 
oito horas e vinte minutos, declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Atei- que, assinada pelo SenhOr Presidente, vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de abril de 1984. -
Moatyr Dalla, Presidente. 

5f Reunüfio ordinária, realizada. em 
24 de maio de 1984 

Soft a _P~:esidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente, Henrique San­
tillo, Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, Segundo­
Secretário, RairUundo Parente, Quarto Secretário, Oda­
cir Soares e Martins Filho, Suplentes, às dez horas e dez 
minutos do dia vinte e quatro de maio de mil novecentos 
e oitenta e quatro, reúne-se a Comissão Diretora dQ Se­
nado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Primeiro Vice­
Presidente, e Milton Cabral, Terce_iro-Secretário. 

- O Senhor Presid~p;te declara abertos os trabalhos e 
concede a pal~vra ao Senhor Quarto-Secretário, que re­
Ja ta· os seguintes casos; 

19) Prestações de contas do PROJ;JASEN e FUN­
bASEN, ielativas aos 19, 2" e 39 trimestres de 1983. Os 
pareceres dos órgãos técnicos, inclusive do Conselho de 
Supervisão, são favoráveis. O Senhor Quarto-Secretário, 
examinadas as prestações de contas, opina pela sua apro­
vaç;ão. A Comíssão Diretora, à unaniiriidade dos presen­
tes, aprova as prestações de contas em tela. 

2t) Processo em que o Diretor da Representação do 
Senado Federal sugere a transferência, a pedido, do ser­
vidor Otto Magalhães Neto, Técnico em Comunicação 
Social, para Brasília, suprindo-se o seu lugar na Repre­
sentação çqm _o servidor Paulo Jorge Caldas Pereira, que 
também requereu a transferência, ambos os casos sem ô­
nus para esta Casa do Poder Legislativo. O parecer do 
Relator, à vista das infprmações constantes do processo, 
é favorável. Á Qlmissão Diretora, à unaniniidade dos 
presentes, aprova o parecer favorável do Relator, defe­
rindo as transferêncías, como proposto. 

Com a palavra, _o Senhor Segundo-Secretá.fip emíte 
parecer favorável à assinatura, pelos membros da Co­
missão Diretora, da minuta de Projeto .de Resolução, 
constante d9 Processo n'~ 002066-84-0, que reesti'iitura o 
Grupo - Atividade de Apoio Legislativo e dá outras 
pr-ovidências. Após amplamente discutida a matéria, é 
-arpovado o parecer favorável do Relator, sendo o Proje­
to de Resolução assínado e enviado à Secretaria-Geral 
da Mesa, para as devidas providências regimentais. 
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Em seguida, o Senhor Segundo-Secretário trata do 
Processo n"' 004604-83-0, pelo qual o Diretor da Subse­
creiãria de Engenharia propõe o cancelarÕento de duas 
gratificações acessórias equivalentes ao símbolo FG-4 e 
sugere a criação de uma retribuição acessória equivalen­
te ao sim bolo FG-3, para o servidor João Batista Vieira, 
Encarregado do Setor de Estofamento, sem aumento da 
despesa global. O parecer do Relator é pelo atendimento 
do requerido, à vista daS informações favoráveis dos ór­
gãos técnicos da Ca"sa. A COmissão Dir-etOra ãprova o 
parecer favorável do Relator e assina Ato, que é enviado 
à publicação. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Secretário 
trata do Processo n~t 004292-83-9, em que Felix Alberto 
M. Sant'Ana requer sua readmissão nos Quadros do Se­
nado Federal. Debatida a matéria em profundidade, a 
Comissão Diretora, reconhecendo justo o pleito, decide 
aufoi'izar o reingresso do interessado, como Assistente 
Legi~lativo, Referência NM~34, do Quadro de Pessoal 
CLT, que é aumentado em um (OI)claro de lotação para 
atender à medida proposta, ficando estabelecido que os 
efeitos financeiros vigorarão a partir da data da publi­
cação do Ato correspondente. 

A seguir, é concedida a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que relata os seguintes assuntos: 

I"') Processo n" 001722-84-0, referente a convênio a 
ser assinado entre o Senado Federal e a SUCAD- Su­
peiihtendência de Construção e Administração Imobi­
liária. órgão- gestor do Fundo Rotatjvo Habitacional de 
Brasília, do DASP. Esclarece que o Senhor Diretor­
Geral, após dema-rches conduzidas pelos setores compe­
tentes da Casa e analisado o problema habitacional dos 
servidores do Senado, sugere: a) que se cancele o Convê­
nio atualmente existente com a Caixa Econômica Fede­
ral, uma vez que esta tem se recusado a assinar os contra­
tos aprovados pelos juros combinados, e se transfira a 
quantia a ele destinada para o Convênio com a SUCAD, 
possibilitador da entrega de apartamentos funcionais aos 
servidores desta Casa; b) que .se assine, de imediato, o 
Convênio cOm a.SUCAD, procedendo-se, a seguir, à ins­
tituição de normas-regulamentadoras internas para a dis­
tribuíç;ão dos referidos imóveis funcionais; e c) que se 
inclua no Orçamento para 1985 importância suficiente à 
continuidade do Convênio. O Senhor Primeiro­
Secretário, considerando as informações e sugestões 
apresentadas pela Administração da Casa extremamente 
benéficas aos servidores, opina pela aprovação das medi­
das. A Comissão Diretora, à uninanimidade dos seus 
membros, aprova o parecer do Relator e autoriza a 
adoção das sugestões do Senhor Diretor-Geral. 

29) Processos n<Js 004008-82-0, 006726-83-0, 007691-
83-1 e 001885-84~7, que tratam da doação de materiais 
inservíveis do Senado Federal. O Senhor Primeiro­
Secretário, que havia pedido vista dos processos, infor­
ma nada ter a opor à doações sugeridas, e devolve os 
processos, que são considerados aprovados. As doações 
propostas, portanto, ficam autorizadas. 

3"') --Requerimento em que o Diretor da Subsecretaria 
de Orçamento da Assessoria sugere, com o propósito de 
contribuir para o apririloramento e Um melhor aprovei­
tamento dos recursos humanos existentes do Senado Fe­
deral, que o Senado custeie as despesas com o pagamen­
to do Curso de Pós-Graduação em Administração Públi­
ca (EBAP), da Fundação Get(dio Vargas, no valor de 
Cr12.000.0(XJ;oo (dois milhões de cruzeiros), para o As­
sessor Legislativo Dr. José Carlos Alves dos Santos. O 
parecer d() Relator é favorável. A Comissão Diretora, 
após debate da matéria, aprova o parecer e autoriza o 
pagamento, como sugerido. 

49) Processo n9 004109 83 _0, pelo qual o ex-Senador 
Abelardo Coimbfa Bueno sugere a criação de uma Co­
missão de Desenvolvimento da Civilização Brasileirã, na 
área do Congresso Nacional, a se compor com outras 
congêneres. O &nhof Primeiro-Secretário solicita a de-
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signação de um Relator para a matéria. U Senhor Presi~ 
dente designa-para relatar o Senhor Segundo-Secretãrio. 

5\') Processo n! 00854~_83 8; c;m qu~ Ca~lo_s Braga, A~--­
sistente Legislativo, Classe Especial, aposentado, pede 
revisão de s_~s- proventos para Técnico Legislativo, Re­
ferência NS-25. O Senhor Pri_meiro-Sc;cretãrio_ s91icita 
distribuição da matéri.apara outro membro da CoinisOO.o 
Diretora. O- Senhor Pr~ide_nte distribui o pro_cCsso a~ 
Senhor Quarto-Secretãrio, para rela~ar. 

67) RequerimentO em que a Senhora Diretora da Se­
cretaria Legislativa, à vista do trabalho desenvolvido pe­
los servidores das Comissões Permanentes, em n~ero 
inSuficiente e que exige-de todos grandes esforço, passan­
do, às vezes, as noites nas dependências do Senado, soli­
cita a- n:ecessâfiã"a.t.itOrização para que põssam ser pagas 
até cento e vinte ( 120) horas extras mensais de serviç~s 
extraordíitáriOs, a exemplo do que ocorre em outràs 
ãreas. O Senhor Primeiro-Secretário, à vista do grande 
número de pedidos semelhantes e considerando os preC-e-_­

"dentes .existentes, quando aos servidores dos Gaj)inetes 
dos membros da Coibissão Diretora e de algumaS Dire­
torias são pagas até 120 horas extras mensais, e a igual­
dade de tratamento que deve existir entre todos, propõe 
a adoção de medida em relação a todos _os-servidores do 
Senado Fed~ral. A Comissão Diretora~ após amplo de­
bate da matéria, decide aprovar a s~gestão, áU.torizando 
o pagamento de até cento e vinte (l2:0) horas extras men: __ 
sais a todos os servidores do Senado Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

89) Processo n9 008787 83 2. pelo qual Francisco Ze­
nor Teixeira e outros, Assessores Técnicos, requerem o 
pagamento da Gratificação Especial de Desempenho ou 
diárias, calculadas conforme preceitUa o Ato h" 4{, de 
1979. o "Senhor Primeiro-secretário esclarece que a ma­
téria já- fora -examinada pelos órgãos têcnicos Competen­
tes~ t6hdo em seu favor, o fatO de que, durante os perío­
dos de recesso parlamentar, pelo disposto n_o Ato n" 21, 
de 1981, da Corriissão Diretora~ ·os _servidores CLT têm 
dii-.eito a perceber a .. Gratificação Especial de Desempe­
nho", o mesmo não acontecendo durante o periodo de 
trabalho normal, o QI:Je criª uma_ si_tuação in11s!~a~~:. ESsa 
diSPõsiÇãõ"fOi mantida-pelo Ato"h942, de 1983, que regu­
lamenta a Resolução n~> 385, de 1983. Assim sendoJ esSes 
servidores percebem mais durante os períodos de reces­
so, quando o trabalho é menor, do que _durante os perío­
dos de_atiyidade legislativa, _quando~o trabalho_ é maior. 
Diante disso, considerando que a_ referida Grat_ifica-ção 
já -~_-p<igá~nos peíiodos de recesso·, o Senhor Primeiro­
Secretário, sugere seja o seu pagamento autorizado du­
rante o ano todo, a exemplo do que ocorre com os servi-­
dores-estã.tutá~ios, pata os servidOres dõ SenadO Federiil, 
sem diStinção. A COmísSãO Direto_ia, aPóS anàlise e-dis­
cussão da matéria, aprova a_ sugestão do SeD.hor 
Primeiro-Secretário, ficandó autorizado o pagamento da 
refefid;:t Gratirícação, no decorrer do ano, a todos os !!er­
vidores do Senado Federal. 

O Senhor Primeil'o~Secretârio, a seguir, propõe a 
adoção de Ato da Comissão Diretora, cuja mTnutã ap_re-
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senta, estabelecendo que os servidores contratados por 
prazo determinado e os admitidos pela obra do Senado 
Federal passem a integrar o Quadro de Pe_ssQal CLT, na 
fóifuà fridicada no Anex:o ao Ato; ampliando a lotação 
ideal do Quadro de Pessoal CLT em númc_ro declaras de 
lotação suficiente ao atenQimento da medi9a proposta; 
assegurando ao servidor que passar a perceber importân­
ci_a_ iiJ[e:~_Qr ª--que vinha ganhando a diferença como van­
tagem pessoal, nominalmente identificável, na forma do 
art.-49_dã_Lel 'Complementar n" 10, ae-1971, absorvida. 
progressivamente pelos aumentos supervenientes; e de­
termímirido que nenhum servidor poderá ter seu contra­
to rCtiOvãdO ou ser admitido para empiego não ini:c:gran­
te_dC? Quãdro de Pessoal CLT, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 510_dQRegulamento Adtnini~trat~yo, na 
Resolução número l30j80 e no Ato n" 12,_de 1978, da 
ComisSão· Diretora. 

O Senhor Senador Odacir Soares, suplente, pede vista, 
que lhe é~ Cp_n~ed_ida pelo Senhor Presidente. 

Nada mais havendo~ tratar, às doze horas, o Senhor 
Presidente declara eilceriadOs oS: tiabalhos, pelo que, eu, 
(Aiman Nogueira ·da Gama), Diretor-Geral e Secretário 
da Comissão Diretora,- favrei ã Presente Ata que, assina­
da pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sal~ da Comissão Diretora, 24 de maio de 1984. -
Moacyr Dalla, Presidente. 


